
DIÁRIO 
ANO XXXIX.- N• 091 

1- ATA DA 123• SESSÃO, EM 20 DE AGOS­
TO DE 1984 

LI - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres entaminbados à Mesa 

1.2.2 - Leiturs de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 149/84, de autoria 
do Sr. Senador Gabriel Hermes, que altera dispo­
sições do Decreto-lei n'i' 1.040, de 21 de outubro de 
1969. 

-Projeto de Lei do Senado n'~' 150/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivos à Lei n"' 4.771, de 15 de setembro de 1965, 
com vistas ao estabelecimento de mais restrições ao 
desmatamento. 

1.2.3 --Discursos do Expediente 

SENADOR ALMIR PINTO- I• Contenãrio da 
elevação de Lavras da Mangabeira (CE), à t::ategoria 
de cidade. 

SENADOR ITAMAR FRANCO, pela ordem -
Encaminhando à Mesa, requerimento solicit:indo a 
interpelação, por parte da Mesa do Senado Federal, 
do Governador Luiz Gonzaga da Fonseca Motta, do 
Estado do Cearã, a fim de que S. Ex" confirme ou in~ 
firme declarações a ele atribuídas por 6rgãos da Im­
prensa. 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Anãlise do qua­
dro partidârio vigente. Comentãrios às declarações 
dÓ Sr. Paulo Salim Maluf, candidato do PDS à Presi­
dência da República, sobre a Frente bemocrâtica. 

SENADOR GABRIEL HERMES - Discurso 
proferido por S. Ex" ao paraninfar tunna de bacharéis 

· em ciências contãbeis da Associação do Ensino U oi­
ficado do Distrito Federal. 
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SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Resposta ao discurso de S. Ex•, proferido erri seS­
são anterior, sobre a qualidade e abastecimento de ã­
gua no Distrito Federal. Redemocratização do Uru­
guai. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9l62f84, de autoria dos SrS.-Se­
nad_ores Nelson Carneiro e GastãQ Müller, solicitan­
do, urgência para o Projeto de Lei do Senado n"' 
40/84, que autoriza a emissão especial de selos em 
beneficios dos trabalhadores desempregados. Apro-
vado. - - -

~ :.:_"Requerimento n9 163/84, de autoria dos Srs. Se­
nadores Nelson Carneiro, Octávio Cardoso e Hum­
berto Lucena, solicitando, urgência p8ra o Projeto de 
Lei do Senado n9 100/84, que acrescenta dispositivo 
à Lei n"' 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto 
da Terra) com vistas à fiXaÇão de mÓdulo de fracio- -
namento de propriedade rural específico para o Dis­
trito Federal. ·Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 5/81 (n" 3.035/80, 
na Casa de origem), que altera o art. 1"' da Lei n'l' 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dâ oufras providências. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n910/81 (n91.529f79, 
na Casa de origem), que dispõe sObre a apOsentado­
ria, com proventos integrais, dos ex-combatentes se­
gurados da Previdência: Social. Votaçio adiada por 
falta de quorum. -

-:-Projeto de Lei da Câmara n~ 44/81 (n"' 581/19, 
na Casa de o.rigem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, Cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuãiios-ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autoriza~ão ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que. nãO sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados -
imagem e som - por profissionais e empiesas brasi~ 
!eiras. Vota,ção adiada por falta de quorum. 

-·Projeto de Lei da Câmara n" 53/77 (n" 227/75, 
na Ca.sa de origem), que dispõe sobre condições a ob~ 
servar na renovação de contratos de atletas profissio~ 
nais, e dá oUtras providências. Votaçlo adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 65/79 (n~ 4.257/77, 
na Casa de origem), que autoriza a alienação de imó~ 
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal a seus 
ocupantes. Votação adiaila por falta de quomm. 

-Requerimento n"' 784/83, de autoria do Sr.' Se­
nador Henrique Santillo, solicitando a criação de 
uma comissão especial mista, composta de 11 Sena-

--dores e 11 Deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluÇões 
para a crise econômico-financeira do País. Votaçl.o 
adiada por falta de quomm. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 79/79 (n9 1.511/75, 
-na Casa de origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973. Vo­
tação adiada por falta de quomm. 

1.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDeNCIA 

- Alteração da matéria constante da Ordem do 
Dia da Sessão conjunta convocada para hoje às 18 
horas e 30 minutos·-

1.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO~ Homenagem 
aos jornalistas João Orlando Barbosa Gonçalves e 
Manoel Vilela de Magalhães. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Proble­
mática tributária brasileira. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Traba­
lhos do 419 Encontro N acionai de Construção Civil, 
realizado em Aracaju. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Aspecto 
político na transferência de técnico da direção central 
da EMA TER, em João Pessoa, 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apoiamen­
to da Associação dos Criadores do Planalto a projeto 
de lei, de sua autoria, dispondo sobre a venda aos­
seus atuais arrendatâi'ios das· terras pertencentes à 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal. 

SENADO R GAST À O M V LLER - Concessão do 
prêmio '"Lafi de Medicinã." a Drt Marta,_ l)uarte de 
Barros. 

EXPEDIENTE 
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SENADOR RAIMUNDO PARENTE - Apelo 
das classes empresariais do Amazonas, em prol da 
prorrogação dos incentivos fiscais concedidos' pelo 
Decreto-lei n~ 288/67. 

!.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DAl'RÚX!MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

l - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Moacyr Duarte, pronunciado na sessão de 
13-8-84. 

3- ATO DO PRESIDENTE 

No 53, de 1984 (Republlcaçio)-

4 - PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N• 34, de 1984. 

5 - MESA DffiETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 123' Sessão Em 20 de agosto de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinãria, da 47~ Legislatura 

Presidência dtJ.S Srs. Moacyr Dal/a e Martins Filho . . 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume - Fâbio Lucena - Raimundo Parente 
- Odacir Soares -Aloysio Chaves - Hélio Gueiros­
Alexandre Costa - José Sarney-- Almir 'piilto ::_-­
Virgflio Távora·- Moacyr Duarte- Martins Filho­
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal 
Jurema- Cid Sampaio- Luiz Cavalcante- Lourival 
Baptista- Passos.Pôrto- Lomanto Júnior- Moacyr 
Dalla -Nelson Carneiro -Itamar Franco- Benedito 
Ferreira - Mauro Bo_rges- José Fragelli- Enéas Fa­
ria - Lenoir Vargas -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 29 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos~os t!abalhos. 

O Sr. ltt~Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•s 367 E 368, DE 1984 

Sobre o Projeto de Decreto Leglslatb•o n<J41, de 
_1983 (nt' 32-B, de 1983, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova a reforma de Irahy Moutibho; aluno da 
Escola Preparatória de Cadetes de Fortaleza - CE, 
do Ministério do Exército". 

PARECER N• 367, DE 1984 
(Da ComiSsão de--ConstituiÇão e Justiça) 

Relator: Senador Martins Filbo 

O Tribunal de Contas da União, dentro das suas atri­
buições constitucionais, negou registro a Decretá de 17 
de outubro de 1983: e a Decreto de 24 de setembro de 
1964, ambos beneficiando o então aluno Irahy Mouti­
nho, da Escola Preparatória de Cadetes de Fortaleza, o 
primeiro refo~mando-o no posto de 2tt-Tenente e o se-

gundo promovendo~o ao posto de ltt-Tenente, tudo con­
forme á legislação vigente. Tais providências legais ad­
vieram de epilepsia que acometeu o referido aluno, 
tornando-o definitivamente incapaz para o serviço do 
El'C,éçcito. 

Em face da denegação do registro, o Senhor Presiden­
te da República, amparado pelo§ 89 do art. 72 da Consti­
tuição, ordenou a execução d_o ato que concedeu a refor­
ma, decisão que comunicou ao Congresso Nacional a_30 
de dezembro de 1982. 

Na Câmara dos Deputados, não houve qualquer res~ 
trição ao ato do Senhor Presidente da República. Após 
alentados estudos e debates que constam do processado, 
a Câmara aprovou o Projeto de Decretq Legislativo que 
ora examinamos. 

Na outra Casa do Legislativo, sua douta Comissão de 
Constituição e Justiça deu pela consJitucionatidade,juri­
dicidade e técnica legislativa da proposição elaborada 
pela Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de 
Contas, instrumento necessârio para a aprovação do ato 
presidencial. 
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Nesta Comissão, nada temos a opor ao projeto sob 
exame, adotando como nosso o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Martins Filho, Relator - Aderbal 
Jurema- Hélio Gueiros- Passos Pôrto- Amaral Fur­
lan- Carlos Chiarelli- Fernando Henrique Cardoso­
Pedro Simon - Marcondes Gadelha. 

PARECER No 368, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Almir Pinto 

Após tramitação regimental na Câmara dos Deputa­
dos, onde recebeu aprovação dos órgãos técnicos compe­
tentes e do plenário daquela Casa Legislativa, sob exame 
deste Senado Federal o Projeto de Decreto Legislativo nl' 
41, de 1983, que."aprova a reforma de Irahy Moutioho, 
aluno da Escola Preparatória àe Cadetes de Fortaleza­
CE, do MinistériO do Exército". 

Nesta Casa, a matéria já foi apreciada pela douta Co­
missão de ConstituiÇão e Justiça, que se pronunciou pela 
sua aprovação, quanto aos aspectos de constitucion-ali­
dade e técnica legislativa. 

No âmbito da competência regimental desta Co.mis_São 
de Finanças, cabe examinar as repercussões da medida, 
em termos da boa execução do Orçamento Público. 
,. O ato do Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública; que se pretende referendar com a medida legis­
lativa em análise, teve por objetivo a concessão de refor­
'ma a membro das Forças Armadas, por ocorrência de 
invalidez no exercício de suas atividades. 

Trata-se, portanto, de providência normal prevista 
nestas situações, com cobertura financeira assegurada na 
própria Lei Orçamentâria. 

Isto posto, opinamos pela aprovação da matéria que 
ora nos coube _relatar, no queconcerne à competência re- -
gimental desta Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1984. - José 
Lins, Presidente - Almir Pinto, Relator -Jutahy Ma­
galhães- Carlos Lyra- Severo Gomes- José Fragelli 
--Passos Pôrto - Cid Sampaio - Amaral Peixoto. 

PARECERES Nos 369 e 370, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 213, de 1983, 
que "Institui o Dia Nacional do Voluntariado". 

PARECER No 369, DE 1984 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador· Carlos Chiarelli 
Desejando homenagear o trabalho incessante e hor6i­

co da Legião Brasileira de AssistêD.Cia e seus abnegados 
voluntários - hoje congregados no Programa Nacional 
de Voluntariado, o ilustre Senador Lourival Baptista 
formalizou o PLS n9 213, de 1983, que -iristitui Q .. ''Dia 
Nacional do Voluntariado", a comemorar-se nos dias 28 
de agosto de cada ano. 

A proposição, cujo mêrito serâ examinado pela Co­
missão de Educação e Cultura, ê constitucional, jurídico 
e estâ elaborada em boa. técnica legislativa, o que nos 
leva a opinar por sua aprovação. 

Este, o parecer. 
Sala das Comissões, 13 -de junho de 1984. - Murilo 

Badaró, Presidente- Carlos Chiarelli, Relator- OctáR 
vio Cardoso - Martins Filho -Odacir Soares.- Hélio 
Gueiros- Passos Pôrto- José Ignácio Ferreira. 

PARECER N• 370, DE 1984. 
(Da Comissão de Educação e Cultura) 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O projeto em exame tem por obJetiVo instituir o. "Dia 

Nacional do Voluntáriado", a ser comemorado, anual­
mente, na data de 28 d~ agosto. 

Em _sua longa e minunciosa_justificativa, o ilustre au­
tor do projeto, Senador Lourival ffaptiSta, diz que: 

"28 de agosto ê o dia que assinala a criação da 
Legião Brasileira de Assistência - LBA 

Pa_ra todos nós que, fora da Instituição, aCampa~ 
nham.os sua trajetória e temos plena consciência do 
papel que sempre desempenhou e, com a mesma efi­
câcia, ainda hoje desempenha na História da Assis­
tência Social Brasileira, este dia, 28 de agosto, mais 
que a celebração festiva de um nascimento, regiStra 
o início da mobilização da solidariedade nacional; 
simboliza a presença histórica do voluntariado bra­
sileiro. 

Efetivamente, foi em 28 de agosto de 1942 que a 
LBA, criada para participar do Programa Emergen­
cial de Apoio ao Esforço de Guerra, assumia o com­
promisso de. "congregar brasileiros de boa vontade 
para promover, por todas as formas, sei-viços de as­

-Sistência social, prestados diretamente ou em cola­
boração com o poder público e as entidades priva­
das. 

Seria clamorosa injustiça esquecer a pioneira e 
inesquecível criadora da Instituição, Dona Darcy 
Vargas, cuja memória é hoje reverenciada por todos 
os brasileiros. 

Surgiram, assim, os voluntários da LBA; I mi­
lhão de pessoas, em todo o pais, que se distingui­
ram, naqueles anos heróicos de resistência, em me­
moráveis campanhas sociais de apoio aos nossos 
pracinhas, proteção às suas famílias e amparo aos 
necessitados em geral. Os que viveram aqueles tem­
pos gloriosos ou os que deles ouviram falar sabem 
como a atuação do voluntariado social brasileiro 
tornou-se um marco histórico da LBA. 

LBA e Voluntariado são, pois, idéias irmãs, reali­
dãél.es e presenças indissodáveis. 

Em agosto de 1979, tendo como Presidente Léa 
Leal, foi criado o Programa Nacional do Volunta­
riado, tendo como Presidente de Honra Dona Dulce 
Figueiredo, buscando, com isso, fazer ressurgir, na 
mesma casa onde nascera, aquele espírito solidârio e 
construtivo que tornou épicos os primeiros anos da 
LBA. 

A finalidade básica do PRONAV /LBA foi a ins­
titucion-alização, em todas as unidades federativas, 
de um grande movimento voluntário que, sob a 
coordenação das primeiras damas estaduais, territo­
riais e municipais, dinamizasse e exPandisse a pro­
grãriiiçãO- da--l.BA -ae ·assistência aos carentes, 
constiti.ân-do-se ainda num expressivo e qualificado 
contingente de reserva operacional, Pronto para ser 
mobilizado nas horas angustiantes de emergência 
social e nacional. -

Não hâ como negar que esse duplo objetivo foi 
plenamente alcançado. 

_Com o aproveitamento efetivo do voluntariado, 
a LBA dobrou seus atendimentos sociaiS-- de 
8.666,827, em 1978 para 18.558.931, em 1982. Em 
menos de 4 anos de existência, o PRO NA V /LBA 
realizou _10.897.695 atendimentos, operando com 
110.000 voluntários em 862 núcleos e 1.043 grupos 
de voluntáriados em todo o Brasil. 

Por outro lado, no recente episódio das inun­
dações que afligiram a Região Sul do país, foi mar­
cante e comovente a presença maciça de voluntários 
na Campanha SOS-SUL, que, de imediato, a LBA 
lançou através do PRONAV. Despertadas as cons­
ciências, mobilizaram-se prontamente as forças vo­
luntârias-. E, de todos os cantos do pais, começaram 
a surgir os elos de uma imensa corrente de solidarie­
dade~ O SOS~S.UL tornou-se um movimento de es-

pçmtane_idade e_ determinação que, na hora certa, 
soube agir, trabalhar, ajudar, doar e arrecadar re­
cursos de toda natureza para as vítimas das enchen­
tes. 

Foi bonito _de ver e~ mais belo ainda, de partici­
par. -Ver e participar da fraternidade despojada, 
anônima e coletiva do povo brasileiro. 

Episódios como esses mostraram que o país está 
maduro para o voluntariado; para a participação 
consciente, não apenas emergencial, mas permanen­
te e institucionalizada como reserva mobilizável. 

Há, pois, que confiar no sentimento e no traba­
lho voluntário. 

E a LBA que, desde seus primórdios, sempre teve 
essa confiança e incorporou esse trabalho, parte 
agora, com, o PRONAV, para um movimento mais 
arriplo e mais árduo, pois que não se reveste das ca­
racterísticas excepcionais e emocionais que marca­
ram o bem sucedido SOS-SUL. 

Trata-se do Projeto Nordeste que, com a cons­
ciência e motivação adquiridas nas recentes campa­
nhas, está lançando, para ajudar, com o mesmo em­
penho e espontaneidade, nossos irmãos nordestinos 
vítimas inermes da calamidade crônica da seca e 
suas conseqüências sempre trágicas. Nesta hora do 
Nordeste, a LBA não tem dúvida de que terá a seu 
lado o apoio voluntârio, não apenas dos que engaja­
dos jâ estão no PRO NA V, mas, também, de toda a 
nação brasileira. Temos fé portanto, de que todo o 
País se tornará voluntário e solidário ao Nordeste. 

E o sentimento e a obra voluntária sempre soube­
ram correspoÍlder e superar nossa fé. 

Reconhecendo a participação solidária do volun­
- târiãdo brasileiro, pelo muito que dele ainda espera­
mos em outras jornadas, igualmente essenciais, pelo 
que representou e representa de brasilidade e civis­
mo, pelo passado inspirador, pelo presente exem­
plar e pelo futuro necessârio e promissor, por tudo 
isso, encaminho a proposta de. criação do Dia N aw 
cional do Voluntariado, e que o dia escolhido para 
homenagear os voluntários seja o da 
criaçãO da Legião Brasileira de Assistência, pois foi 
nesse dia que, com mais fortaleza e nitidez, o País 
sentiu o espírito, a presença e a fibra do voluntaria­
do brasileiro, atendendo o chamamento de Dona 
Darcy Vargas, que teve a feliz inspiração de promo­
ver o seu advento. 

Voluntariado e a LBA; são hoje forças irmãs e 
indissociáveis na realidade social brasileira. 

Trata-se de inídãtiva louvável, por toâas as razões. 
O PRONAV, da Legião Brasileira de Assistência, por 

si só, já representa a institticinalização do trabalho vo­
luntário; suas çonCtuistas devem e merecem ser divulga­
das e enaltecidas o mais possível, para que sirvam de estí­
mulo e de exemplo. 

Assim consideramos que o trabalho incessante e abne­
gado da Legião Brasileira de Assistência, e de seus dedi­
cados voluntárioS hoje congregados no Programa Nacio­
nal do Voluntariado- deva ser exaltado por eficientes 
realizações, poís é import:inte formar no povo- a partir 
da educação da juventude - a consciência do valor da 
ação conjunta e do trabalho solidário, em beneficio de 
todos e do desenvolvimento. 

Isto postO, e por considerar o projeto justo e oportuno 
somos por sua aprovação. 

Sala das Comissões 16 de agosto de 1984. -João Cal­
mon Presidente- Otávio Cardoso- Relator- Gastão 
Müller- Passos Pôrto- Eunice Michiles. 
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PARECERES NoS 371, 372 E 373, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 12, de 1984, 
que "dispõe sobre a deduçilo do lucro tributável, para 
fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do 
dobro das despesas realizadas com a construção, ins­
talação e manutenção de creches destinadas aos filhos 
de ~us empregados". 

PARECER No 371, DE 1984 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Lourival Baptista, permite a dedução do lucro tributável 
para fim do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
do dobro das _despesas realizadas com a construção, ins­
talação e manutenção de creches destinadas aos filhos de 
seus empregados, até 5% (cinco por cento), ísoladamen· 
te, e até 10% (dez por cento) se cumulativamente com as 
deduções previstas nas Leis n9 6.297/75 e n'i' 6.321/76. 

2. Na justificação, após alinhar dados sobre o que se 
tem feito no setor de creches, em confronto com !!.S ne­
cessidades, o que evidência _a oportunidade do incentivo 
que se pretende instituir, conclui o Autor: "indo ao en­
contro dos justos reclamos da mulher brasileira e aten­
dendo as suas necessidades mais prementes, como a pro­
teção de seus filhos, acredita-se que o presente projeto di 
lei venha a oferecer os instrumentos concretos para· a so­
lução desejável e definitiva do problema de creches, pre­
venindo, como medida legal profilãtica, a eclosão de no­
vas inquietaÇões e turbulências no contexto social brasi­
leiro. 

3. Cumpre-nos, de início, analisar a Proposição sob 
o ângulo da constitucionalídade. Versa ela, com efeito, 
matéria tributária. Cabe, então, indagar: é ela compatí­
vel com o art._57,.item I, da ConstituiçãO, que defere à 
competência exclusiva do Presidente da Repüblica a ini­
ciativa das leis que disponham sobre matéria financeira?\ 

Vem a propósito invocar aqui a lição de Pontes de Mi­
randa ("Comentáríos à ConstitUição de 1967, com 
Emenda n9 1, de 1969"), São Paulo, R. _dos TribUnais, 
1970, 2!- ed., T.III, pãgs. 164-165): "tem-se de distinguir 
do direito financeiro a matéria financeira ... Direíto Fi-
nanceiro é dkeito, embora sobre finanças ... quando o 
Congresso Nacional edita regras jurídicas a que, na 
cobrança dos tributos, ou de seu lançamento, se há de 
ater o Po.der Executivo, legisla sobre finanças. As regras 
jurídicas do art. 18 são de direito financeiro ... matéria fi­
nanceira é matéria de fintinças; direito financeiro ê direi­
to sobre finanças". 

Dentro desse entendimento, o projeto se insere no uni­
verso do Direito Tributário e, pois Fin-anceiro, podendo 
sua matéria ser objeto de iniciativa concorrente (art. 56_ 
da éonstituição ), j>õi' não estar alcançada pela ri!gra do 
item I do art. 57. 

Quanto à jUridicidade e à regimentalidade, nada a ob­
servar. Do ponto de vista da técnica legislath~~._assinale­
se a conveniência de se desdobrar em dois o art. 49, o que 
fazemos na Emenda adiante oferecida._ 

Do méritO {"art. 100, item I, n9 6, do Regimento Interw 
no), o projeto é digno de encômios e acolhimento,jâ que, 
pelo incentivo que cria, poderâ, uma vez transformado 
em lei, provocar um grande incremento da fundação e 
manutenção_de creches por pessoas jurídicas, efeito cujas 
benéficas repercussões sociais ressaltam imediatamente. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aproVação do Pro­
jeto por constitucional, jurídic-o, regimental, de boa téc­
nica legislativa e, no mérito, oportuno e conveniente, 
com a seguinte Einenda: 

Emenda n9 1 - CCJ 
Desdobre-s.e __ o art. 49 nos dois _seguintes artigos: 

·'Art. __49 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, 
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Art. 59 Revogam-se as dispoSições em con­
trário." 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984. - Murilo Ba­
daró, Presidente - Marcondes Gadelha, Relator -
Aderbal Jurema - Hélio Gueiros - Passos Pôrto -
Carlos Chiarelli - Fernando Henrique Cardoso - Pedro 
Simon - Marcondes Gadelha. 

PARECER No 372, DE 1984 
(Da Comissão de legislação Social) 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Vem a exame desta Comissão o presente Projeto de 
Lei, de autoria do ifUSúe Senador Lo_urival Baptista, que 
propõe, em favor âas pessoas jurídicas, a faculdade se 
deduzirem, do seu lucro tributáVel para fins do imposto 
sobre a renda, o dobro das despesas com o financiamen­
tõ de construção, instalação e manutenção de creches, 
comprovadamente, realizadas no_ano base, destinadas 
aoS filhos de seus empregados, nos limites e condições 
previstos na proposição. 

2. A matéria ê de relevante interesSe soci::il, conforme 
se depreende dos esclarecimentos e argumentos constan­
tes da Justificação do Projeto. 

Nela, o ilustre Autor apresenta valiosaS informações, 
segundo as quais é possível constatar, de acordo com o 
CenSo de 1980, do IBGE, que há cerca de 10 milhões de 
crianças carentes, localizadas nas regiões urbanas e me­
tropolitanas e que, ainda nessas regiões, encontram-se 
mais de I 5 milhões de mulheres desempregadas, estando 
a maioria delas impedida de retornar ao trabalho,, "por­
que não tem onde e com-quem deiXar seus filhos meno­
res". 

Nesse contexto, situa-se _Q problema das creches, par­
cial e insatisfatoriamente resolvido na legislação específi­
ca, que, dentre outros aspectos vulneráveis •. "restringe a 
proteção ao filho da mulher trabalhadora ao período de 
-amamentação, não fazendo nenhuma referência aos cui­
dados que deve merecer a criança na fase- pré-escolar, 
isto ê, até-7 anoS de idade, período onde igualmente se 
faz sentir a necessidade de creche, protegendo o menor, 
alimentando-o sadiamente, oferecendo-lhe cuidados 
mêdico-_odontológicos- Sístetnãticos, assistência pedagó­
gica e lazer". O ilustre Autor acrescenta que tal omissão 
já demonstra a nec~sidade de rever-se a legislação sobre 
creches. 

A propósito, nesse setor, a LBA vem realizando com 
êxito um programa prioritário de creches-cas.,plo para 
-criànças préwescolares até 6 anos. Os resultados desse 
programa, embora auspiciosos, pois em 1983 _foram 
atendidas mais de 900 crianças, ilinda são insuficientes 
face aos números -já mencionados - de crianças ca­
rentes nas regiões urbanas e metropolitanas. 

Tud·o isto, ademais de outras importantes conside­
rações do ilustre Autor, nos convencem do acerto das 
medidas propostas. 

3. Entretanto, entendemos que a redação dada ao ar­
tigo !9 da proposição restringe os objetivos da medida ali 

--prevista. 
De fato, permitir-se a· deduÇão, do lucro tributável, do 

dobro das despesas com o _financiamento de construção, 
instalação ou manutenção de creches implica uma inter­
pretaÇão restritiva e, por conseqüência, uma aplicação 
igualmente restritiva da futura norma. 

De duas uma: ou a palavra financiamento quer aí sig­
níficar o desembolso de recursos próprios para as finali­
dades beneficiadas e, neste caso, deve ser suprimida do 
texto por constituir um expletivo absolutamente dispen­
sà:Vet (porque confesso), bastando prever-se que as des­
pesas comprovadamente realizadas possam ser deduzi­
das; ou a palavra em questão quer significar, majs pro­
priamente, o crédito financeiro obtido para a realização 
das despesas dedutíveis, o que, hã hipótese, impõe, com 
maior raz_ão, sua su~ressão, tendQ em vista a eJtpressa 
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proposta de que as despesas com o financiamento pod_e­
rão ser deduzidas - e somente estas. 

Ora, em ámbas as possíveis interpretações, a palavra 
financiamento deve ser suprimida do texto do artigo 19, 
pois, conforme demonstrado, reduz o desejado âmbito 
-de incidência da norma projetada. 

Nossas observações têm, evidentemente, o sentido de 
contribuir para o aperfeiçoamento da proposição. 

4. Ante o exposto, considerando oportunas e corre--·· 
tas as medidas propostas, somos pela aprovação do prew 
sente Projeto de Lei, com a Emenda aprovada pela douta 
Comissão de Constituição e Justiça, na forma da seguin­
te 

EMENDA No 2- CLS 
Dê-se a seguinte redação ao artigo 19: 

.. Art. 1'i' As pessoas jurídicas poderão deduzir, do 
lucro tdbut_ãvel, para fins do imposto sobre a renda, 
o dobro das despesas, comprovadamente realizadas 
no periodo base, com a construção, instalação e ma­
nutenção de creches, destinadas aos filhos de seus 
empregados." 

Sala das Comissões, 31 de maio de 1984- Gabriel 
Hermes, Presidente eventual- Jutahy Magalhães, Rela­
tor - Hélio Gueiros - Jorge Kalume - José Igitácio 
Ferreira. 

PARECER No 373, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

De autoria do ilustre Senador Lourival Baptista, o 
presente Projeto de Lei objetiva permitir que as pessoas 
juridicas possam deduzir do seu lucro tributável, para 
fins do imposto sobre a renda, o dobro das despesas com 
a construção, instalação e manutenção de creches desti­
nadas aos filhos de seus empregados. 
- 2.- --Já tivemos ocasião de relatar a matéria na CorriiS­
são de Legislação Social, que a aprovou com a Emenda 
que apresentamos. Cabe-nos, agora, analisá-la em seus 
aspectos financeiros. 

Neste sentido, a Justificação do Projeto esclarece que 
a solução para o problema das creches é uma antiga 
preocupação das autoridades governamentais. 

Já na Con~olidação das Leis do Trabalho, encontra­
mos dispositivOs que estabelecem normas tendentes a 
conter o agravamento da situação, tais como os§§ l9 e 29, 
do item IV, do art._389, e o art. 397 da CLT. 

Entretando, como saliento na Justificação, as referidas 
disposições legais resultam, na prática, totalmente ina~ 
plicadas, porque descumpridas e burladas. 

Daí, o objetivo principal da proposição, que seria o de 
viitbiliza·r a aplicação das normas em vigor pertinentes, 
através de incentivos fiscais específicos. 

Para tanto, levou-se em conta a existência de um con­
junto de benefícios, na área do Imposto sobre ã Renda 
de cunho eminentemente social. Esses beneficios são o_s 
que decorrem da Lei n'i' 6.297, de 15-12-75, e da Lei n9 
6.321, de 14-4-76. A primeira dessas leis permite a de­
dução, do lucro tributável das empresas, do dobro das 
despesas realizadas em programas de alimentação do 
trabalhador. A outra, concede benefício idêntico para as 
despesas havidas enl projetos de promoção profissional. 

__ ,A dedução estabelecida na Lei n9 6.297/75 não poderá 
exceder, em cada ex_ercício financeiro, a 10% do lucro tri­
butável, enquanto aquela, prevista na Lei n'i' 6.321/76, 
não excederá, para o mesmo período considerado, a 5% 
do lucro tributável. 

Em ambos os casos, havendo excesso a dedi,J.zir, esse 
poderá ser transferido para dedução nos dois exercícios 
financeiros subseqüentes. 

Se aproveitados, cumulativamente, pela empresa, os 
dois incentivos, a dedução fica limitada a 10% do lucro 
tributável. 



Agosto de 1984 

Quer, o ilustre Autor, que o Projeto sob exame constiM 
tua mais uma alternativa, nesse corüunto de medidas, 
oferecida às empresas, de redução do seu imposto de ren­
da, através de estímulos fiscais com fins_sºciais_.._ 

3. Desse modo, a proposição prevê a possibilidade 
de dedução, do lucro tributãvel, das despesas que especi­
ficam (art. 111, .. caput"), que não poderâ exceder, isola­
damente, a 5% (cinco por cento), em cada exercício, ou a 
10% (dez por cento), no mesmo período considerado, se 
utilizado o benefício propOsto de forma cumulativa com 
as deduções permitidas pelas Leis n'i's 6.297/75 e 
6.321/76 (art. I•, § I•). 

O limite de 10% para utilização cumulativa dos incen­
tivos, como proposto no Projeto, implica a inalterabili­
dade dos níveis de arrecadação tributária da União, fa­
zendo com que, na prática, inexista qualquer modifi· 
cação na estrutura da receita orçamentária em face- das 
deduções jã estabelecidas em lei. 

Por outro lado, de acordo com o§ 39 do art. 1', as des­
pesas não deduzidas no exercício financeiro coir-espon­
dente poderão ser transferidas para dedução nos dois 
exercícios financeirOS subseqaentes. 

4. No âmbito de competência desta Comissão, não 
há reparos à matéria, que se compatibilila plenamente à 
sistemática" de incentivos flscais existente, na área do Im­
posto sobre a Renda, de conteúdo e fins Sociais seme­
lhantes aos que se contém nesta proposição. 

Assim, opinamos pela aprovação do presente Projeto 
de Lei. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1984. - José 
Lins, Presidente em exerclcio -Jutahy Magalhães, Re­
lator - Amaral Peixoto - Almir Pinto - Carlos Lyra 
-Severo Gomes- José Fragelli- Cid Sampaio- Pas­
sos Pôrto. 

PARECERES N•S 374 E 375, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9l17, de 1984 
(n9 1.208-C, de 1983, na Origem) que "dispõe sobre a 
Criação de Cargos no Quadro--Permanente da Sea-e­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da 11• Re-­
gião, e dá outras providências". 

PARECER N• 374, DE 1984, 
(Da Comissão de Serviço Público Civil) 

Relator: Senador Passos Pôrto 

De iniciativa do Senhor Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da ll ~ Região, vem a exame desta Co­
missão projeto de lei, dispondo sobre a criação de cargos 
no Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da li• Região e dando outras providên­
cias. 

Justificando a proposição, o Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 11• Região esclarece que a pro­
posta visa à criação de cargos abSOiutãrilt;llfe-necessários 
ao bom andamento dos Trabalhos afetos a Justiça Tra~ 
balhista, cuidando que o aumento da despesa se compor­
te nos exatos limites das disponibilidades apresentados 
para o momento. 

Assim, a proposição cria 308 (trezentos e oito) cargos 
de provimento efetivo e 4 (quatrO) Cargos de provimento 
em comissão, sendo 1 (um) de Diretor de Secretaria Fi­
nanceira, visando a adequar a sua estrutura à de outros 
Tribunais Regionais -e à do próprio Tribunal Superior do 
Trabalho, l (um) de DiretOr de Serviços e 2 (dois) de As­
sessor, dos quais, I (um} destinado à Direçãã-Geiãt ---

Considerando que o projeto tem como paradigma a 
Lei n~' 6.644 de 1979, que criou o quadro de pessoal per­
manente do Tribunal Regional do Trabalho da 9• Re­
gião, que atende às normas do Plano de Classificação de 
Cargos, e que- as despesas decorrentes da sua aplicação 
serão atendidas pelos recursos ·orçamentários própriOs 
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do Tribunal Regional do Trabalho __ da llf Região, so­
mos, no âmbito desta Comissão, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 27 dejuilho de l9B4.- Fábio Lu­
cena, Presidente - Passos Pôl-10, -Relator - Alfredo 
Campos - Galvilo Modesto. 

PARECER N• 375, DE 1984. 
(D~ Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Almir Pinto 

Sob exame da Comissão de Finanças o Projeto de Lei 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 

... dispõe sobre a crii!Ção de cargos do Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
11' Região e dá outras providências". 

A Exposição de Motivos que acompanha o projeto 
destaca: 

, ""Tendo sido aquele Tribunal instalado recente-­
mente e estruturado levando em consi~eração a ex­
periência de 3 (três) décadas dos demais Regionais, 
buscamos, desde o início, colher suas experiências e 
fruto do sucesso alcançado_ utilizando, até, como 
ponto de partida o seu Regimento Interno, e quanto 
Co_missão integrada por Magistrados deste Tribunal 
elaborava o seu próprio. Desta-manefra, nada mais 
racional e coviniente que, para a elaboração de nos­
so quadro de pessoal _permanente, utilizássemos 

-- c-omo paradigma o projeto em questão, que resultou 
na Lei n~" 6.644/79, como já dito. 

Com este propósito procuramos repeti-lo, inclu­
sive quanto à redação, objetivando facilitar o seu 
trâmite pelo Congrsso Nacional, excetuando-se a 
não repetição de seus arts. 4~", 511 e 6~", os dois primei­
ros considerados desnecessários, por constituírem 
situações já comandadas pela Lei Complementar n' 
10 e pela Lei n'~ 5.645/70, respectivamente, quando 
à criação de funções gratificadas e a contratação de 
serviços com pessoas fisicas e jurídicas. Quanto ao 
art. 69, sua eliminação se deve à inexistência de ser­
vidores redistribuídos de outros para este órgão. 

Sobre o projeto lei propriamente--dito, convém 
esclarecer que, sensíveis à política de contenção de 
gastos que vem sendo empreendida pelo Governo 
Federal a proposta visa a criação de cargos absolu­
tamente secessãrios ao bom andamento dos traba­
lhos afetos a esta Justiça, cuidando que o aumento 
da despesa se comporte nos exatos limites das disPo­
nibilidades apresentadas para o momento. Para tal, 
o preenchimento dos cargos de provimento efetivo 
se verificará em etapas, condicionadas à gradual 
transformação e extinção" dos atuais empregos pro­
visórios. 

Em síntese, o anteprojeto objetiva criar 308 (tre-­
zentos e Oito) cargos de provimento afetivo e4 (qua­
tro) cargos em comissão, sendo l (um) de Diretor de 
Secretaria Financeira; visando adequar a estrutura à 
de outros Tribunais Regionais e à do próprio Tribu­
nal Superior do Trabalho, l (um) de Diretor de Ser­
viços e 2(dois) de ASSESSOR; DOS qUais um deles 
destinado à Direção-Geral hoje carente de um asses­
soramento na área administrativa." 

Na Câmara dos Deputados, a proposição colheu pare­
ceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça, 
de Serviços Público e de Finanças, obtendo a aprovação 
do Plenário, em sessão de 22 de rnaio d·e 1984. 

Inicialmente deve-se ressaltar que a criação de cargos 
no TRT da 11~ Região à estrutura e aos critérios "utiliza­
dos nos demais Tribunais Regionais do Trabalho, aco­
lhendQ a legislação_ que regula a matéria. 

Prevê o artigo 59 do projeto que as despesas decorren­
tes da aplicação da Lei serão ateri.didas pelos recursos 
orçamentários próprios do TRT da 11• Região. 

Sob o aspecto financeírO, que nOs cabe analisar, nada 
temos a opor ao projeto, salientando que a estruturação 
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dos cargos do Tribunal atende as linhas básicas do Plano 
de; Classificação de Cargos, ora em vigor. 

-A.i:lfe as r-azões exposta, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n9 117, de 1984. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1984. - José 
Lins, Presidente em exercício -Almir Pinto, Relator­
Amaral Peixoto - CarJos Lyra - Severo Gomes - Cid 
Sampaio- Passos Pôrto- Juthay Magalhães- José 
Fragelli. 

PARECERES N•s 376 E 377, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 9, de 1981 
(n'i' 3.048-B, de 1980, na Casa de origem) que "facul­
ta ao segurado a retiflcaçio do enquadramento cor­
respondente a seu tempo de filiação à previdência so­
daJ." 

PARECER N• 376, D~ 1984 
(Da Comlssio de Leglslaçio Social) 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

Com o presente projeto, seu_ eminente autor, Deputa­
do__ Walmir ,Belinati, pretende garantir, aos segurados 
Cuja contribuição deva incidir sobre escala de salário-de-­
contribuição e que não foram enquadrados na classe cor­
respondente a seu tempo de filição, o direito de requerer 
retificação de enquadramento no prazo de noventa dias 
contados da data de vigência da lei em que se converter o 
presente projeto. 

A proposição reprodqz, a rigor, o disposto no art. 11 
da Lei nl' 6.332, de 1976, renovando, assim, o prazo ali 

-preVistO e já esgõtádo. Em defesa dessa medida, o ilustre 
autor do Projeto salienta que numerosos profissionais li­
berais e empregadores deixaram de beneficiar-se da ou­
torga estabelecida pela Lei 6.332, de 1976, embora aufe-­
rindo rendimentos superiores aos níveis de salário~base, 
circunstância que os prejudica sensivelmente quando re­
correm ao beneficio da áposentadoria, pois, nessa hipó~ 
tese, verifica-se acentuada defasagem em seus ganhos. 

Acolhemos os argumentos expedidos pelo Autor do 
projeto, ainda porque estamos convencidos de que em­
bora a lei n'l 6.332, de 1976, préscrevesse a obrigação dC o 
INPS promover ampla divulgação da faculdade assegu­
rada pelo seu art. 11, especialmente por intermédio da 
rede bancãria arrecadadora das contribuições previden­
ciáiias, tal providência não se fez nos parâmetros do de­
sejado, ensejando omissões involuntárias, no prazo de 
noventa dias ali previsto, que prejudicaram irremediavel­
mente numerosos segurados autônomos. 

Observamos, contudo, lapso de redação no art. 1~" do 
projeto, quando se refere-a "saiário-deKcontribuição" em 
vez d~. "salário-base" expressão esta adequada ao caso a 
que se reporta. 

Desta sorte, opinamos pela aprovação do projeto, 
com a seguinte emend!;l: 

EMENDA N' I - CLS 
Ao art. 19, caput: . 
Onde se !e. "salário-de-contribuição" leia-s~;_. '"salário­

base". 
Sala da Comissão, 3 de maio de 1984.- Jutahy Ma­

galhães, Presidente- Gabriel Hermes, Relator. -Almir 
Pinto - Helvídio Nunes- João Calmon- Jorge Kalu­
me, vencido, com voto em separado. 

VOTO, VENCIDO, EM SEPARADO 

Senador Jorge Kalume 

A contribuição do segurado autônomo para a Previ­
dência Social ê feita proporcionalmente ao seu tempo de 
filiação e de acordo com uma tabela de valores, quantifi­
cados em salário mínimo, que correspondem ao 
.. salário-base". Desse modo, ao se inscrever, o autôno­
mo passa a contribuir com base no primeiro valor da es-
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cala, progredindo, gradativamente, ao completar cada 
interstício do tempo de filiação, até que, coni: 3Ó-arlos de 
serviço, o seu salário-base atinja o teto máximo de 20 sa­
lários minimoS'--- _ 

O presente projefo, originário da Câmara dos Q_eputa­
dos, tem por objetivo facultar ao segurado, cuja contri­
buição incida sobre o salário-base, ou seja, o autônOmo, 
o direito de requerer, dentro de 90 dias, seu enquadra­
mento na classe correspondente ao tempo de filiação, 

Em outras palavras, o propósito do autor é reabrir_ o 
prazo estabelecido na Lei n"' 6.33'2, de 1976, que compôs 
nova escala de salário-base. De acordo com o artigo 1. I 
desta lei, os antigos segurados que contribuíam na forma 
da legislação alterada, puderani requerer ao Instituto a 
retificaçãO de seu enquadramento, desde que o fizessem 
dentro de determinado prazo. 

Ora:, cabe, ponderar que não mais tend_o sido- modifi­
cada a referida escala, a adoção da medida proposta vi­
ria anular os efeitos que a Previdência Social procurou 
alcançar com a_i_n_stituição <;!.essa modalidade de contri­
buição que viSa, justamente, vale repetir, a gue os autô­
nomos alcancem a época da aposentadoria em conõiçõ~s 
idênticas às do trabalhador assalariado. 

Pela sistemática em vigor evita-se o imediatísm.~; iSt~­
é, o favorecimentO individual de segurados que, próxi­
mos a implementar os requisitos exigidos para o benefi­
cio, querem aumentar, repentinamente, seu nível de Con­
tribuição com a úrUÇa firialidade de obterproventos mais 
vantajosos, causando ao sistema previdenciário conside-
rável evasão de recursos. · 

Ninguém ignora a crítica situação financeira erh -que sê 
debate a Previdência Social. Se possível fosse, as medidas 
legislativas do momento deveriam visar à"fuelhoria des­
sas condições precárias e, niio, o cofltrãrio, como resulta­
rã, fatalmente, a reabertura daquele prazo preconizado 
no projeto. 

Ante estas considerações, nosso parecer é pela rejeiÇão 
do projeto. _ _ 

Sala das Comis_sões, 3 de maio de 1984_-- Jorge"Kalu-
me. 

PARECER N° 377, DE 19!!4 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Passos Pôrto 

De autoria do Deputado Waldmir Belina~i, o projeto 
que ora nos incumbe relatar tem por objetivo revigorar o 
art. li da Lei n9 6.332, de 18 de maio de·I976, que esta­
beleceu o prazo de 90 (noventa) dias para que os segura­
dos autônomos da Previdência Social, se assim o deseja~ 
rem, pudessem requerer retificação de enquadrâmento, 
de acordo com a escala de salãrio-base a que se refere o 
art. 69 do citado diploma legal. 

A intenção explícita do projeto é, destarte, restabele­
cer aquela faculdade de atua_lização do salãrio-base dos 
contribuintes autônomos, que foi concedida durante os · 
meses dejunhQ_,julho e agosto do ano de 1976. 

Apesar de aprovada na douta Comissão de-LegíSiação 
Social, a matéria recebeu a objeção ponderada do ilustre 
Senador Jorge Kalume, que alertava seus pares para o 
risco financelt9 com á' adoção da medida, principalmen­
te ante a crise econÔmica ~tual do País e, em especial, a 
crítica situação da Previdência Social. 

Realmente, facultar outra vez a atualização c;Io salário­
base dos contribuintes autônomos mediante a retificação 
de enquadramento, adotando-se o mesmo procedimento 
de 1976, nos parece medida inoportuna e inadequada ao 
momento de dificu)dad~ financeiras em que estâ mergu­
lhado o País. 

Assim conSiderando, entendemos que a prudência re.;­
comenda, pelo menos, que se aguarde a superação das 
dificuldades atuais, quando então a medida poderâ ser 
reapresentada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do projeto, no 
âmbito da nossa competência regimental. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1984. -José 
Lins, Presidente, em exercício - Passos Pôrto, Relator 
-Cid Sampaio, contrário- José Fragelli -Severo Go~ 
mes- Carlos Lyra- Jutahy Magalhães- Almir Pinto 
- Amaral Peixoto. 

-PARECERES Nos 378 E 379, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 226, de 1983 
(n9 5.693-B, de 1981, na origem), que "declara de 

· utilidade pública o_ Grupo Espírita Cristão "André' 
Luiz de Interlagos", SediadÕ na cidade de Sio Paulo 
-- SP". 

PARECER No 378, DE 1984 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 

O projeto sob exame, originârio da Câmara dos Depu­
tados, visa declarar de utilidade pública o Grupo Espíri­
ta Cristão. "André Luiz de Interlagos", sediado em São 
Paulo- SP. 

2. Na justificação, aduz o_au,tor que a entidade em 
referência é a mantenedora dQ. "Lar André Luiz de Inter­
lagos", que acolhe mães e crianças de ambos os sexos, 
nqrmais e desamparadas, assistindo-as até consegUir 
encaminhá-las devidamente na vida". Informa .. ainda, 
que a Lei n9 2.105, de 5 de setembro de 1979, do Estado 
de São Paulo, declarou-a de utilidade pública. . 

3. Em sua tramitação pela Câtnara dos Deputados 
foi o projeto apreciado pela douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que o considerou constitucional, jurfdi­
_CQ ~ _d~ boa técnica legislativa, aprovando-o, também, 
quanto ao mérito. 

Acompanhando o pronunciamento daquele órgão téc­
nicQ, jã que foram observados os requisitos legais, enten­
demos estã.r ã PrOposição em condições de ser acolhida. 

-4.-- Ante o exposto, oPínam'os, no rilêrito, pela apro­
vação do projeto. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984.- Murilo Ba~ 
dar6, Presidente- Fernando Henrique Cardoso, Relator 
- Marcondes Gadelha - Martims Filho - Passos Pôrto 
- Amaral Furlan - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Marcondes Gadelha. 

PARECER No 379, DE 1984. 
-(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Severo Gomes 

A proposição em tela, apresentada pelo ilustre Depu­
tado Cai-doSo AtVes, tem por objetivo declarar de utili­
dade pública o Grupo Espírita CristãQ. "André Luiz de 
Interlagos" sociedade civil de fins filantrópicos. 

Na casa de origem, foi o projeto aprovado, após a ma­
.nifestação da Comissão de CõQSfituição e Justiça, que 
opinou pela sua constitucionalidade e juridicidade e, no_ 
mérito, pelo seu acolhimento. _ 

Ençaminhado o projeto à revisão do Senado Federal, 
no; termos do art. 58 da CÕnstituiçãO, pronunciou·se 
pela sua aprovação a Comissão de Constituição e Jus­
tiça, caberldo-nos, no âmbito desta Comissão de Fi­
nanças, a anâlise da matéria relacionada com as finanças 
públicas. 

Res~alte--se que a disciplinação do procedimento de 
declaração de utilidade pública, na esfera federal, se acha 
contida na Lei n9 91, de 28 de agosto de _1935, regulamen­
tada pelo Decreto n9 50.517, de 2 de maio de 1961, alte­
rado pelo Decreto n9 60.931, de 4 de julho de 1967. 

A legislação em questão estabelece requisitos a serem 
cumpridos pelas entldades ciue prefendem a mencionada 
declaração, relevadores da comprovação da aquisição da 
personalidade jurídica, do efetivo funcionamento, do 
serviço desinteressado à coletividade e da não remun_e-
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ração dos cargos da diretoria, conselhos fiscais, delibera­
tivos ou consultivos. 

Demonstrativo que tais pressupostos foram atendidos, 
como se conclui das informações aludidas na Justifi­
cação do projeto, não vemos óbice ao aColhimento da 
sugestão em exame, tendo em vista, ainda, que a obser­
vância de tais requisitos e de outros fixados pela legis­
lação _que rege a matéria hâ de ser continuamente exigida 
pelo Poder Público. 

Tratando-se, ademais, de benemérita e renovada insti­
tuição que muitos serviços tem prestado à coletividade, 
especialmente à população carente, na manutenção do 
Lar André Luiz de Interlagos, opinamos pela aprovação 
do pr-ojeto em exame. 

-Sala das Comissões, 16_ de agosto de 1984. -José 
Lins, Presidente em exercício -Severo Gomes, Relator 
.!.-Cid Sampaio- José Fragelli- Carlos Lyra- Almir 
Pinto- Amaral Peixoto- Passos Pôrto- Jutahy Ma­
galhães. 

~PARECERES NoS 380 E 381, DE 1984 

Sobre~ Projeto de Lei da Câmara n9 2.61, de 1983 
(nv 648~8, de 1975, na origem), que "altera a re­
dação do art. 99 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1980 -Lei Orgânica da Previdência Social, e dá ouM 
tras providências", 

PARECER No 380, DE 1984 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Carlos Chiarem 

Oriundo da Câmara dos Deputados e de autoria do 
ilustre Deputado Freitas Nobre, vem a esta Comissão 
para ser apreciado o Projeto de Lei em epígrafe, propon­
do nova redação ao art. 9"' _da Lei n9 3.807, de 26 de_ agos­
to de t 960, para fixar que ao segurado que deixar de 
exercer emprego ou atividade sujeíto ao regime dél Lei, 
ainda que passe a exercer atividade ou emprego não vin­
culado ao sistema previdenciãrio, é facultado manter 
essa qualidade de segurado, mediante o recolhime-rifo da 
contribuição ern dobro. 

Dispõe ainda o art. 29 que aos segurados que ficaram 
impossibilitados de contribuir em dobro por motivo de 
afastamento de atividade vinculada ao sistema previden­
ciário pelo fato de exercerem outras atividades, permitir­
se-á, no prazo de seis meses, contados da vigência desta 
Lei, fazerem-no parceladamente e nas condições do art. 
99, cuja redação ora se propõe seja alterada. 

I;m sua justificação, salienta o ilustre Deputado Frei~ 
tas Nobre que o segurado que se afastar do emprego, por 
exemplo, para exercer mandato parlamentar, mesmo que 
tenha 29 anos de contribuição, estâ impedido de conti­
nuar como segurado, negando-se a previdência social a 
mantê-lo como contribuinte facultativo e em dobro. 
Diante dessa situação, passados vi_nte e quatro meses, 
perde o segurado a condição de segurado, não fazendo 
mais jus a benefícios ou serviços, em que pese ter contri­
buído toda uma vida para o sistema. 

Poder-se-á objetar que, no caso da exempfo oferecido, 
o parlamentar perde a condição de segurado mas adqui­
re uma outra situação de beneficiário de outro sistema, 
quem sabe _até mesmo mais vantajosa. No entanto, ao 
que paiece, o ilUstre ã.ütor da proposição busca realmen­
te-é assegurar a Continuidade da condição de segurado 
daquele que se afasta, mesmo voluntariamente, mediante 
contribuição dobrada, como forma de garantir, no futu­
ro, beneficio-s em ãmbos os sistemas, sobretudo a chama­
da dupla aposentadoria. 

Se partirmos do principio de que a previdência social 
brasileira,- sustentada que é pela dupla contribuição de 
empregados e empregadores, compulsoriamente, é muito 
mais seguro social do que propriamente seguridade so­
cial, vez que à contribuição deve corresponder a c_ontra­
partida da prestação de serviços e concessão de benefí­
-cios. Assim, nada mafs justo do que ao coo.tr(bJiinte se 
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lhe dê a oportunidade de, facultativamente, continuar na 
condição de segurado, mediante dupla contribuição. 

Embora tenhamos dúvidas quanto a aspectos de cons­
títucíonalidade da proposição, sobretudo se desejarmos 
dar uma interpretação mais rigorOsa ao disposto no pa­
rágrafo único do art. 165 da Constituição Federal, enten~ 
demos que não seria o caso de provocar essa discussão 
no momento, sem embargo do que dispõe inciso VI, in fi­
ne, do art. 100 do Re8imento Interno desta Casa Legisla­
tiva, pOis a proposição jâ foi devidamente apreciada pela 
douta Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados, onde obteve parecer favorável à sua 
aprovação, 

Sob o ponto de vista de oportunidade e conveniência, 
achamos que o Projeto faijustiça àqueles contribuintes 
mais antigos -e que, já à beira de implementarem seu tem­
po de serviço, por uma ou outra razão, deixam o sistema, 
ingressando noutro diverso. Neste caso, se hâ disposição 
de continuar contribuindo de forma dobrada, acredita­
mos ser lógica e eqUânime a tlretensão e por isso, devem 
ser admitidos como segurados facultativos. 

Em face do exposto, nosso voto ê pela aprovação do 
Projeto de Lei sob exame, por sua conveniência e opor­
tunidade. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1984. --Jutahy 
Magalhães, Presidente --Carlos Chiarelli, Relator -
Joio Calmon- Gabriel Hermes- Pedro Simon- Euui· 
ce Michiles. 

PARECER N• 381, DE 1984 
(Da Comissão De Finanças) 

Relator: Senador' José Fragelll 

Após receber aprovação unânime da douta Comissão 
de Legislação Social, vem a esta Comissão de Finanças o 
projeto que ora nos incumbe relatar, de autoria do ilus­
tre Deputado Freitas Nobre. 

Referida proposição legislativa tem por objetivo asse­
gurar a condição de segurado facultativo da Previdência 
Social, sob regime de contribuição em dobro, em todas 
as hipóteses de perda de vínculo obrigatório com aquela 
instituição. 

Tra~a-se, portanto, da uniformização de um direito 
que jâ existe de forma restrita, preteõ.dendo-s"e, com o 
projetO em exame, que a corltinuidade da condição de se­
gurado dependa, exclusivamente, da vontade expressa 
do contribuinte. 

Ante o exposto, entendemos que o projeto deva ser 
aprovado também no âmbito da competência desta Co­
missão. 

Sala da.Comissã_o, 16 de agosto-de 1984. -José Lins, 
Presidente, em exercício -José Fragelll, Relator- Pas­
sos Pôrto- Almir Pinto- Amaral Peixoto- Jutahy 
Magalhães - Carlos Lyra- Cid Sampaio- Severo Go­
mes. 

PARECERES N's 382 E 383, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara q9 80, de 1983 
(na origem, n9 1.246-B, de 1979), que "altera a re­
daçio do artigo 29 da Lei n"' 6.1791 de 11 de dezembro 
de 1974". 

PARECER N• 382, DE 1984 
(Da ComisSão de LOgisiaçiO Social) 

Relator: Senador Pedro Simon 

Apresentado pelo ilustre Deputado Saramag9 Pinhei­
ro, objetiva o projeto em exame instituir o pagamento de 
auxílio-funeral entre os beneficios concedidos pela Lei n"' 
6.179, de li de dezembro de 1974. 

Como se sabe, a referida lei tem por finalidade ampa­
rar os idosos ou inválidos que, embora não segurados da 
Previdência Social, tenham contribuído, em qualquer ê­
poca de suas vidas, para alguma instituição de previdên­
cia ou exercido- atividade remunerada. 

DIÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

.. Se há", como lembra o autor~ ... uma indisfarçável 
preo_cupação nossa em proteger os anciâOs c os lrlválidos 
em vida, ela se torna ainda maior quando essa vida se 
exaure". 

Não temos dúvida de que o projeto ê justo e de cunho 
eminentemente social. Os idosos e invâlidos,·quando em 
vida, auferem uma renda equivalente a meio salário 
mínimo, o que lhes permite sobreviver, praticamente, no 
limite da indígência. ASsim, claro está qUe o grupo f:imi­
Iiar ou aquele que provê o pagamento das despesas do 
"tllheral ·são pessoas desprovidas de qualquer recurso fi­
nanceiro. 

Vale ressaltar, ainda, que a legislação previdenciária, 
-tanto a urbana quanto a rural, contém disposiÇão seme­
lhante, embora se dirija a segurados que, pelo seu traba­
lho, auferem rendimentos muitas vezes superiores aos 
benefiCiários da lei em referência. 

Nestas condições e corroborando os doutos pareceres 
das CorriiSsões TêcnicaS da- Câinára dos Deputados que 
analisaram a matêria sob todos os seus ângulos, opina­
mos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 17 de novembro de 1983.- Ju­
tahy Mti.galhies, Presidente - Pedro Simon, RelatOr -
Hélio Gueiros - Altevir Leal - Iris Célia --Joio Cal­
mon. 

PARECER N' 383, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Vem a esta COmissão o ptOjeto que ora nos cabC rela­
tar, tendo por finalidade alterar a Lei n9 6.179, de 11 de 
dezembro de 1974, qu~. "institui amp3ro preVidenCiário 
para maiores de 70 anos de idade e para inválidos. e dá 
outras providências". 

Á- alteraçãO proposta tem por escopo incluir o benefi­
cio do auxílio-funeral, como uma extensão das medidas 
de amparo aos idosos _e inválidos instituídas pela legis­
lação vigente. 

O valor do referido beneficio ê fixadO em termos do 
equivalente à renda mensal atribuída na legislação em te­
Ia, ou seja, igual à metade do valor do maior salário 
mínimo vigente no País. 

Tratando-se, portanto, de proposição de elevado al­
cance social e tendo sido compridas as normas de fi­
nanças públicas, com a indicação da fonte de custeio no 
art. 29 do projeto, opinamos por sua aprovação no âmbi­
to da competência regimental desta Comissão. 

Sala da Comissão, J 6 de agosto de 1984. - José Lins, 
Presidente em exercício -Passos Pôrto, Relator- Se-­

- -vei-o-Gomes- Carlos Lyra- Jutahy Magalhães- José 
Fragelli- Cid Sampaio- Amaral Peixoto --Almir Pin­
to - Gabriel Hermes. 

PARECER N• 384, DE 1984 
(Da Comissilo de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo o'i' 

27, de 1983 (n"' 10/83, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A COrilissão apreserlta ã. Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 27, de 1983 (n~' 10/83, na Cãniara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção de 
Cooperação Judiciãríã em Matéria Civil, Coinercial, 
Trabalhista e Administrativa, assinada em Paiis, a 30 de 
janeiro d~ 1_2_?_1, p~los Governos da República Federati­
va do Brasil e da República Francesa. 

Sala das Comissões, 20 de agosto de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Almir 
Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 384, DE 1984-

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
27, de 1983 (n'i' 10/83, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos dQ art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
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, Presidente do Senado Federal, promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1984 

Aprova o texto da Convenção de Cooperaçio Judi­
ciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e 
Administrativa, assinada em Paris, a .30 de janeiro de 
1981, pelos Governos da República Federativa do 
Brasil e da República Francesa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art._ {'i' b. aprovado o texto _da Convenção de Coope­

ração Judiciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhis­
ta e Administrativa~ assinada em Paris, a 30 de janeiro de 
1981, pelos Governos da República Federativa do Brasil 
e da República Francesa. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
_ data de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

---Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 149, DE 1984 

Altera disposições do Decreto-lei IJ9 1.040. de 21 de 
outubro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Os arts. J9 e 29 do Decreto-lei número 1.040, 

de 21 de outubro de 1969, pas-sam a vigercom a seguinte 
redação, suprimidos os correspondentes parágrafos: 

'"Art. J9 O Conselho Federal de Contabilidade 
compor-se-á de um contador de cada Conselho Re­
gional, eleito por este em reunião especialmente 
convocada. 

Art. 29 Competirá ao -Ministro do Trabalho 
baiXar as instruções reguladoras das eleições nos 

· CoiíseihOs Federal e Regionais de Contabilidade, 
bem como julgar os recursos interpostos contra os 
pleitos." · 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

Jusdficaçio 

Com a instituição do Curso de Bacharelado em Ciên­
cias Contábeis, pelo Decreto-lei n9 7.988, de 22 de se­
tembro de 1945, a profissão do COntado"r foi erigida para 
nível universitário. 

t regra geral na legislação reguladora das autarquias 
de fiscalização de profi~sionais de grau superior que seus 
órgãos diretivos e julgadores sejam compostos exclusiva­
mente por titulares dos correspondentes diplomas. As­
sim é nos Conselhos Federais de Engenharia, Arquitetu­
ra, Agronomia, Veterimária, Medicina, Odontologia, Fi­
sioterapia e Administração. Mesmo existindo profissio­
nais ·de segundo grau registradõs _ou fiscalizados, não 
participam do processo dicisório nem do direito de voto. 
Essa norma é compreensível de vez que essas autarquias 
do _Governo Federal são estruturadas com base na com­
petência técnico-científica, supondo, logicamente, que o 
profissional de grau superior está capacitado para ajui­
zar sobre as atividades do profissional de segundo grau 
da mesma área de conhecimentos, enquanto que o inver­
so seria um COntrasenso. 

Excetuando aludida regra e violentando a lógica da 
administração profissional, o Conselho Federal de Con­
tabilidade ainda preserva em sua composição um terço 
de guarda-livros atualmente denominados no Brasil de 
técnicos em contabilidade, ao lado dos dois terços de ba~ 
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charéis em ciências contábeis. Essa prãtica era aceitável 
no passado, quando o CQ_nta_dor era também profisSio­
nal de nível médio, com apenas um ano de estudos a 
mais do que o guarda-livros. Hodiernamente, porêm, em 
que o bacharel em ciências contãbeis realiza um curso 
universitário de ·quatro ou ·cinCó anos a mais do que o de 
técnico em ·coiilã.bilidade, não mais prevalece o funda­
mento que inspirou a composição mista do COrtSé:lho Fe­
deral de Contabilidade mediante representações das 
duas categorias profissionais. 

Ao absurdo da participação do técriiCo e·m: co-ntabili­
dade na fiscalização do bacharel em ciências _ç~mtâbeis, 
junta-se a deformação que daí resulta presentemente, em 
que a classe daquela categoria de segundo grau, por ter 
uma quantidade quatro vezes maior, elege inclusive are­
presentação d_a categoria de grau superior. Os inaleficios 
que daf emanam são cliverso1>: começam pela dependên­
cia efetiva dos bacharéis eleitos aos técnicos que pos­
suem os votos majoritários; paSsam pela tolerância a in­
vasões por técnicos de atividades legalmente reservadas a 
bacharéis; e chegam às repetidas tentativas de conceder 
graciosamente aos profissionais de nfvel médio os direi_~ 
tos dos profissionais universitáriOs, sem a realização do 
correspondente curso de graduação, seja mediante ex­
temporâneos provisionamentos, seja através de ardilosas 
extensões de atribuições, seja com descabida unificação 
das duas classes, conforme comprovam os- Projetos de 
Lei n<>s 2.461/64, 1.784/68, 776/75, 4.686/77, 5.323/78, 
2.504/79 -e- 5.304/81, acertadamente rejeitados ou arqui­
vados na Câmara dos peputados. 

Os malefícios apontados estão a evidenciar a. necessi­
dade urgente de estancá-los e corrigir o mal pela raiz. 
Isso é feito nesta proposição legislativa, ao concentrar 
nos bacharéis em ciências contãbeis, ou contadores, o 
processo decisório do Conselho Federal de Contabilida­
de, e por conseqüência também nos Conselhos Regio­
nais. 

A regra proposta reúne em um só artigo as disposições 
contidas no art. 1~ e no caput do art. 29 do Decreto-lei n9 
1.040/69, o último jã da redação dada pela Lei n9 5.730, 
de 1971, Ficam prejudicados o parágrafo único do art. }9 

e os §§ 19 e 29 do art. 2', enquanto que o § 39 deste é erigi­
do e!Q., "caput". Aproveita o ensejo para elevar a quanti­
dade de membros do plenário para a que hoje compõe o 
colégio eleitoral e que deixa de existir por desnecessário. 

Ã vista do exposto, confio em que a lúcida percepção 
dos legisladores federais converta esta proposição em lei 
no mais rápido tempo possível. 

Sala das sessões, 20 de agosto de 1984, -Gabriel Her­
meS-

DECRETO-LEI No 1.040, DE 21 DE OUTUBRO DE 
!9Ó9 

Dispõe sobre os Conselhos Federal e Regionais de 
Contabilidade, regula a elelçio de seus mem~ros, e d' 
outras providências; 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exêrcito e da 
Aeronáutica Militar, usando das atribuições que lhes 
confere o art. 3v d_o_Ato Institucional n9 16, de 14 de ou­
tubro de 1969, combinado com o§ 19 do artigo 2i;>do Ato 
Institucional n"' 5, de 13 de dezembro de 1968, decreta~: 

Art. {9 O Conselho Federal de Contabilidade se 
comporá de até 15 (quinze) membros, com igual número 
de suplentes, eleitos pela forma estabelecida neste 
Decreto-lei. 

Parágrafo único. A composição dos Conselhos· Fe­
deral e Regionais de Contabilidade ob_edecerá à seguinte 
proporção: 

a) 2/3 (dois terços) de contadores; 
b) 1/3 (um terço) de técnicos de contabilidade. 
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Art. 29 Os membros do Conselho Federal de Con­
tãbilidade e respectivos suplentes serãO eleitOs por um 
colégio eleitoral que terã a seguinte constituiç~o: 

a) um representante para cada Conselho Regional de 
Contabilidade, por este eleito em reunião especialmente 
convocada. 

bj ~~-rePresentante, sindiêalizado,- da erÚidade siridi­
cal dos conta_bilistas sediada na jurisdição do Conselho 

- Regional de Contabilidã.de respectiva. 
§ 19 Na eleição de representante de que trata a alínea 

.. b"serão observadas as seguintes norma~: 
a) na hipótese da existên_cia de uma única ~ntidade 

siildical, mediante eleição em assembléia ger11l extraordi­
nária convocada com es1>a finalidade; 

b) na hipótese dá-existência de mais de_ uma entidade 
siÕdical, mediante eleíção pelos delegados eleitores de to­
das as entidades. 

§ 2"' -O colégio eleitoral convocado para a compo­
=sição do COnselho Federal se reunirá preliminarmente, 
para exame, discussão, aprovação e registro das chapas 
coqcorrentes, realizando as eleições 24 (vinte e quatro) 
horas após a sessão preliminar. 

- § 39 No Pleito a ser realizado em 1969, serão eleitos: 
a) I/3 (um terço) com niandato de4 (quatro) a_n_o_s, a 

iniciar-se em 19-1-1970, em substituição ao terço cujos 
mandatos se encerram a 31 de dezembro de 1969; 

b) 1/3 (um terço) com mandato de 3 (três) anos, a 
iniciar-se em 1~ de janeiro de 197t, em substituição ao 
terço cujos mandatos se encerram a 31-12-1970. 

§ 49 O terço a ser_renovado em 1971 terá mandato de 
4 (quatro) anos, a iniciaf-se em 19-1-1972, em substi­
tl.Íição ao terçO cujos mandatos se encerram _a 31-12~ 
1971. 

LEGISLAÇÃO CirADA 

DECRETO-LEI N• 7.988, DE 22 DE SETEMBRO DE 
1945 

Dispõe sobre o Ensino Superior de Ciências Eeo­
uômieas e de Ciências Contaõeis e Aotuarlais 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe~ 
gis/ação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 150, DE 1984 

Acrescenta dispositiYos à Lei n~ 4.771, de 15 de se­
tembro de 1965, eom vistas ao estabelecimento de 
mais restrições ao desmatamento. 

O- CongreSso NãCional decretl!,: 
Art'. 19 São acrescentados a-o art. 10 da Lei n94.771, de 

15 de· seteinbro de 1965 (Código Florestal), os seguintes 
§§l9e29: 

"§1~ Obedecidos os preceitos e exigências desta 
lei, somente serã permitida a derrubada dC'florestas 
IoCálizadas em áreas que estejam devidamente ins­
criias no registro imobiliário Competeh.ie, devendo o 
pedido ser fonnulado em nome do titular do domí­
nio. 

§ ~ Nos casos de arrendamento, o pedido po­
derá ser formulado pelo arrendatário, mas terá que 
ser acomPanhado de consentimento expresso do 
proprietârio." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

.Justificação 

Submeto à consideração da Casa duas pequenas alte­
rações' na legislação que estabeleceu o Código Florestal 
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(~~i_ n_9 4.~71, de 15-09-65), com vistas a aperfeiçoá~la e, 
pois, torná-la cada vez mais um iristrumento de preser­
vação ecológica. 

O que s.e quer, em suma, é que os pedidos de desmata­
mento de áreas fiquem mais circunscritos, com a exigên­
cia de que se façam somente com relação a terras devida­
ffiellte transcritas no registro irilõbiliãríO e -erii tiome do 
titular do domínio, a fim de que isto não ocorra tão in­
discriminadamente como até aqui, a pedido de qualquer 
possuidor legítimo ou ilegítimo . 

Tratando-se de arrendamento regular, o pedido pode­
rã ser fóimil:lado em nome do arrendatário, mas acom­
panhado do oonsentimento expresso do proprietário. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI W 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE .1965 

Institui o novo Código Florestal 

Art. lO. Não é permitida a derrubada de florestas. 
situadas em áreas de inclinação entre 25 a 45 graus, só 
-sendo_nelas tolerada a extração de toras, quando em re­
gime de utilização racional que vise a rendimentos per­
manentes. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e de Agri­
cultura.) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Lavras e posteriormente, pela nova toponímía, Lavras 
da Mangabeira, no Estado do Ceará, assiste fluir, neste 
20- de agosto de 1984, o seu primeiro centenário de ele­
vação à categoria de cidade, fato ocorriclo a 20 de agosto 
de 1884. 

e um evento de alta significação, para todos os que ti­
veram a felicidade de tê-la como berço, como no meu ca­
so, lá nascido no ano de 1913 e onde passei os albores da 
minha infância. 

Alegra-me o coração ver a minha terra ~tremecida 
atingir o seu primeiro centenário de cidade, quando al­
cançou a sua maioridade política. 

e certo que hã lutado corajosamente em busca do de­
senvolvimento econômico, não obstante ter que enfren­
tar a adversidade que a natureza lhe tem imposto; não só 
a ela, como ao Cearâ e ao Nordeste como um todo. 

Destaca-se, a 'Cidade de Lavras da Mangabeira, na 
presente fase de sua vida econômica pela sua excelente 
agricultura, produtora que é em boa escala de algodão, 
fumo, cana-de-açúcar, sementes de oiticica, cera de car­
naúba, arroz, milho e feijão, além de alentada produção 
de mangas, laranjas, bagos de mamona, mandioca, ba­
nana e outros frutos tropicais. 

A pecuária merece menção, já que vem crescendo a 
criação de gado, o que torna o município eminentemente 
agrícola e pastoril. 

Por isso, poderemos afirmar que o acentuado desen­
volvimento econômico do município cearense, assenta-se 
no conjunto harmonioso das atividades agrícolas, pasto­
ris e industriais, isto graças a fertilidade do seu solo, um 

- dos mais prósperos e ricos do Ceará. 
·O comércio, merece neste instante, uma referência es­

peCial. 
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Nas duas últimas décadas, a cidade de Lavras da Man~ 
gabeira, vem experimentando uma verdadeira metamor­
fose, no que diz respeito ao surgimento de novas casas 
comerciais e instalações de uma forte rede bancária: 
Banco do Brasil - Banco do Nordeste e bancos da rede 
particular. 

Isto tem dado, um inusitado movimento à cidade pro­
curada por comerciantes, industr~ais, agricultores e pe­
cuaristas das cidades que lhe são vizinhas em busca da 
rede bancária, suporte maior da economia regional. 

h interessante que eu registre os primórdios da For­
mação Política, Judiciária e--EcTeSíástíca da minha terra. 

Comecemos pela - Formaçio Polltica: 
O Município foi criado pela Resolução régia de 20 de 

maio de 1816 e Alvarâ de 27 de junho do mesmo ano, 
com sede na povoação de São Vicente <ie Férrer de La­
vras da Mangabeira, então elevada a Vila com a denomi­
nação de São Vicente das Lavras. Foi instalada a 8 de ja­
neiro de 1818 e elevada à categoria de cidade pela Lei n~' 
2.075, de 20 de agosto de 1884. · · · - · 

Passaremos a seguir à Formação Juridic~: 
Compreendendo o termo dC Várzea Alegre, a Comar­

ca de Lavras foi criada por Lei n~> 1.541, de 23 de agosto 
de 1873. Suprimida, com o advento da República, pelo 
Dec. n"' 196, de 5 de junho de 1891, passou a Termo da 
Comarca de Icó. Na primeü·-a Organização judiciária do 
Estado, foi todavia restaurada, compondo-se, então, dos 
Termos de Lavras, Aurora e Várzea Alegre, consoante o 
art. 2~> da Lei n"' 403, de 27 de setembro de 1897. 

Veremos a seguir a Formação Eclesiãstica: 
A freguesia foi Criida;-sob a invocação de São Vicente 

Férrer, pela Provisão de 30 de agosto de 1813, des­
membrada da do Icó, e ficando a pertencer-lhe todo o rio 
Salgado, desde o riacho da Presidência até o da Caiçara, 
com tódos os seus afluentes. Dela se desmembraram: a 
freguesia de São Raimundo Nonato de Várzea-Alegre, 
de acordo com a Lei n"' 1.076, de 30 de novembro de 
1863; parte da freguesia de São Pedro do Crato, confor­
me a Lei n"' 1.362, de 9 de novembro de 1870; a freguesia 
de N. S. da Conceição de Umari, em virtüde da Lei n"' 
1.686, de 2 de setembro de 1875, que somente a 18 de 
agosto de 1882 foi executada c'anonicamentç: e, por fim, 
grande parte da freguesia do Menino Deus de Aurora, 
institufda pár ato do bispo D. Joaquim José Vieira, data­
do de 27 de junho de 1893. 

O patrimônio da freguesia é de meia légua de terra, do 
lado do rio Salgado, em que fica situada a Matriz. O seu 
primeiro vigário foi o Pe. colado José Joaquim Xavier 
Sobreira (1814-1893). A Vila de Quitaiús e a de Manga­
beira constituem, cada uma, paróquia independente, am­
bas recentemeri. e criadas: a primeira tem como padroei­
ro Nossa Senhora do Rosário e a segtiil.da São Sebastião. 

E por que o nome de Lavras? 
É exatamente desta parte que irei me ocupar. 
Origem do Topônlmo 
O nome de Lavras, consoante exprime o seu próprio 

sentido etimológico, advém das explorações das minas 
auríferas n'o seu território. 

A exploração do ouro, iniciada no século XVIII, qua­
se cinco anos depois de começada a das minas de São Jo­
sé dos Carirís, Se fez no lugar Mangabeira, provavelmen­
te o nome da fazenda de propriedade do Padre Antonio 
Gonçãlves Sobreira. 

As lavras respectivas eram chamadas, também, Lavras 
de São Gonçalo. 

A denominação - Lavras da Mangabeira - como 
era conhecido o povoado que se formou em virtude da 
aglomeração dos exploradores, passou a encurtar-se 
para- LAVRAS tão-somente, e é assim que foi elevada 
à vila, pelo citado Alvará de 27 de junho de 1816. 

A exploração, por desvantajosa ao erário público, foi 
mandada cessar por Carta Régia de 12 de setembro de 
1758, medida que, em data de 25 do mesmo mês e ano, 
foi por igual adotada em relação às demais existentes na 
Capitania. Sobre as minerações leiam-se os trab8lh0s de 
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João Brígido, Homens e Fatos, página 77; de Pedro Thé­
Oerge, Esboço Histórico, capítulo X, e, especialmente, o 
que escreveu o Barão de Studart em torno da irivi:racida­
de de ambos, nas Notas para a História do Ceará, capí­
tulos 1 e 2. O Dec. nQ 1. I 14, de 30 de novembro de 1943, 
readotou a denominação primitiva- Lavras da Manga­
beira. 

Busquei os dados que acabo de apresentar nos estudos 
e pesquisas realizados por Martins Filho e Raimundo 
Girão, figuras de alto quilate da cultura cearense, dedi­
cados a história do Ceará e de sua gente. 

D-esejo cOm-este modesto registro manifestar a miriha 
alegria por tão esplendoroso evento que a data de hoje 
assinala, no calendáTiO liistóricõ e festivÕ do Ceará. 

Orgulho-me da terra que me serviu de berço, nutrindo 
por ela um incomensurável amor. 

Tenho-a permanentemente no coração guardando in­
delevelmente a silhUeta geográfica: A serra do Boquei­
rão, com aquele majestOso talhado, por onde passam as 
águas revoltas do rio Salgado, que banha a cidade, pela 
sua rriargem esquerda. O seu casario a velha e a nova ma­
triz, a Igreja do Rosário e o vetusto sobrado- da cadeia 
pública. 

São imagens -que permanecem nítidas na minha me­
mória," fotografadas ainda, na minha infância que os 
anós não Trazem -m-ais! 

Por tão grato acontecimento desejo apresentar aos 
meus coestaduanos as felicitações desta Casa, na pessoa 
do atual gestor do município Francisco Aristides Ferrei­
ra, ao mesmo tempo em que rendo sentida homenagem a 
todos que tiveram· a ventura de dirigir os destinos da mí­
nha terra qUerida - Lavras da MangabCfra. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Itamar Franco- Peço a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Tem a pala­
vra pela ordem o nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - (PMDB- MG. Pela 
ordem. S~m ·revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Soticitei a palavra para apresentar um requerimento 
que considero inadiável. :t o seguinty: 

.. "Sr. Presidente Senador Moacyr Dali~: 
Os meíos de divulgação noticiarani ~piamente 

denúncia formulada pelo Exmo Senhor Governador 
do Ceará, Luiz Gonzaga da Fonseca Motta, segun­
do a qual houv~. "uma tentativa, por parte de um 
dos pleiteantes à Presidência da República", de su­
borno para fips de aliciamento na convenção do 
PDS, tendo sido oferecido ao referido Chefe de Go­
verno Estadual,. "um Ministério em troca de seu 
apoio,., "Acrescenta Sua Excelência saber da existên­
cia de convencionais qw;. "foram constrangidos por 
somas no montante de cento e cinquenta milhões". 

Os fatos trazidos a público conhecimento Pela 
autoridade em questão, sobre serem da maior gravi­
dade, constituem, em tese, delito penal capitulado 
na legislação específica referente à matêcla. 

A Mesa do Senado Federal, por força do dispos­
to na Lei Complementar n9 15, de I 3 de agosto de 
1973, tem o específico e indeclinável poder-dever de 
examinar, não só a regularidade formal dos pedidos 
de registro de candidatura à Presidência da Repúbli­
ca, como, igualmente, todas as circunstâncias que, 
envolvendo o nome dos pleiteantes, possa caracteri­
zar ilícito impeditivo da consumação e deferímento 
do indigitado registro. 

Na qualidade de Senador da República Pelo Es­
tado de Minas Gerais e de membro nato do Colêgio 
Eleitoral previsto na Constituição, sínto-me no- de­
ver de exigir a interpelação por Parte da Mesa desta 
Casa, do Senhor Governador Luiz Goiliaga da 
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Fonseca Motta a fim de que S. Ex~ confirme ou in­
firme as declarações a ele atribuídas. 

Tal diligência- se faz imperiosa, previamente a 
qualquer pronunciamento do Colegiado sobre o re­
gistro das candidaturas, de forma a evitar a consu­
mação de ato eivado de nulidade absoluta. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1984. - Itamar 
Franco. 

Este requerimento, Sr. Presidente, eu o apresento face 
a gravidade da denúncia do Ex"' Sr. Governador do Cea-. 
râ. Não é crível que tal aconteça. S. Ex• não declinou o 
nome do_ presidenciável e S. Ex• tem a obrigação de co­
municar à Nação se de fato se deu esse suborno, quem o 
propôs. E a Mesa do Senado que tem por dever constitu­
cional registrar os candidatos nesse pleito indireto, deve­
rá, no meu entendimento, interpelar o Governador do 
Ceará. 
~ o requerimento que encaminho a V. Ex• 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

GOVERNADOR TANCREDISTA DENUNÇIA A 
MILITARES 

DA ESG TENTATIVA DE SUBORNO 

Fortaleza- O Governador Gonzaga Motta revelou 
ontem, perante 100 estagiários da Escola Superior de 
Guerra que visitam Fortaleza, durante conferência no 
Centro de Treinamento do Banco do Nordeste, que foi 
vítima de uma tentativa de suborno por parte de um dos 
candidatos indiretos à Presidência da República. Motta, 
que já declarou apoio à candidatura Tancredo Neves, ci­
tou, ainda, a c_ompra de votos de convencionais. 

A denúncia foi feita perante oficiais-generais que fica~ 
ram impressionados com o que ouviam, em silêncio ab­
soluto~. "Houve, em cima do próprio Governador do 
Ceará" --disse Gonzaga Motta --:-."uma tentãtiva por 
parte de um d,os pleiteantes à Presidência da República, 
que me ofereceu um Ministério em troca do meu apoio, 
Sei também que convencionais foram constrangidos por 
somas no montante de CrS 150 milhões. Os senhores ja 
pensaram, um convencional endividado ter de aceitar?". 

Angústia 

- Nós, aqui, não somos civis nem militares - disse o 
GOYefmido-r . .....:._ Somos, todos, cidadãos brasileiros que 
precisam refletir ffiuito. Nós estamos angustiados. O 
povo está angustiado. 

Mais tarde, desembarcou em Fortaleza o ex-Ministro 
Armando Falcão, que fof recebido no Aeroporto Pinto 
Martins pelo ex~Deputado e Ministro cassado do Gover­
n-o João Goulart, Expedito MaChado, um dos integran­
tes da frenie pró-Tancredo Neves no Ceará. Armando 
Falcão disse que veio visitar amigos e correligionários. 

-Fiquei decepcionado - disse Falcão - com o re­
Sultado da convenção do meu partido, o PDS, que re­
chaçou a grande oportunidade de Cleger Aureliano Cha­
ves Presidente do Brasil. Quero comunicar a minha in­
conformidade cívica diante do acontecimento. Quando 
retornar ao Rio de Janeiro, vou pedir ao diretório regio­
nal do PDS, do qual sou membro, o meu desligamento. 

Indagado. sobre que rumo- iria tomar, respondeu: 
- V amos ver as etapas seguintes. Ainda não recebi o 

manifesto da frel_lteLiberal.e nem o conheço. Quando 
ele chegar às minhas mãos, vou me posicionar sobre ele. 

Armando Falcão disse que dos dois candidatos,. "Tan­
credo Neves é o melhor". 
. --E a reação militar contra ele? - perguntou um re­
pórter. 

-Não conheço em nenhuma área militar qualquer 
reação contra Tancrédo. Ele tem condições pessoais, 
morais e políticas para dirigir os destinos da Nação, pois 
conquistou a confiança de pessoas responsáveis do país e 
do povo - ·resoondeu o ex-Ministro da Justiça. 
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Já o_Ministro Cêsar Cals disse que apesar de ser seu 
"amigo pessoal", não apoiará Tancredo Neve,s, "porque 
ele está cercado de esquerdistas radicaís e comunistas". 

Jornal do Brasil, 18~8-84 

MOTA DIZ QUE RECEBEU 
OFERTAS PELO SEU VOTO 

Agência Estado 

O Governador do Ceará, Gonzaga Mata, fez ontem 
em Fortaleza às Forças Armadas e a_ todos os governan­
tes responsáveis- do Pais um apelo par~. "a jmediata ins­
talação de uma cruzada_ cQo_tra a cm:rupção ao revelar 
que no ano passado recebendo um presidenciável em pa­
lácio" ouviu a proposta para ocupar um ministériO em 
troca de seu voto na convenção nacional do PDS. O ape­
lo e a revelação foram feitos durante sua conferência 
para uma turma da Escola Superior de Guerra, consti­
tuída de oficiais-ifuperiores do Exército, Marinha e Aero­
náutica, alêtn de outras autQridades. Depois de qualifi~ 
car a proposta de corrupta, o governador cearense evitou 
revelar o nome dQ "presidenciável'\ por ... questões de é­
tica", mas já havia abandonado totalmente o tema de 
sua palestra ~."Problemática nordestina: análise e su-­
gestões". 
, , "Não se pode admitir que um convencional possa re-_ -

ceber em troca de seu voto 150 _ou 200 milhões de cruzei­
ros" - afirmou Mata, ao traduzir a posição de alguns 
convencionais do PDS~. "Coitado desse convencional, 
que está precisando de dinheiro e recebe a proposta de 
150 milhões por seu voto. Ele, coitado, vai ter de pensar 
duas vezes; ele, coitado, vai· sofrer um processo de cor­
rupção, um processo diante do qual qualquer um fica ex­
tremamente amargurado.". 
_,."Nós ficamos realmente pasmados diante das coisas 
que estão acontecendo neste País" -prosseguiu o go.;.­
vernador cear~n_s_e, chamando a atenção dos oficiaiS pre­
sentes,. "Isto é algo que deixa os nossos militares -e 
aqui tem boa parte deles - diante de um quadro de an­
gústia, como a nós civis tãinbém, PorqUe, meus senhores, 
é dificil, nurn contexto, numa negociação, ver-se um con­
vencional recebendo tal proposta". 

Em seguida, frisou a necessidade -de intensa reflexão, 
porqu~. "nOssa angústia dos senhores militares e nossa, 
de governantes, é uma angústia por não saber qual será a 
perspectiva do amanhã porque o povo está angustiado, 
estâ sofrendo por falta de alimentos, pelo desemprego, 
pel'a falta de segurança e pela falta de perspectivas". Vol­
tando a seu discurso escrito, acrescentou que ê neces­
sário colocar a região Nordestç, "no patamar que mereCe 
no contexto nacional". 
.... A tônica de meu brado tem sido es~: a História- não 

perdoa os omissos" - lembrou_ Gom;aga Mota. Mais 
adiante, acentuou qu.;. ••a soberania nacional está acima 
de quaisquer ou.tros interesses. Hâ que ser o espelho de 
urna sociedade economicamente: justa e politicamente 
aberta, com a distribuição socialmente eqüitativa dos 
frutos do trabalho. Isso traduz efetivamente o sincero 
amor que devemos devotar a nossa_ querida Pátria. Dessa 
postura liberal não arredaremos", 

Gonzaga Mata foi entusiasticiimen"te aplaudido pelos.. 
101 estagiários da Escola Superior de Glierrà. 

O Estado de S. Paaulo. 18-8-84 

O SR. PRES!D!!:NTE (Moacyr Dalla) - Esta Presi­
dência levará âo conhecimento dos seus pares, em reu- · 
nião da Mesa do CongreSSo Nacional, para as devidas 
providências e encarninharã cópia deste documento aos 
relatores dos candidatos que requereram registro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 
(Pausa.) 
S. "EXt- não -está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador. Josê Fragelli. 

O SR. JOS!l FRAGELLI (PMDB- MS)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

As previsões que se faziam para o desdobramento do 
quadro polítíco partidário após 82 apontavam, de prefe­
rência, a uma desarticulação, senão a uma fragmentação 
do PMDB. Pelo fato de ser ele uma frente, o Partido, 
dizia-se, era um conglomerado de correntes de diferentes 
ideologias nas quais se viam contradições inconciliáveis. 
Haveria uma luta interna, procurando cada grupo impôr 
as suas idéias, o seu estilo, os seus métodos de militância. 
Enfim, a frente PMDB; dentro da qual de fato existiam e 
ainda existem tantas correntes político-partidârias dife­
rentes, iria implodir. E isso deveria acontecer imediata­
mente após as eleições de 82. Do PMDB nasceriam ou­
tros partidos, num processo algo parecido com o proces­
so biológico de reprodução dos organismos monocelula­
res, como que por efeito de cissiparidade. 

Enquanto eram esses os vaticínios feitos para a grande 
frente constituída pelo PMDB, via-se no outro grande 
Partido, o PDS, algo de monolítico, urna organização 
toda inteiriça. Acalentado pela força centrípeta do po­
der, amparado esse Partido naquela força que o Gover­
no sempre dá à agremiaÇão -partidária que o embasa e 
que ela protege, que ele procura fortificar, qUe ele procu­
ra impulsionar para frente. Pode-se dizer que o PDS se 
apresentava, assim1 como algo uniforme na sua estrutu­
ra, acomodado no seu comportamento, coincidente nos 
seus objetivos. Aliás, quando se fala uniforme na sua es.:: 
trutura, ou quando se falava, o qualificativo uniforme, 
como sinônir:çto de farda, de vestimenta e de figurino mi­
litar, dava-lhe a certeza de uma conduta retilínia e· sem­
pre disciplinada. Pensava-se, à êpoca, que isto realmente 
aconteceria, inclusive porque julgava o PDS ter um co­
mando e um comandante. 

No entanto, mais claro parece que alguns viram a rea­
lidade dos fa~os pelo conhecimento dos homens como, 
por exemplo, do General Golbery do Couto e Silva que 
conhecia o comandante e sabia que não tinha aquelas 

_aptidões necessárias para manter firme, coesa, unida a 
agremiação partidâria que ele podia aspirar, a coman­
dar, mas de fato não tinha as qualidades de comandante 
para mantê-la coesa, e unida. 

As decepções foram se acumulando. O Partido do Go­
verno nem com aquela força - repitamos - centrípeta 
que o poder dá ao partido que atende, que protege; nem 
com isso foi suficiente para manter a grande organização 
partidâria, que um dia se disse ser o maior Partido do 
Ocidente; nem assim· ou talvez mesmo por causa desse 
comando sempre iõ.termitente, ~itubeante, inexpressivo, 
incapaz ê que ele chegou ao ponto em que se encontra 
hoje. ·Talvez sê! o PDS tivesse à sua frente somente as li­
deranças políticas e civis, tivesse se mantido como o 
maior Partido deste Pafs ou o maior Partido do Ociden­
te. Mas, a interferência desse comandante, que ora auto­
ritamente assumia posições de comando e de direção, 
que ora se negava a participar das responsabilidades de 
sua atuação partidária, justamente por efeito desse co­
mando, sempre vacilante, sempre incompetente, ê que 
este Partido chegou onde chegou. É claro, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, que essa não é a única explicação para 
a fragmentação do Partid_Q Majoritário. Cientistas so­
ciais, S~Jciólogos, políticos, habituados a um exame, a 
uma anâlise mais profunda dos fatos, dos atos, dos ato­
res que atuam num partido político vão apontar, ama­
nh_ã, causas mais profundas do fenô:ffieno. Por exemplo, 
é inegável que o grande embate pelas diretas atingiu ime­
diatamente e de maneira profunda as bases do pessed.is­
mo, da luta pelas dire~as que foi apenas conduzida pelos 
partidos políticos, mas que, na verdade, foi um movi­
mento popular como nenhum outro havia acontecido na 
História política desta Nação. Foi o grande embate pelas 
diretas que abalou os alicerces mesmo do Partido Majq­
ritário, do Partido do Gpverno, mas sem dúvida pela in­

, capacidade daquele que disse que ia fazer do Brasil uma 
democracia, mas que não teve a coragem de dar o fato 
decisivo que era entregar nas mãos do povo os destinos 
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da_ Nação, po~ efeito dessa incapacidade, por essa falta 
de coragem física, ê que ele abalou os alicerces do seu 
próprio Partido. 

_Outras causas, sem dúvida, repito, serão apontadas 
pelos analistas dos fatos políticos e sociais. Mas esse mo­
vimento das diretas foi o que levou primeiro os jovens 
deputados, parlamentares do Governo, em seguida, os 
governadores, mais administradores, mais jovens deste 
Partido a se aliarem ao grande movimento popular. ~ 
um fato social e histórico que os mais moços sempre fi­
caro mais perto do povo, caminham mais depressa e mais 
irresolutamente ao encontro das aspirações populares. É 
um fato social e histórico que os mais moços procuram 
mãrc-har na cadência dos passos que o povo procura ca­
minhar no sentido de realizar as sua aspirações. 

Ainda hâ de se anotar de uma maneira mais precisa, 
nlais bem fundamentada este fato. 

Foram os elementos mais jovens do PDS, deputados 
mais diretamente ligados ao povo e os governadores 
mais jovens, que deram os primeiros e os decisivos pas­
sos para a desarticulação do Partido do Góvetno. Leva­
dos por quê? Le~ados pelo povo nas suas grândes mar­
chas, nos seus grandes comícios populareS pelas eleições 
diretas. 

Explica-se assim, no meu modo de ver, muito bem essa 
cisão no pedessismo com aquela observação de Ortega Y 
Qasset fazendo a distinção entre contemporâneos e coe­
tâneos: contemporâneos e coetâneos vivem à mesma é­
poca, viVem na mesma atmosfera, mas contribuem dife­
rentemente para a formação dos novos temPos. Foram e 
são assim os elementos jovens do PDS, governadores e 
deputados, que são coetâneos, que têm os sentimentos 
do nlomento, que afinam as suas idéias com a idéias do 
povo. São esses que vivem o momento atual, com um 
passo jâ no dia de amanhã e não como os contemporâ­
neos, os velhos pedessistas, com um passo no passado. 
Há um fundamento sociológico para tudo isto que acon­
teceu no PDS e que muitos não querem compreender. S 
alguma coisa que não hã de voltar atrás. 

O Sr. Odacyr Soares - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Não hâ a sedução pro­
priamente de posições. Se me fosse possível e permitido 
ilustrar, diria, por eXemplo, que não foi o Senador José 
Sarney quem trouxe o seu filho para a Frente Liberal, 
mas foi o jovem Deputado Sarney Filho que, votando 
pelas diretas, preparou o caminho de Sarney pai para 
que ele adotasse a atitude que depois tomou; mesmo que 
Sarney, pai não tivesse aquele antecedente que tanto o re­
comenda de ter sido o jovem Deputado rebelde que for­
mou a bossa-nova da UDN. 

O Sr. Oda<:yr Soares_:_ Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOS:Il: FRAGELU- Pois não, ouço o aparte 
de V. Ex.• 

O Sr. Odacyr Soares- Nobre Senador José Fragelli, 
V. Ex' no seu discurso, estã justificando atitudes diver­
sas, a começ;J.r_ pela própria atitude que, há alguns anos, 
deixou a ARENA para passar para a Oposição e ainda, 
recentemente, justifica a atitude do nobre Senador Mar­
co Maciel e daqueles que compõem a Frente Liberal, 
pergunto a V. Ex' como explicaria, por exemplo, a insa­
tisfação de conceituados e eminentes políticos do seu 
Partido, dentre os quais eu situaria o eminente Senador 
Itamar Franco, com a própria presença da Oposição no 
Colégio Eleitoral? 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Se o Deputado Itamar 
· Franco estã presente, aliás, o eminente Senador Itamar 

Franco, que me parece nunca toi Deputado, pelo menos 
Federal. .. 

O Sr. Itamar Franco - Infelizmente, não. 
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O SR. JOSit FRAGELLI -~ Infe_lizmc;:nte não, e V. 
Ex' diz muito bem, com essa pureza de alma que é pró­
pria de seu caráter. S. Ex• dará essas razões, e posso pas­
sar assim ... __ 

O Sr. Odacyr Soares- V. Ex• se dá ao luxo de inter­
pretar a posição do PDS. 

O SR. JOSit FRAGELLI - ... por cima do aparte de 
V. Ex• que não vai me-desviardo rumo que tracei ao meu 
discurso, porque, realmente, me perdoe V. Ex•, ele não 
se encaixa no tema que estou procurando desenvolver. 

O Sr. Odacyr Soares - O tema é variádo, e V. Ex• 
procurou conceituar atitudes de muita gente, mas só do 
PDS. 

O SR. JOSit FRAGELLI- O povo ainda compreen­
deu que sob a pressão do restrito grupo militar que do­
mina o poder muitos pedessistas, inclusive jovens, não ti­
vessem votado pelas eleições dirétas, aprovando a Emen~ 
da Dante de Oliveira: Mas quando inclusive estimulados 
pelo próprio Presidente da República elementos os mais 
responsáveis da direção do PDS propuseram uma medi~ 
da interna de democratização, que seria a consulta às ba~ 
ses do partido, e por um recuo de última hora do Presi~ 
dente da República, tão própria do seu modo de prece~ 
der durante todo o seu Governo, avançando e recuando, 
e mais recuando do que avançando, não foi possível con~ 
ter mais as graves contradições internas do Partido ma­
jorirário, e o resultadQ foi a sua implosão, a sua fragmen­
tação, a sua desarticulação. 

Assim, nós vemos que a Frente, que todos diziam não 
seria mantida, porque era uma Frente, porque era um 
composto de váriaS correntes partidárias, enquanto ela 
se consolida e cresce, aquele que parecia ser um bloco 
partidário monolítico, este fendeu-se e os pedaços estão 
por aí. 

O Sr. Odacyr Soares- V. Ext me permite um apaite? 

O SR. JOSJ;: FRAGELLI- Um momento! Era este o 
fato que eu queria fixar, que estou procurando fixar: 
cresce e consolida-se a Frente, que era o PMDB, e que a 
opinião da maioria previa, antes de novembro de 1982, 
desfazer-se, Ela hoje continua sendo uma Frente, maior 
e talvez mais complexa, uma Frente que assusta os rea­
cionários e preocupa os tímidos conservadore~: Vêm 
nela Direita e Esquerda; Socialista e Comunista; Pro­
gressista; os de Centro-Esquerda, enfim, toda uma gama 
de opiniões, de idêias e de ideologias que existem em to~ 
das as democracias. 

Mas o curioso do fenômeno brasileiro ê que essa Fren­
te se mantém, que essa Frente se consolida, que essa 
Frente se expande, que essa Frente, mais do que nunca, 
procura marchar construindo uma nova democracia no 
BrasiL 

Essas forças, portantO, não são forças contraditórfas, 
não são forças conflitantes, não são forças que se cho­
cam, São forças que se compõem, porque são forças que 
compreendem as necessidades do povo e o verdadeiro 
destino do Pa1s. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOSJ;: FRAGELLI - Essa Frente hoje, como 
marchou unida em novembro de 1982, unida marcha 
para os sufrágios do acanhado, do repudiado e desgraça­
damente inevitável Colêgio Eleitoral. E marcha, não 
para eleger um Presidente, essas forças têm um objetivo 
maior, mais alto, diria mesmo mais digno. As Oposições 
unidas querem uma só coisa: Mudança! Mudança! 

O Sr. Moac_yr Dua_r_~ - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR JOS:t FRAGELLI - Um momento. E será 
muita honra receber o aparte de V, Ex~ Mudança, mais 
do que mudança política, mais do que mudança econô~ 
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mica ou financeira, mais do que mudança social, nós 
sentimos o que o povo quer: ele deseja mudança espiri~ 
tual, mudança êtica, mudança substancial, e não uma 
mudan_ça puramente formaL O que o povo agofa querê 
mudança, porque quer que a sociedade brasileira seja in­
suflada por um novo espírito e por uma êtica 180 graus 
contrária à êtica vigente de dez anos para cá. É esta a 
mudança que o Brasil hoje deseja, e se nós pudéssemos 
quantíficar, pelo menos 80% do povo brasileiro, OS bra­
sileiros ressenten-se mais com as repetidas e impunes 
afrontas ao seu brio, que lhe têm sido impostas, do que 
por falta de pão e de teto. Por isso, queríamos- eleições 
diretas, porque o povo tem o direito de manifestar, nesta 
quadra decisiva da vida brasileira, o tipo de mudança 
que quer. Os senhores haveriam de ver que o povo pedi­
ria menos pão e menos teto, mas pediria sobretudo as li­
berdades políticas e uma integridade moral a toda prova. 
o povo está sedento de honestidade, o povo está sedento 
de moralidade. O povo está sedento de um reg_ime que, 
ao lado das coisas materiais da vida, lhe dê as coisas espi­

. rituais, como a liberdade e coisas morais c_omo a decên-
cia na vida pública e na vida particular, o que não vem 
acontecendo ultimamnete. Para il\.lstrar este último pon­
to eu relembraria aqui novamente o que já disse ce_rta 
vez, quanto a essa elevada atitude do pbvo, que está 20 
anos em jejum de liberdade, e I O anos em jejum de mora­
lidade; relembraria aquele episódio citado por Salvador 
Madariaga logo no início-de um dos seus livros. Conta 
ele ter ouvido de um professor;. "Hoje em dia, ao homem 
corrente, o que preocupa não êa liberdade senão _o_s:_ovos 
fritoS." Madariaga, replicou;. "A cura para essa enfermi­
dade é um período de 10 anos no cárcere, com ovos fritos 
todos os dias ... " 

No Brasil, temos pelo menos uma década de ovos fri­
tos, e a liberdade ê essa a_que nós assistimos, e a morali~ 
dade ainda é menor. · 

Eu diria que mesmo que o povo brasileiro estivesse 
empanturrado de ovos fritos, a sua escolha seria a liber­
dade, da mesma forma que o exemplo citado pelo grande 
ensaísta esPanhol. 

Conta ele o caso, na última eleição da segunda re­
pública espanhola, naquela cidade histórica de Granada, 
em que um pião estava na fila de votação e um cabo elei~ 
toral parece que cabos eleitorais existem em todos os paí~ 
ses do mundo -escorregou~ lhe para a concha das mãos 
um duro, uma moeda espanhola. o trabalhador ficou 
impassível.- Em seguida, o agente eleitoral colocou-lhe na 
mãó _uma nota de 5 duros, e ele, nada. Talvez mais por 

-curiosidade que pelo desejo de conquistar aquele voto, 
passou~ lhe uma nota de 100 pesetas, que era à época uma 
fortuna para aquele pobre infeliz. Ele simplesmente disse 
ao cabo eleitoral:-:-. "En mí hambre mando yo". Na mi~ 
nha fome mando eu. 

É essa a Iesposta do povo brasileiro àqueles que pre­
tendem dar-lhes agora somente vantagens materiais, sem 
Ih~ dar moralidade e liberdade -política. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte - Senador J o sê Fra_gelli, 
acostumei-me a admirar V. Ex~. quando o conheci Go­
vernadÕr do seu Estado, pela legenda da União Demo­
_crâtica Nacional, partido que ajudamos a fundar. Conti­
nuei a admirar V, Ex• quando, por força de uma obriga~ 
toriedade inserida na legislação revolucionária, V. Ex• se 
filiou à ARENA. A minha admiração não sofr_eu qual­
quer fissura quando V. Ext se filiou ao partido Democrá~ 
tico Social, e permanece ainda a mesma admi_ração 
quando V~ Ex• hoje se abriga sob a legenda do PMDB, 
em decorrência ou como resultado de incompatibílida­
des poHticas ocorridas na sua província. A minha admi­
ração continua crescente, porque V. Ex', como cidadão, 
como profissional e ~orno homem público, é merecedor 
desta especial afeição. Quero apenas louvar a preocu­
pação de V. Ex• com as pressupostas defecções ocorridas 
no Partido situacionista. Não temos e nem nunca nutri­
mos qualquer preocupação com as dissenções por acaso 
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verificadas no's Partidos da Oposição, mas o que me sus­
preende no comportamento do eminente preclaro Sena­
dor José FragelH ê que S. Ex• ocupe a tribuna para fazer 
a apologia da infidelidade partidária e da traição políti­
ca. Talvez eu venha concordar com algumas das suas co­
locações, mas me permito fazer reparos a outras. Quan­
do deveríamos exaltar os valores humanos e morais que 
devemos preservar, surpreende-me, numa pessoa com o 
ªcervo de tradições, de hombridade e dignidade, que são 
as virtudes que tipificam a sua personalidade, confesso­
me estarrecido e perplexo quando V. Ex• assoma à tribu~ 
na do Senado da República para fazer a apologia da infi­
delidade partidária, 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Agradeço de iníCio as re­
ferências extremamentes generosas de V. Ex• a minha 
pessoa e merecidas, sem dúvida. Creia que a minha ad­
miração por V. Ex•, pela sua postura nesta Casa, pela 
sua inteligência, pela sua cultura, pela precisão com que 
sempre coloca as questões que aborda, vem desde que 
aqui V. Ex' teve assento há dois ou três anos substituin­
dO prOvisoriamente aquele amigo querido, que foí Dí­
narte Mariz. Eu diria a V. Ex• que sempre combati a fi­
delidade partidária porque esse princípio inscritO na lei 
sempre riie pareceU-profundamente antidemocrático, em 
primeiro lugar, porque tira a liberdade do político de 
agir de acordo com a sua consciência. Acredito que mui­
tas vezes Õ político, o Deputado, o Senador esteja certo e 
o seu partido esteja errado. E não admito possam as im­
posições de ordem partidária, nem sempre ditadas pelas 
inelhores razOes e pelos sãos princípios, sobrepor-se à 
consciência de um homem público, que tem assento no 
Congres-so Naclorlãi. Em segundo lugar, não posso ta­
char de traidores aqueles que tomaram agora a sua atitu­
de saindo dãs hostes do Govern~ para enfrentar, na 
Oposição, _uma dura luta partidária. 

Quando o Sr. José Saritey, Presidente do PDS, ievou 
aquela sugestão ao Presidente da República, teve de Sua 
Excelência apoio, caminho livre para fazer a proposição 
perante o seu partido e, no momento decisivo, esse Presi­
dente, de maneira-intempestiva, que, aliás, ê o seu modo 
comum de proceder, irresponsavelmente, desautorou 
aquele Presidente do partido, esse homem só tinha um 
caminho digno, que era deixar não só a Presidência da 
sua agremiação partidária, mas também a própria agre­
miação. f! assim que entendo os fatos. 

Sr. Presidente, quero dizer que sou daqueles que credi­
tam a variedade das correntes de opinião pública, as ri­
quezas das suas concepções ideológicas e políticas, o 
crescimento e a consolidação do PMDB e dos partidos 
de oposição. Há muitas idêias no PMDB, mas um só 
propósito - mudança. 

Acredito que dessas espêcies diferentes de idêias, de 
sentimentos e de tendências ê que vai nascer uma nova 
democracia no Brasil, ê que .vai" romper aquele impasse 
entre, de um lado, o imobilismo e, de outro lado, a Revo­
lução. A mudança é o caminho único da paz social; a 
mudança é o caminho único da consolidação da demo­
cracia. Essa mudança tem que ser profunda tanto quanto 
possível. 

Coloco-me entre os elementos conseivadores do meu 
partido e das Oposições, mas não tenho medo das idéias 
novas, das idéias de esquerda, e talvez tema mais as da 
direita do que as da esquerda, porque tenho certeza de 
que o imobilismo ê que poderá levar à sublevação dopo­
vo, à revolução, não pela mudança mas pela violência. 

Não sou um conservador racionário. Acredido na evo­
lução, acredito nas mudanças para que se instaure neste 
País, não só uma nova democracia política, mas, tam­
bém, uma demOcracia social. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O_SR. JOSt FRAGELLI- Pois não, nobre Senador. 
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O Sr. Humberto Lucena- V. Ex•. como sempre, faz 
um discurso bastante lúcido, analisando a situação pol~~ 
tica nacional e os seus últimos desdobramentos. Durante 
o seu discurso V. E:r<.• exaltou, como não podia deixar de 
fazê-lo mais uma vez, a grande campanha de mobiii~ -
zação popular realizada pelo PMDB e pelos demaTS Par­
tidos da Oposição, com o apoio da sociedade brasileira, 
em prol do reslabelecimento imediato das eleições dire-. 
tas para Presidente da República. Lembra-se V. Ex• que 
o principal responsâvel pela rejeição da Emenda Dante 
de Oliveíi"a n.-õ-Congresso Nacional foi o Presidente João 
Figiieii'édó, -que assumiu a sua responsabilidade perante 
à Nação comparecendo a uma cadeia de televisão. O seu 
argumento, na época, era o de que não poderia concor~ 
dar com a eleição direta na sua sucessão, quando o _PDS 
havia ganho as eleições de 1982 e detinha a maioria no 
Colêgio Eleitoral. Ora, nobre Senador José Fragelli, com 
a implosão do PDS, que V. Ex• analisa neste inStante, 
houve uma reversão de expectativa, e hoje, nós, da Opo­
sição, com a Frente Liberal, temos maioria no Colégio 
Eleitoral. Então, desapareceu o argumento do Senhor 
Presidente da Repúblíca. Estã na hora de S. Ex• fazer de 
novo uma reflexão e decidir enviar ao CongressO Nacio­
nal uma mensagem propondo eleição direta para sua su­
cessão. O nosso grande desejo para reali~ar essa demo­
cracia plena, a que se refere V. Ex,., é eleger Tancredo 
Neves pelo voto popular. 

O SR. JOSI! FRAGELLI - Aliás, o nosso candidato 
jâ se manifestoU tiO sentidQ;inclusive dizendo que abre 
mão da sua candidatura, desde que venham as eleições 
diretas. 

Sr. Presidente, para terminar não posso deixar de fazer 
uns comentários às declarações do mel,l prezado amigo e 
eminente candidato do Governo à Presidência da Re­
pública, o Sr. Paulo Salim Maluf. 

Já tinha traçado os lineamentos deste meu pronuncia­
mento, de sorte que ele não é ditado pela entrevista dada 
pelo Sr. Paulo Salim Maluf, e chamo o testemunho do 
meu querido amigo, que estava aqui a tê há pouco, o Se­
nador Marti_w_EUllo, quando disse sâbado, enquanto 
fazíamos aquele contorno das âguas Minerais que eu 
iria jUStamente fazer o discurso que acabo de pronun­
ciar. 

Mas, di?: o Sr. Paulo Salim Maluf: 

.. 0 candidato do PDS à :Presidência da Repúbli­
ca afirinou que a Aliança Democrática já eStâ dei'fo­
tada no Colégio Eleitoral, devido à heterogeneidade 
de sua composição, seus integrantes de opOrtunistas 
e comparou o ex-Governador Tancredo Neves ao 
General Aníbal que reuniu exércitos, mas foi derro­
tado àS portas de Roma." 

Quanto à heterogeneidade, acho que os fatos, que aca­
bei de expor, prova justamente o contrário, que a hetero~ 
geneidade das forças da Oposição tem feito" com que elas 
cresçam e a homogeneidade do PDS tem feito corri que 
ele se encolha ... _ 

Quero ir adiante porque o Sr. Paulo Salim Maluf, aliás 
dono de uma memória invejável, e eu queria ter apenas 
25% dessa capacidade de memorizar do Sr. Paul_o Salim 
Maluf, não sei como S. Ex• comete um erro histórico 
como este quando diz que Aníbal foi vencido às portas 
de Roma ... _ 

Até quanto à heterogeneidade, vou mostrar quanto ela 
é rica em conseqaência. Porque, enquanto os exércitos 
de Aníbal foram heterogêneos, formados não apenas por 
cartagineses e espanhóis, não apenas por gauleses e por 
celtas, do norte da ItáHa, não apenas pelos númidas, mas 
ainda por outros povos, Aníbal foi um vencedor. Mas, 
quando ele se encontrou sozinho, na Batalha de Zama 
sozinho com os seus cartagineses, homogeneamente for­
mados sofreu a derrota justamente naquela planície de 
Zama que mais corretamente, segundo lyddelfurt, de-
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veria ser chamada de Naragara, como era então conheci­
da. 

Anfbal com seu exército heterogêneo, saiu da Espa­
nha, atravessou os Pirineus e, antec_edendo de séculos a 
marcha célebre de NapolãO também-ve·nceu Os Alpes, en­
ganando e surpreendendo a Cipião, o Pai, que queria 
barrá-lo, justamente na passagem do Ródano, e derro­
tando esse; grande general romano em Trebbia. Vieram 
depois as grandes batalhas, não se sabe qual a mais com­
pleta derrota de Roma, se Trasimeno ou se Canas. 

Foi quando Aníbal chegou às muralhas de Roma. Eu 
acho que aí é que o Sr. Paulo Maluf estâ enganado ele 
chegou foi às muralhas de Roma. Lydel Hart, que é um 
grande historiador, disse que ele não acometeu Roma 
nem fez seu assédio porque não tinha os instrumentos de 
assédio preparados. O fato é que ele, talvez, pudesse e ti~ 
vesse tido êxito no assal~o a Roma, como o seu lugar­
tenente, se hão me engano Magô, disse-lhe mais ou me­
nos estas palavras:."ú, Aníbal, os deuses nunca dão a 
um gênio todos os dons completos. Deu-lhe o dom de 
vencedor das batalhas, mas não o de saber aproveitar as 
bat<lihas". 

Nós sabemos o que aconteceu. Vieram os dias de Cá­
pu·a. Roma se refez e Cipião, o moço, querendo, inclusi­
ve vingar~se da derrota do seu pai, primeiro foi guerrear 
Aníbal na Espanha mas, depois, a muito custo, coriven­
ceu o Senado romano a ir fazer ·a guerra nas terras da 
própria Cartago, no Norte da Ãfrica. Partiu com apenas 
7 mil recrutas e duas divisões. Também um general com 
o toque da genialidade, ele soube durante dois anos, de­
sarticular as forças cartaginesas, inclusive derrotando 
Cifaques, o rei númida que lhe dava a famosa cavaiaria 
númida. 

Aníbal veio em socorro de Cartago ·mas, então, a sua 
tropa não era mais hetrogênea, era homogênea e ali, na­
quela planíce de Zama, atraído habilmente, para o local 
da batalha por Cipião, antes de se ferir o embate, ele dis­
se: Pela primeira vez eu não escolhi o fugar da batalha, e 
serei derrotado". E foi às portas de Cartago que Aníbal 
foi derrotado, e não as portas de Roma. 

O Sr. Paulo Maluf deve retificar os seus conhecimen­
tos, pelo menos históricos porque se S. Ex~ tiver os mes­
mos conhecimentos em matéria de Economia, de Fi­
nanÇas, de Administração, S. Ex~ vai se dar mal nos de­
safiós que fez ao eminente Governador, hoje nosso can­
didato, Tancredo Neves. S. Ex' precisa i"eaprender aqui­
to que talvez tenha aprendido, e que não ê possível tenha 
esquecido, com a memória privilegiada que S. Ex• pos­
suí. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite~-me V. Ex_• um apar­
te? 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Mas vai mais longe ... 

O Sr. Virgüio Távora -c-Senador, estou-lhe pedindo 
um aparie ... V. Ex'" vai mudar logo de assunto. 

O SR. JOSJ!: FRAGELU- V. Ex•, com os seus co­
nhecimentos, sobretudo de história mílitar, poderá dar 
um aparte mais completo quando eu terminar, 

O Sr. Virgílio Távora - Talvez retificando algumas 
das suas afirmativas ... 

O SR. JOSI! FRAGEt.LI- Dizia S. Ex• que os exh­
citos de Aníbal, por serem heterogêneos, eram absoluta­
mente sem convicção- mas, vejilm só, acrescerita isto, ê 
incrível- porque tinha desde a extrema direita até a ex­
trema esquerda ... Quer dizer, os exércitOs jã nos tempos 
de Aníbal, lá por volta de 202, 204 A C, já tinha isso que ê 
como que a monomania, a idéia fixa do Sr. Paulo Maluf 
- extrema direita e extrema esquerda. Eu não sei se S. 
Ex~ queria dizer que Aníbal sempre colocava no centro a 
sua infantaria cartaginesa. Será que eu estou errando? 

O Sr. Virgílio Távora- Nesse ponto V. Ex• estâ certo. 
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O SR. JOS€ FRAGELLI - E mais a espanhola, e, 
nas alas, colocava a sua cavalaria, sobretudo a cavalaria 
nÚmida, àS vezes, à direita e, às vezes, à esquerda. :t isso 
que o Sr. Paulo Malufvia no exército de Aníbal, a hete­
rogeneidade, e nào é só de direita e esquerda, não é só de 
ala direita e esquerda, é extrema direita e extrema es­
querda ... V. Ex•s deveriam assessorar melhor o seu can­
didato, para que S. Ex• não dissesse coisas risíveis corno 
estas (j_ue se encontram aqui na sua entrevista ... 

O Sr. Moacyr Duarte- Seria o Lula e o Governador 
Tancredo Neves ... 

O SR. JOSt: FRAGELLI - ... de um homem inteli­
gente e, parece, que cufto. 

Dou o aparte a V. Ex•, nobre Senador Virgílio Tâvora. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, para sua 
infelicidade, V. Ex• está falando com um professor de 
história. Antigamente, eu ganhava meus parcos recur­
sos ... 

o SR:JOSt: FRAGELLI - Não é infelicidade por~ 
que eu estou falando baseado em leituras que tenho fei­
to, seguidamente. Vou dizer as duas fontes. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex• me deixe falar agora. 
V. Ex• 5=0ncedeu-me ou não o aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Aquele grande Senador 
da Bahia, que enfrentava Rui Barbosa, no seu livro. "Os 
Três Grãndes Capitães", de Cezar Zama. E neste livro, 
de Lydet Hart, que V. Ex• conh~ muito melhor do que 
eu, porque é militar., "As Grandes Guerras da.História". 

O Sr. Virgílio Távora -Podemos falar'! 

O SR. JOS!i: FRAGELLI - Pode. 

O Sr. Virgflio Távora- Efetivamente, eminente Sena­
dor José Fragelli, Anibal foi derrotado mesmo às portas 

_d_e Roma_~ 

O SR. JOSt FRAGELLI- V. Ex• vai fazer conside­
raÇões e interpretações. Vamos aos fatos. 

O Sr. Virgílio Távora - Dã ou não dá o aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Estou dando o aparte. 

O Sr. Virgilio Távora - Vou ser o mais sintético 
possíveL Após a batalha de Cannae, dada a heterogenei­
dade das tropas que constituíam o exército de Aníbal, 
por mais que ele se esforçasse, não houve o chamado 
aproveitamento do êxito, isto ê, as tropas mercenárias, 
fora as cartagínesas, e aí, com ele iam, justamente, desde 
aS mais variadas tribos da África até a cavalaria númida, 
a que V. Ex.' fez referência, foram para os despojos, tra­
taram essas tropas de aproveitar, saquear os mortos, va­
mos dizer o português claro_. Aníbal chega às portas de 
Roma quando jâ tinha se refeito, após alguns dias de 
perplexidade. E ele encontrou todos os muros bem guar­
necidos. Pediu a Cartago as máquinas de assédio, de 
guerra; que lhe mandassem, para ele, então, investir con­
tra Roma. Mas, lá, meu caro Senador José Fragelli, exis­
tiam dois Partidos: os Barcas, da fam11ia dele, Aníbal 

- Barcas, e os Zanons. 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI- Um era o PDS. 

O Sr~- Virgflio Távora - O que houve é que negaram 
-os recursos para ele investir sobre Roma. E a tâtica dos 
generais romanos foi não mais o enfrentar, daí o título 
de Cipiào, o Conquistador, conquistador, quer dizer, o 
contemporizador ... 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Perdão, perdão ... 

O Sr. Virgílio Távora - Deixe-me falar até o fim. 
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O SR. JOSt FRAGELLI - V. Ex• é professor de 
História, mas está errando de uma maneira lamentável. 
Fábio, o Cunctator, não foi Cipião ... 

O Sr. Virgílio Távora - Fábio, o Cipião, conquista­
dor ... 

O SR. JOSE: FRAGELLI- Fábio, o Cunctator, an­
tes das duas batalhas em Trasímenes e de Cannae. 

O Sr. Virgílio Távora - Ao contrário, V. Ex• estí 
equivocado ... 

O SR. JOS.It FRAGELLI - ... e eu ouso c-ontestar V. 
Ex• e os seus conhecimentos, neste particular. 

O Sr. Virgílio Távora- Foi após a b.atalha de Cannae 
que o exército romano, ao invés de travar batalha cam­
pal, fazia batalha de guerrilha. Isso foi repetido mais de 
mil anos após ... 

O SR. JOS.It FRAGELLI- V. Ex.' estã se contradi­
tando. O Cunctator foi Fábio, que já estava ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor José Fragelli, o tempo de V. Ex'- está esgotado hâ 
bastante tempo. Solicito a V. Ex~ não permitir- mais 
apartes e encerrar o discurso. 

O Sr. Virgílio Távora - Vamos, então, aqui trazer 
Aníbal, para, num discurso, traçar-lhe toda a trjetória. 
Realmente, é isto, a cunctação romana é que acabou 
com os exércitos cartagíneses, a cunctação romana. 
Cunctação é a contemporh::ação, os sisteinas- de guerri­
lhas e não de atacar pessoalmente, diretamente, jã que 
ele não podia assaltar Roma, já que não podia enfrentar 
aquele sistema de guerrilha, ele foi den--otado mesmo foi 
às portas de Roma. Quando teve que socorrer sua pâ­
tria ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor José Fragelli, a Mesa solicita a V. Ex' que encerre o 
seu discurso. 

O SR. JOSI': FRAGELLI - V. Ex• é professor de 
História e vem me falar em Cipião, ô Cúnétiltor? Houve 
o Cipião pai, aquele que eu disse que quis barrar Aníbal 
lã no Ródano e depois perdeu a batalha de Trébia e mais 
uma, de que não me lembro _o rrome. Depois vem Cipião, 
o moço, cujo codinome fcii -o Africano e jamais O Ctinc­
tatOr: Nãõ-aCeHO-eSS3-HÇã-Õ de História do effiinente-Pro­
fessor de História Militar. 

O Sr. Virgilio Távora - Não sou Professor de His­
tória Militar, nunca disse isso a V. Ex• 

O SR. JOSI': FRAGELLI- E Fábio, o Cunctator, fof 
ditador, general antes das duas grandes baialhil.S de 
Trasimene e de Cann-ae. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex' estã completamente 
equivocado. 

O SR. JOSI': FRAGELLI- Aposto o que V. Ex• qui­
ser. 

O Sr. Virgilio Távora - Não aposte, porque vai per­
der. 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Ele permaneceu dois 
anos ... 

O Sr. Virgl1io Távora- Não aposte1 que vai pefder. 

O SR. JOSI': FRAGELLI - E V. Ex• confirmou: não 
conquistou Roma, porque não tinha as máquinas de 
guerra, de assalto, que o PDS de Cartago não quis lhe 
fornecer. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor José Fragelli, a Mesa faz um apelo a V. Ex' Reitero o 
apelo a V. EX• para encerrar o seu discurso. 

O SR. JOS.t FRAGELLI- Vou terminar, Sr. Presi­
dente. 

Essas declarações do candidato Paulo Maluf são sim­
plesmente lamentáveis e decepcionantes. Anibal derrota­
do às portas de Roma; as tropas heterogêneas de Aníbal, 
com extrema direita, com extrema esquerda, querendo 
comparar a Frente das OpoSiçõeS brasileiras. Se os de­
mais conhecimentos de S. Ex', o presidenciável do PDS, 
se os conhecimentos de economia, de finanças, de admi­
nistração forem iguais aos seus conhecimentos de His­
tória, pobre do Brasil! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador G_abriel Hermes, com aquies­
cência do eminente Líder Nelson Carneiro, que falarâ 
em seguida. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS - PA. Para breve 
comunicaÇão.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
~ncaminho à Mesa para serem publicadas várias Con:­

Sideraçôes- que ftz -quando paraninfo da turma de Bacha­
réis em Ciências Contábeis da Universidade de Brasília, 

_ na última sexta-feira, no auditório Pet_rônio Portella. En,- _ 
caminho, portanto, não somente as considerações que 
deVeria ler, como também o discurso qUe -fiz naqUela 
ocásião para que seja transcrito. E agradeço ao nobre co­
lega Nelson Carneiro os minutos que me cedeu. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GABRIEL HERMES EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

Pela significação d_o acontecimento, venho registrar a 
solenidade de colação de grau dos bacharelandos em 
Ciências Contábeis da Associação do Ensino Unificado 
do Distrito Federal, ocorrida dià 17_ de agosto, no Audi~ 
tório Petrônio Portella, desta Casa do Congresso Nacio­
nal. 
_ Tive a satisfação _de paraninfar essa turma, qtie 
convidou~me em razãO da _luta, decidida e honesta, que 
venho desenvolvendo, a partir de 1982, para que seja re­
conhecido, ao contador brasileiro, o valor que merece 
em razão de seu curso universitário e das imprescindíveis 
funções a que se destina para a boa gestão dos entes pri­
vados e públicos, à semelhança do elevado ccn~eitc que 
o profissional de igual título desfruta na Europa e nos 
Estados Unidos. 

A homenagem que me foi prestada exteriorizou um 
público apoio daqueles estudantes universitârios a meu 
Projeto de Lei n'i' 18, deste ano de 1984, aptesentado por 
solicitação das entidades de bacharéis em Ciências Çon~ 
tábeis e com aprovação das instituições universitárias. 

_f_~_Sjt_ proposição legislativa, reconhecendo o direito ele­
mentar desses profissionais de grau superior a se organi­
zarem em sindicatos exclusivos, acrescentando a catego­
ria de contador no quadro da Çonfederação Nacional 
das Profissões Liberais. 

Faz o projeto justiça a uma profissão secular, que tem 
título cultural próprio, emanado da legislação do ensino, 
mas absurdamente não figura ainda na estrutura sindi­
cal. Nesta, citado técnico-cientifico está constrangido a 
sindicalizar-se com·o profissional de segundo grau, de­
nominado técnico em contabjlid~de no Brasil, ou 
guarda-livros na linguagem internacional, numa inferio­
ridade numérica de um para quatro e, pois, sem possibi­
lidade de efetiva vida associativa. 

Aproveitando, quero esclarecer a meus ilustres Pares 
que as manifestações contrárias que já apareceram con­
tra o meu Projeto de Lei n~' 18/84 são, precisamente, de 
entidades dominadas pelos técnicos de nível médio, par­
tes ilegítimas para opínar sobre o destino e a aspiração 

- d_o_s_ ba_charéis em Ciências Contábeis. São do Sindicato e 
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da Federação dos Contabilistas de São Paulo, apoiado 
por outras três entidades_ de profissões heterogêneas da­
quela Unidade da Federação, todas igualmente sem legi­
timidade para se envolver em sindicato e assuntos dos 
contadores. 
O próprio Conselho Regional de Coritabilidade de São 
Paufo é suspeito em sua adesão, porquanto seu corpo di­
retivo ê eleito predominantemente pelos técnicos -de se­
gundo grau, e depois sua competência jurídica está limi­
tada à üscalizaçãó do exercício das profissões contábeis. 
O mesmo deve ser dito do Conselho Federal de Contabi­
lidade, na qualidade de autarquia componente da admi­
nistração descentralizada da União. 

h importante ressaltar, todavia, que nenhum argu­
mento de mérito foi até agora apresentado contra o Pro- ' 
jeto de Lei n~' 18, de 1984. As citadas entidades limitam­
s_e a deçlarar suas posiçõeS contrárias e a reafirmar velha 
e inconsistente idéia peta unificação em nível universi­
tário das classes dos contadores e dos técnicos em conta­
bilidade mediante descabidos privilégios a estes, com in­
fringêricia ao princípio da capacitação e à sistemática da 

-- legjslação de ensino. Devo esclarecer que reivindicação 
dessa espécie jâ foi impUgnada pelo MEC, pelo Conselho 
Federal de Educação, pelo DASP e pelas agremiações de 
bacharéis effi Ciências Contábeis, além do que já foi re­
jeitada em diversos projetos de lei que tramitaram na Câ­
mara dos Deputados, precisamente porque não reaBzam 
nenhum benefíCio público e desestimulam o estudo e a 
pesquisa organizados. 

Em adição a esses esclarecimentos concluo, requeren­
do a transcrição, para os Anais do Congresso N acionai, 
de meu discurso de panininfo na mencionada colação de 
grau dos bacharelandos em Ciência Contábeis. Tenho 
certeza de que as informaç_ões, contidas neste pronuncia­
mento e naquela oração, irão permitir que Senadores e 
Deputados, no total conhecimento dos fatos, possam 
aprovar o ProjetO de Lei n9l8f84, para benefício mereci­
do dos bacharéis em Ciências Contábeis e para o bem do 
prôprio País no que diz respeito à cultura contábil. 

A CAUSA DOS CONTADORES BRASILEIROS 

Discurso ao paraninfar os Bacharelandos em 
Ciências Contábeis da Universidade do Distrito Fe­
deral. 

Excelentísslmo Senhor Presidente da Associação do 
Ensino Unificado do Distdtó Federal. 

Ilustríssimo Senhor Diretor do Departamento de 
Ciência-s· Contábeis. 

Autoridades Presentes, 
Excelentíssimas Senhoras. 
Meus Senhores. 
Este é para mim um momento de alegria e de espe­

ranças. De alegria, porque falo a moços que hoje iniciam 
aqui, a partir do diploma que irão receber, a trajetória de 
uma vida profrssiõrial, no ár.duo e fascinante mundo da 
contabilidade. 

Contar teiá sido talvez o mais antigo ato humano no 
plano da comunicação. Os seres humanos terão tido, 
possivelmente, uma noção do número, antes mesmo de 
criar e _de usar a palavra. Depois, com o surgímento das 
primeiras comunidades e com a formação das primeiras 
cidades e impérios - o desenvolvimento do comércio 
terrestre e marítimo gerov. o acámu(o de riquezas que 
precisaram ser contadas e armazenadas. 

Simultaneamente, o próprio· crescimento da organi­
_zação política dos aglomerados humanos exigiu a im­
plantação de amplas estruturas voltadas para os objeti­
vos civis da administração e para os objetivos bêlicos da 
segurança militar. 

A primeira prâtica de contar valores evoluiu, ampliou­
se, porque toda a organização humana passou a depen­
der de recursos que precisavam ser obtidos- através de 
tributação - e gastos, disciplinada e produtivamente. 
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~ compreensível, portanto, a importância alcançada 
ao longo da história, pela atividade exercida pelos profis~ 
sionais encarregados da contagem, da guarda e da entre­
ga dos recursos exigidos pelo Príncipe para atender às 
despesas do Estado. 

Da importância da Contabilidade, neste mundo mo­
derno, nada preciso acrescentar -porque o próprio es­
petãculo com o qual convive:mos no cotidiano nos leva à 
compreensão do papel nele representado pelos valores 
materiais, sua: guarda, sua utilização. Não estarei exage­
rando, se disser que são o_s Contadores- mais do que os 
Estadistas, os Administradores e os Economistas - que 
governam, silenciosa e discretamente, esta complexa so­
ciedade na qual estamos inseridos. 

Disse eu que o-mõmento era de alegria e de esperança 
para mim. E a esperança reside na certe~a de que os di­
plomandos aos quais dirijo estas palavras iniciem slia 
vida profissional plenamente identificados com a signifi­
cação do tra.balbo e do papel que os espera na vida práti­
ca. Meu discurso ê apenas, o recado simplório que um 
colega mais velho pode transmitir a jovens colegas, prin­
cipalmente no que se refere a alguns aspectoS ligados à 
caracterização profissional do Contador e à valorização 
da profissã.o. 

Il --Estrutura do ensino e das profissões 

Embora o ensino ·das Ciências Contábeis tenha sido 
instituído no Brasil no já distante ano de 1945, () diSCipli­
namento do mercado de trabalho do graduado nesse cur­
so continua atrelado à situação anterior, em qUe o Con­
tador _era profissional de nível médio, com tempo de ins­
trução apenas um ano a mais do que o do Guarda, .. Jivros, 
enquanto hoje o bacharelado exige quatro ou cinco anos 
de estudos superiores, além dos três anos em que se for­
mam os Técnicos em Contabilidade, 

Vós, graduandos, entrareis nesse mercado de trabalho 
em que as entidades sindicais, que por força da lei repre­
sentam também os Contadores, são na verqade dos téc­
nicos de segundo grau, mercado no qual, igualmente, a 
autarquia de fiscalização profissiorial é dirigida por 
agentes efeitos predominantemen_te por profissionais de 
segundo grau! Daí ter Sido necessãrio e continuar sendo 
vital que os Bacharéis em Ciências Contábeis se organi­
zem em agremiações exclusivas, para defesa de seus inte­
resses específicos e para arregimentação de sua classe 
universitária. 

Vereis a autoritária organização sindical compelindo o 
bacharel a sindicalizar-se ao lado do técnico, serri similar 
em outra profissão universitária, apesar do direito cons­
titucional à livre assoCiaÇão e malgrado a preferência da 
lei pela sindicalização por categorias específicas! Conhe.. 
cereis o absurdo processo eleitoral praticado na autar­
quia fiscalizadora das atividades contábeis, na qual pro­
fissionais de: S!!gundo grau elegem também a represen­
tação dos profissionais de grau superior, igualmente sem 
paralelo nas demais ocupações técnico-cientfficiiS! Perce­
bereis, além dos equívocos, especialmente os interesses 
pessoais que encobrem as reSiStências das citadas ~ntida­
des à separação sindical do bacharel em ciências contâ­
beis, em relação ao técnico em c_on.tabilidade. Sent_i_reis as 
articulações que são feitas para impedir que contadores 
isoladamente escolham seus representantes! Ficareis per­
plexos ao tomardes __ cpnhecimento de que referidas enti­
dades continuam postulando a outorga graciosa, a pro­
fissionais de segundo grau, do título universitãrio que 
vós precisastes conquistar com ãrdüo e demorado estu­
do, numa época em que o_ cu_rso d~_ciências contábeis já 
existe há 3.8 anQs e se encontra disponível em aproxima­
damente 200 instituições universitárias dissiffiinadas no 
País! 

Verificareis, ainda, que até profissionais técnico­
científicos de outros campos do saber invadem ativida­
des específicas do Bacharel em Ciências Contábeis, che-­
gando ao ponto de afinnar que não competiria a este a 
análise de balil.nços, de custos, de receitas e de resultados 
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econômicos, quando essa atividade é iminentemente 
contãbil. Ao mesmo tempo, arguem que o controle e a 
avaliação da gestão tamb~m escaparia da atribuição do 
contador, por certo ignorando que essa gestão che~a a 
constituir o objeto comum da contabilidade, no ensma­
mento de eminentes doutrinadores. 

TU- O Trabalho do Bácharel em Ciências Contábeis 

Explica-se essa infiltração nas atividades profissionais 
das ciências contábeis por pessoas de outros campos 
científicos, principalmente devido às oportunidades de 
trabalho em aberto para bacharéis em ciências contábeis. 
A Administração Federal encontra-se desfalcada de 
bons contadores, auditore_s, inspetores, fiScais de tribu­
tos, analistas e programadores financeiros, a ponto de se 
revelar impotente para reduzir a níveis razoáVeis os des­
falques, as fraudes e as sonegações tributárias, enquanto 
as programações financeiras são totalmente ultrapassa­
das na execução, invalidando os orçamentos de exercí­
cios como planos administrativos. Alguns Estados da 
Federação também se ressentem de semelhante incapaci­
dade_ de planejamento e controle. Centenas de Mq._nicí­
pios não dispõem de um COntador. As empresas, impul­
siOnadas pelo legítimo intereSse econômico, procuram se 
aparelhar adequadamente, mas até algumas grandes, 
não possuem em seus quadros um profissional com cur­
so sJJ.perior de Contabilidade para prestar-lhes orienp 
tação científica, recorrendo, equivocadamente, a profis­
sionais de nível médio, ou sem ocupação de outros cur­
sos universitários. 

De outra parte, as incursões nas atribuições específicas 
do Bacharel em Ciências Contábeis se devem_ ao desco­
nhecimento da real abrangência destas, inclusive confun­
dindo Contabilidade com escrituração, quando esta é 
apenas um dos instrumentos de que aquela se utiliza, ao 
lado do orçamento, do inventário e-dos balanços. Outros 
leigos querem limitar a contabilídade ao registro equi­
librado entre débitos e créditos nas contas gráficas. Con­
tudo, para esses procedimentos operacionais elementares 
obviãfnente não seriajustíficãvel a inStitUição de um cur­
so universitãrio. 

Ainda se pode atribuir parte das invasões nas ativida­
des contábeis à insuficieõte exp1icitação das atribuições 
dos contadores nos artigos 25 e 26 do Decreto-lej n9 
9.295,de 1946. Na verdade, este instrumento legal preci­
sa v a ser conciso, não só por uma questão de técnica le­
gislativa, mas porgue em fins do ano precedente fora ins­
tituídO o curso de bacharelado em Ciências -contábeis, 
não perrllitirido sequer que as a:utoridades educacionais 
tivessem umà antevisão completa e precisa de todas as 
funções de que o então embrionário profissional iria se 
ocupar. Presentemente, a legislação já pode ser atualiza­
da, explicitando, além das atribuições lã especificadas, 
outras, inerentes à aplicação das ciências contábeis, co­
mo: levantamento, integração, projeção e análise de ba­
lanços e de outras peças contábeis; controle e avaliação 
da gestão; organização, direção, supervisão ou chefia de 
contadorias ou órgãos de iguais funções; realização de 
aUditorias, inspeções, perícias, assessoramentos, consul­
torias e arbitragens contábeis; avaliação da rentabilida­
de, solvibilidade e segurança de capitais; planificação 
contábil; estruturação e análise de custos, receitas e re­
sultados· coordenação do levantamento dos inventários 
e avaliação de seus componentes aiivos e passivos; deter­
ffiin-ação do valor patrimonial de participações nO capi­
tal da empresas; atualização monetária-das contas do pa­
trimônio e do resultado das entidades; elaboração de 
planos de depreciação, exaustão e amortização de inves­
timentos; conversão para a nomenclatura e moedas bra­
sileiras de demonstrações contábeis em língua ou·moeda 
eStrangeiras;· magistério das disciplinas contábeis; _ates­
tação da existência e do valor pãtrlmoniaf dos bens en­
tregues para integralização de capitais-- ou transferência 
de Õ.egócios; elaboração de relatórios, ·pareceres, certifi­
Cãcios, projetos ou declarações contábeis para fins legais. 
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IV - Sindicalização específica dos contadores 

A fim de diagnosticar adequadamente as causas desses 
problemas e identificar as-aspirações verdadeiras da clas­
se dos bacharéis em Ciências Contâbeis, estive com seus 
líderes em proveitosas reuniões realizadas· em Brasília, 
nos dias 28 e 29 de agosto de 1982. 

Fixados nesses encontros os objetivos para a identifi­
cação precisa do bacharel em Ciências Contábeis nO 
mercado brasileiro, durante mais de um ano desenvolvi 
pacientes gestões junto ao Ministério do Trabalho, soli­
citando a dissociação da ficta categoria de contabilista 
entre as duas reais profissões de Con_tador e Técnico em 
Confabilidade. Finalmente, foi-me respondido que seria 
necessária lei nesse sentido, de vez que a híbrida profis­
são fora criada pelo art. 29 do Decreto-lei n~ 9.295, de 
1946, ao instituir o Conselho Federal de Contabilidade. 
Pqrêm, nenhuma objeção foi-me apresentada quanto ao 
mérito. 

·Sendo uma necessidade profissional e um direito cons­
titucional dos bacharéis de Ciências Contábeis 
organizarem-se em sindicatos exclusivos, tive a oportuni­
dade de apresentar o Projeto de Lei n~ 18, de 1984, acres­
centando a categoria do Contador no quadro-da Confe­
deração Nacional das Profissões LiberaiS. 

Antes disso, as entidades gaúchas de contadores pro­
moveram uma oportuna pesquisa de opinião junto às 
instituições universitárias que têm a alta responsabilida~ 
de de ministrar o curso de Ciências Contábeis. As res­
postas foram em sua quase totalidade favorâveis à 
criação de._sindicato de contadores e contrárias à desca­
bida pretensão de profissionais de segundo grau em rece­
berem os direitos do bacharel mediante provas de sufi­
ciência ao invés da regular realização do curso superior. 

A consdensação das respostas. feitas pela Ordem dos 
Contadores do Brasil, foi juntada ao Projeto de Lei n~ 
18/84, em razão do conhecimento de causa que possuem 
aquelas universidades e faculdades. 

Entretanto, seguindo linhas de ação do passado, enti­
dades sindicais dominadas por profissionais de segundo 
grau já Se manifestaram contra citada proposição legisla­
tiva, não se apercebendo dos sofismas de seus argumen­
tos, uma vez que qualquer profissional de grau superior 
só tem a perder ao ser englobado com profissionais de 
segundo grau. 

Mais grave é que conseguiram fazer com que o Conse­
lho Federal de Contabilidade e:x;orbitasse de sua compe.. 
tência de fiscalização profissional e saísse da neutralida­
de necessária a qualquer organismo governamental, para 
!ornar a si a defesa dos técnicos em contabilidade e pug­
nar ostensivãm.ente pela rejeição do Projeto de Lei n9 
18/84, de inestimáveis benefícios para os bacharéis em 
Ciências Contãbeis, e o ordenamento da estrutura pro­
fissional. Esse estranho comportamento administrativo 
do mencionado organismo ,parece evidenciar a depen­
<tência de se_u corpo dirigente à classe dos profissionais 
de segundo grau, como efeito do vicioso_ processo eleito­
ral nele adotado. 

Todavia, minha proposição legislativa apenas reco­
nhece ao bacharel em Ciências Contábeis o mesmo direi­
to dos demais profissionais universitários: de se organi­
zarem em sindicatos exclusivos. Quanto aos profissio­
nais de segundo grau, continuariam com os sindicatos de 
CQntabílistas que hoj~ lhes serve, com a vantagem de se-­
rem dirigídos por eles mesmos, sem a tutela desneces­
sária de Contadores. Não é indicador de superioridade 
humana deter um curso superior, nem sendo indicador 
de inferioridade possuir um curso de nível médio. Meu 
projeto apenas colocará cada profissão em seu nível e fa­
rá com que os sindicatos de cada classe cuidem de seus 
peculiares interesses, sem prejufzo do entendimento nos 
assuntos atinentes às duas profissões, à semelhança do 
que ocorre com os sindicatos de odontologistas e protêti­
cos dentários e de outras categorias profissionais. Exis­
tindo na legislação de ensino o primeiro -e o segundo 
graus, e depois cursos de graduação, de mestrado e de 
doutorado, é natural e lógico que essas diferenças cultu-
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rais se exteriorizem em direitos maiores e atividades_ di­
versificadas. Não há humilhação nem glória para alguém 
só por isso. É uma simples questão de assumir direitos. 

Afirmou o grande filósofo argenfinõ JõSé lngenieros, 
em sua obra. "O Homem Medíocre", que as grandes ide­
ias sociais são identificáveis pelas resistências que geram. 
Eu já estava convencido da conveniência de os bacharéis 
em ciências contábeis e os técnicos em contabilidade se 
organizarem em sindicatos distintos, em correspondên­
cia com a diferenciação emanada do plano de ensino._ 
Hoje estou seguramente convicto da imperiosidade da 
medida, tanto para a reposição de cada categoria no lu­
gar que lhe cabe no mercado profissional, quanto para o 
bem do País. Efetivamente, ambas têm precisas- e com­
plementares atividades a desempenhar para a boa gestão 
financeira e patrimoriial dos entes privados e públicos, 
cada qual no nível de capacitação emanada dos respecti­
vos cursos. Mas seus direitos devem ser diferenteS, cOmo 
diferentes são seus interesses--e seus problemas. Daí a 
preferência qu-e a legislação do· trabalho estabelece para 
a sindicalização de cada profissão em particular, assim 
como também para cada espécie de atividade empresa­
rial. 

A mistura sindical do bacharel em ciências contábeis 
com o têcnico em contabilidade pode beneficiar este em 
caráter imediato, quando quer ser confundido com_ aque­
le, induzil)do em erro empresários que crinfràtem seus 
serviços. Mas, a longo prazo, só o estâ prejudicando, 
porque o desestimula a buscar seu aperfeiçoamento 
cie'ntífico no curso de ciências contábeis fâ-lo supor, en­
ganosamente, que estâ no mesmo nível do bacharel, e o 
iriduz a crer nas fantasiosas promessas de equiparação 
ao bacharel mediante simples artificios legais. 

Tudo isso será consertado após a conversão em Lei de 
meu Projeto n9 18 de 1984. Não serâ mais possível que 
contadores ludibriem técnicos em contabilidades para 
fruirem das vantagens dos postos diretivos de sindicatos 
ambígenos e dos órgãos de fiscalização profissional. De 
outro-lado; têcnicos.não.mais se envolverão_ em assuntos 
de interesses exclusivos de bacharêis. Cada categoria será 
livre para defender seus direitos e lutar por suas reivindi­
cações, e estará claramente individualizada em suas ma­
nifestações, ao contrário da situação presente. 

V. Conclusões. 

O panaroma que procurei retratar, com um máximo 
de ralismo, mostra a riqueza da área de trabalho do Ba­
charel em Ciências Contábeis e pOr isso mesmo ambiciO­
nada por muitos. Por outro lado, põe em relevo a inver­
são de valores e as forças retrógradas que preservam a 
fiCtícia organização sindiCal e a deformada adminis­
tração profissional concernentes à Contabilidade. 

Constitui-se num desafio aos que conquistaram o diM 
reito de viver dos conhecimentos científicos e tecnológi­
cos assimilados no curso universitário. O desafio, no en­
tanto, deve ser um estímulo para os que competiram ho­
nestamente para ingressar na UnivC:rsidade, ao invés de 
pedir favores. 

Para vencer esse desafio é imprescindível ação organi­
zada de profissionais eSclarecidos e com capacidade de 
renúncia, pugnadores do progresso e sensíveis à justiça 
social. Torna-se necessário que os novos profissionais, 
como vós, incorporeni~sfi às fileiras e tomem a bandeira 
da progressista causa da dignUkação -do bacharel em 
ciências contábeis e do aperfeiçoamento de sua capaci­
tação científica. 

ta conclamação que faço neste momento, meus caros 
colegas. A vida é efêmera e mais curta do que imagina­
mos na mocidade. A sabedoria me parece consistir em 
aproveitáMla para realizar nossos ideais e para servir à so­
ciedade de que fazemos parte. 

Temos a felicidade de haver nascido num dos países 
mais extensos e ricos do Planeta. Mas, são grandes e gra­
ves, neste momento, os obstáculos que se antepõem à 
consolidação política, jurídica e econômica da Nação 
existente no territórío pátrio. Cada categoria profissio· 
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na! tem, um dever específico a cumprir nesta obra de giM 
gantes que as sucessivas gerações vêm aqui realizando. 
- Que _os contadores, mesmo com sacrificios pessoais, 
não esqueçam o seu dever. Temos um importante papel a 
cumprir para que o Brasil possa ter, com liberdade, jusM 
tiça social e desenvolvimento, o encontro, esperado desM 
de a independência, com o seu dia de grandeza e de 
glória. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Líder Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
- o seguinte discurso.) Sr. Presisente, Srs. Senadores: 

O trato com a coisa pública, desde que obedecidas os 
princípios básicos, constitui" instrumento de entendimenM 
to e de esclarecimento que só dignifica as pessoas e as 
credencia perente a opinião pública. 

No dia qUinZe do corrente, deista tribuna, analisei a 
qualidade da âgua consumida em Brasflia e sua inexis­
tência em diversos pontos da cidade, fruto de. reclaM 
fiações que tenho recebido de pessoas que se sentem pre­
judicadas e cobram dos Senadores o dever de representá­
los enquanto não se torna efetiva a representação polítiM 
ca de Brasília. 

Com satisfação, acabo de receber, do Sr. Engenheiro 
João Carlos de Siqueira Filho, informações que não con­
testam nossa reclamação, mas justificam as dificuldades 
que vem enfrentando aquela empresa para oferecer ao 
povo brasiliense melhor atendimento. 

Ao agradecer-lhe a presteza e a gentileza da atenção, 
solicito que esse documento faça parte integrante desta 
comunicação para conhecimento de todos os meus pa­
res. 

Sr. Presidente, ainda na tribuna, desejo referir a ale­
gria de todos nós com o fato da ratificação, pela repúbli­
ca do Uruguai, da data de 25 de novembro para as 
eleições para Presidente e Assembléia Constituinte na­
quele país. Realmente, constituia uma nódoa na Améri­
Cá àó Siil a:aLISêildii-ôi::-üiriã. -ordeiliCõnstitucional na re­
pública vizinha do Uruguai. 

Apenas, Sr. Presidente, para completar a sua missão, 
os atuais dirigentes daquele País deviam estender a anis­
tia e permitir que o Senador Wilson Aldunate candidãto 
do partido branco, pudesse concorrer ao pleito, 

Seria mais uma demonstração de que o autoritarismo 
ali se encerra e se restaura a ordem constitucional num 
pa,ís tão caro aos nossos sentimentos e tão próximo da 
nossa amizade, tão ligado à nossa História e ao nosso co­
ração. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

Of. n• 661/84-GS 
Brasília, 20 de agosto de 1984 

Excelentissimo Senhor Senador Nelson Carneiro 
Tomamos conhecimento do pronunciamento feito por 

V. Ex• no último dia 15, através do qual são feitas críti­
cas relativas à qualidade da ãgua fornecida em Brasília e, 
ainda, sobre a- freqüente interrupção ou falta no seu for­
necimento. 

Gostaríamos, primeiramente, de externar nossa satis­
fação pelo cuidado demonstrado pelo ilustre homem 
público com respeito aos se-rviÇos de saneamento básico 
e, Também, pelo incontestável apreço no que tange ao 
bem~estar da coinunidade brasiliense. 

Esta satisfação é justificada por verificarmos que, Des­
te aspecto, o Governo do Distrito- Feder31, através da 
Companhia de Âgua e Esgotos de Brasília, desenvolve 
inúmeras ações e ingentes esforços no sentido de propi­
ciar o pleno atendimento <:las demandas das comunida­
de, haja vista a prioridade dada ao saneamento e preserM 
vação do meio ambiente, como bem atesta o gigantesco 
programa de obras já implantadas e em implantação, 
aléril da busca incessante de meios para viabilizar outras 
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realizações importantes, como por exemplo a recupe­
ração do Lago Paranoá. 

Dessa forma, permitimo-nos tecer breves comentários 
sobre o programa de realizações do Governo, cuja ênfase 
é a promoção social, notadamente em termos de sanea­
mento básico: 

1 - Obras de Esgotamento Sanitário 
Apesar das dificuldades financeiras enfrentadas pelo 

País e que atiilgem, também, o Distrito Federal, pôde a 
CAESB desenvOlver obras, desde setembro de 1982, que 
já nos permitiram atingir- e programar atê o início do 
ano de 1985- o atendimento de todos os núcleos urbaM 
nos do Distrito Federal, o que representa o alcance de 
metas muito superiores às estabelecidas no PLANASA 
- Plano Nacional de Saneamento. Atualmente, 
sentimo~nos gratificados em poder afirmar que, com os 
empreendimentos já realizados e os em fase de execução, 
cidades como Taguatinga, Ceilândia, Brazlândia, Planal­
tina e Sobradinho terão 100% de suas necessidades aten­
didas. 

Para tanto, somente em 1984 estamos empregando re­
cursos da ordem de 21,3 bilhões de cruzeiros, alocados 
com sacrifício à CAESB pelo Governo do Distrito Fede­
raL 

2- Obras de Abastecimento de Água 
Na parte de abastecimento de ãgua estão sendo inves~ 

tidos, no presente exercício, 21,458 bilhões de cruzeiros, 
visando regularizar o abastecimento d'água e melhorar a 
sua qualidade-. Seniio este o tópico especificamente abor­
dado no pronunciamento de Vossa Excelência, procura~ 
remos apresentar detalhes que julgamos ser de maior re­
levênci?: 

2.1 -Recuperação da Estação de·Tratamento de Água de 
Brasma - ETA/BSB 

A primeira etapa da ETAJBSB entrou em operação 
em 1960 e, a segunda, em 1967, perfazendo uma capaci­
dade nominal de tratamento de 1.400 litros por segundo. 
O tempo de operaÇão dessas etapas, sem qualquer refor­
ma, foi de 23 e 16 ãnos-, respectivamente. Seu estado era 
tão precário cjue em apenas um dos vários locais danifi­
cados estavam sendo perdidos cerca de 25 litros d'água 
pof segundo 

Valfe esclarecer que, atualmente, os setores de Brasília 
e áreas adjacentes consomem um volume de âgua da or­
dem de 2.800 litros por segundo, o que exigiu a recupe­
ração e adequação da ETA. Os serviços encontram-se 
em fase de execução, envolvendo recursos da ordem de 
Cr$ 1.720.000.000,00. Paralelamente, a equipe técnica da 
CAESB desenvolveu estudos e projetos visando o au­
mento da capacidade de tratamento da unidade existen­
te, utilizando, para tant_o, os avanços t~cnológicos ocor­
ridos no setor da engenharia sanitária e ambiental e apli­
cados em uma ETA-Piloto instalada no local. Como re­
sultado desse trabalho, será possível a reforma da 
ETA/BSB e a duplicação de sua capacidade de trata­
mento,_ com reflexos altamente positivos em termos de 
qualidade da água. 

Para que a obra pudesse ser realizada surgiu a necessi­
dade temporária de que parte da ãgua, antes submetida 
ao processo completo de tratamento, deixasse de sêRio. 
Entretanto, podemos afirmar que a qualidade da água, 
do ponto de vista bacteriológico, não oferece qualquer 
risco à saúde. Esta certeza se deve não apenas ao adicio­
namento de cloro, mas ~ambém ao fatQ dos mananciais 
que suprem Brasília (o Santa Maria e o Torto) estarem 
localizados dentro da ReServa florestal que ê o Parque 
Nacional de Brasília, região esta totalmente protegida e 
isenta de qualquer atividade que acarrete poluição. 

2.2 - Estação de Tratamento de Água do Sistema Rio 
Descoberto 

Dando continuidade à expansão do Sistema Rio Des­
coberto, tiveram início as obras da Estação de Trata­
mento de Água - ET A/RD, que, após concluídas, per­
mitirão o pleno atendimento, com água de excelente 



2766 Terça-feira 21 

qualidade, às populações de Taguatinga, Cei1ândia, Ga­
ma, Guará I e 11, Núcleo Bandeirante e eventualmente, 
Brasília e áreas adjacentes, beneficiando um total de I 
milhão de habitantes, aproximadamente. 

Em termos d(f execução -~_se empreendimento com· 
preende: 

FONTE DE RECURSOS CONTRATO ESPECIAL 
GDF(BNH 
Valor do Investimento Cr$ 8.187.795.789,00 
Início Junho/84 
Término De~e~bro/85 

Está sendo feito, portanto, somente no corrente 
exercício, um expresSivo iJiVestimento dé 42,758 bilhões 
de cruzeiros, cujo programa, se houver interesse, coloca­
remos ao inteiro dispor de Vossa Excelência. 

No que diz respeito à falta de água em alguns :Pontos 
desta Capital, cabe-nos adiantar que isso ainda ocorre 
durante períodos de longa estiagem, em virtude de defi­
ciências em redes, consumo excessivo principalmente 
com irrigação, e diminuição de vazão nos sistemas que 
atendem a determinadas áreas (Mansões do Lago Norte 
- MLN e Mansões Suburbanas Parkway -- MSPW). 
Com as obras-em andamento- principalmente a cons­
trução de um Reservatório para aCumulação de 10 mi­
lhões de litros, com término previsto até o final do ano 
em curso - será plenamente atendida_ a demaf!cla __ do 
SHIN e MLN. Os demais pontos estão sendo incluídos 
entre as prioridades eleitas para o próximo exercício, ci­
tando como exemplo a construção da adutora que, par­
tindo da_ Estação de Tratamento de _Água de BrasUia, re­
forçará o abastecimentp do SJ:-:IIS. __ _ 

Com os nossos agradecimentos pela atençãO_dedicada­
por Vossa Excelência aos problemas que ainda afllngem 
a população desta Capital, principalmente no que diz 
respeito a saneamento básico, apresentamos OS nossos 
protestos da mais alta estima e distinta conSideração. -
Engl' João Carlos de Siqueira Filho, Superinten~énte. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Mário Maia - Eunice Michiles -

Galvão Modesto- Gabriel Hermes ~AlbertO Silva­
Helvídio Nunes- José Lins- Guilherme_Palmeira __:_ 
Carlos Lyra - Jutahy Magalhães - Henrique Santillo 
- Gastão Müller- Marcelo Miranda- Saldanhã. :Der; 
zi -Jorge Bornhausen - Carlos Chiarelli - Pedro Si­
mon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -. Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~'-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 174, DE 1984 

Nos termos do art. 19~_,_ alínea d do Regimento_lnter­
no, requeiro inversão da Ordem do Pia, a fim de que ás 
matérias constantes dos itens n9s 7 e 8 sejam submetidas 
ao Plenário em- 1~' e 2'~ lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de L9.84- NelsorÍ Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalll!)_- A. provado o 
requerimento, passa-se à apreciação do 

Item 7: 

Votação, em turno único, dó-Requerimento -nl' 
162, de 1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Gas­
tão Müller, solicitando, nos termos do art. 371, c, 
do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lei do Senado n~' 40, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que autoriza a emisSão especial de 
selos em benefício dos trabalhadores desemprega­
dos. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senador~s que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto a que se refere se­

rá incluído em Ordem do Dia na quarta sessão ordinária 
subseqüente, nos termos do art. 380, inciso TI, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 8: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

163, de 1984, dos líderes Nelson Carneiro, Octávio 
Cardoso e Humberto Lucena, solicitando, nos ter­
mos do art. 371 •. -"c", do Regiaiento Inferno, urgên­
cia para o Projeto de Lei do Senado n~' 100, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que· acres­
centa dispositivo à Lei n~' 4.504, de 30 de novembro 
de 1964 (Estatuto da Terra) com vistas à fixação de 
módulo de fracioilãnie"i1t0 de pÍ'opriedade rural es­
pecíficO para o Distrito Federal. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto a que se refere se­

rá incluído em Ordem do Dia na quarta sessão ordinária 
subseqilente, nos term-os do art. _38_0, inciso 11, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Volta-se ao 
Item 1: 

. Votação, em turno_ *nico, do Projeto de Lei da 
Câmara n<.> 5, de 1981 (n<.> 3.035/80, na Casa de ori~ 
gem), alterando o art. Jl' da Lei n9 6.226, de 14 de ju­
nho de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca 

_de tempo de Serviço Público_ Federal e_de ati\_'id_2:~~ 
privada, para efeito de aposentadoria, e dá Qu~ras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORAVEJS, sob n•s 971 e 
972, de 1981, das Comissões: 

--:- de Segurança N acionai; e 
- de Finanças. 

Em votação o -projetO. 
Os Sr~~ Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) --
Rejeitado. 

· O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A solici­
tação de V. Ex• serâ atendida. 

Vou suspender a sessã.o por dez minutos, anfes.acio­
nando as campainhas a fim de que os Srs. Senadores 
compareçam ao plenário. 

(Suspensa às 16 horas e 20 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência deixa de 
proceder à verificação solicitada. 

A votação do projeto fica adiada. 
Igualmente, os demais itens da Ordem do Dia, cons­

tiuída pelos Projetos de Lei da Câmara n~'s 10 e 44J81; 
53/77; 65(79; Requerimento D~' 784/83 e Projeto de lei 
da_Câ_mara nl' 79/79, todos_eiJ); fase de votação, ficam 
com a apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
nâria effi virtude da inexistência de quoi'Qm. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) - A Presidên­
cia comunica ao Plenário que resolveu catJ.celar a sessão 
conjunta anteriormente convocacla para àS 18 horas e 30 
minutos de hoje, no Plenário da Câmara dos Deputados, 
e convocar uma outra, para o mesmo dia e horário, des-
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tinada à leitura da Mensagem Presidencial n~' 73, de 
1984-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos, Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco, por cessão do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB-MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadorC$: 

Em primeiro lugar, agradeço a gentileza do Senador 
Jorge Kalume. 

Cuido ho}e -de tributar a dois itus~res e talentosos jor­
nalistãs - que têm dignificado a classe e valorizado a 
imprensa brasileira - as minhas homenagens e congra­
tulações. 

Refiro-me a João Orlando Barbosa Gonçalves, o Gue­
guê, e Manoel Vilela Magalhães. 

E não-só prestam aos meios de comunicaÇão os mais 
valiosos serviços, como também ao Senado Fedàal, no 
setor de divulgação e relações públicas. 

Agora, como reconhecimento à competência e traba­
lho sério desses dois profissionais, a Direção d~s_ta Casa 
resolveu, em decisão sábia e muito merecidamente, 
promovê-tos a importantes cargos: Gueguê para Diretor 
da Secretaria de Divulgação e Relações Públicas, e Vitela 
para a Subsecretaria de Divulgação. 

E aqui, Sr. Presidente, quero cumprimentar V. Ex• 
pela indicação desses dois jornalistas. João Orlando Bar­
bosa Gonçalves, com 32 anos de jornalismo, iniciou sua 
carreira em Belo Horizonte, no Diário de Minas, do qual 
foi- Secretário de redação durante 6 anos, tendo _vindo 
para Brasflia em 1959, e trabalhado nos Diários Associa­
dos, como editor dos jornais da TV-_Brasília e durante, 16 
anos, editorialísta do Correio Braziliense. 

PreStou também seus serviços a United Press 
International-UPI, e em 1971, ingressou no SenadO, ocu­
pando, desde 1974, o cargo de Diretor da Subsecretaria 
de Divulgação. 

Tem dois filhos: João Emidio e Rosa Maria. 
Profissional competente, dono de um texto perfeito, 

Gueguê tem como principal preocupação no exerclcio do 
jornalismo a informação correta, por entender que, aci­
ma de tudo, se coloca a opinião pública, razão da exis­
tência dos meios de comunicação. Por isso, no seu dia-a­
dia em meio ao complexo mundo das notícias, não admi­
te que as informações cheguem ao público com dis­
torções. Para informar com correção __ ele alega sempre 
que, além dO conhecimento do fatq, é importa-nte tam­
bém, o domínio do português, para que as notícias se 
apresentem claras e ao alcance de todos. 

o· Sr. Nelson Carneiro - V. Ex• dá licença para um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO Com muito prazer, 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Queria dar o meu aplauso às 
considerações que V. Ex• está fazendo, que faz juStiÇã a 
dois -ilustres profissionais da imprensa, dedicados servi­
dores desta Casa e das instituições democráticaS, pela 
sUa correção, sua pontualidade, principalmente, pela se­
renidade e imparcialidade dos seus pronunciamentos. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu ê que agradeço, 
nobre Senador Nelson Carneiro, pela intervenção de V. 
Ex• sempre lúcida e humana. No aparte de V. Ex• retrata 
perfeitamente o perfil dos dois jornalistas. 

O Sr~ Passos Pôrto --Permite-me V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador.) --Eu queria, também, dar a 
minha solidariedade às palavras de V. Ex• e ao ato da 
Mesa. Realmente, são dois jornalistas vividos na vida do 
Senado, homens equilibrados, homens que fazem o noti­
cúrio _daquilo que realmente se processa nas sessões do 
Senado. São duas figuras que ornamentam o jornalismo 
em Brasília, são dois velhos profissionais coni. ,serviços . 
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prestados à Casa e ao País_. De m_o_do __ que o discurso de 
V. Ex• é o meu pensamento e com ele estou solidário. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Passo Pôrto, 
recolho com muita alegria o aparte de V. Ex• 

Sr. Presidente, continuando: Manoel Vilela de Maga. 
lhães começou sua ca(reira no diário Folha de Londrina 
passando logo depois para O Estado de S. Paulo, na Ca­
pital Paulista. Transferiu-se, iin 1960", para Brasília, inte­
grando a equipe do mesmo jornal, com o objetivo de 
cobrir a iit"auguração da nova Capital, tendo exercido a 
direção da Sucursal do Estadilo e, posteriormente, como 
repórter político. 

Qrgulha-se de ter realizado a cobertura da pri~eira 
sessão ordinária do Senado e da Câmara dos Deputados 
em Brasília, logo após a inauguração 'da CapítaL 

Vilela não é apenas um dos mais competentes profis~ 
sionais do jornalismO- brasileiro. Ele é um verdadeiro 
mestre da arte da comunicação. Professor da UnB, mui~ 
tos dos jovens profissionais que povoam as redações de 
jornais, rádios e televisões passaram por suas mãos. 

E aqui, Sr. Presidente, faço um parênteSe muito afet:L~-­
vo- o pai de Manoel Vilela de Magalhães estudou, Sr. 
Presidente, na escola que foi fU_ridada pelo meu querido 
pai, em Juiz de Fora, Escola em que tive oportunidade 
de me formar. O pai de Manoel Vilela de Magalhães cur· 
sou a segunda turma, tendo o meu pai cursado a primei~ 
ra. 

Manoel Vitela reputado entre os companheiros e que­
rido por eles por sua postura de profissional sério, alta­
mente competente e de caráter retilíneo. 

Seu conceíto entre os Senadores é por demais conheci­
. do. 

O Sr. Odacyr Soares - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer. 

O Sr. Odacyr Soares -Queria trazer a solidariedade 
da liderança do PDS às colocações que V. Ex' acaba de 
fazer relativas a estes dois profissionais. 

O SR.ITAMARFRANCO -Agradeço a V. Ex' e es­
tou certo de que a Liderança do PDS faz juStiça, neste 
momento, à homenagem que presto a esses dois jornalis­
tas. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador Jorge Kalume. Aliás, falo por deferência, 
por gentileza de V. Ex•, sempre muito cavalheiro para 
com seu companheiro. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• merece o meu apreço e 
de toda a Casa- sempre disse isso- pela sua postura, 
pela sua meneira como tem sabido se conduzir. Daí, por 
que esse elogio que V. Ex• está fazendo a esses dois jor­
nalistas têm um valor excepcional. Quero, por tanto, 
congratular~me pelo gesto de V. Ex', fazendo justiça a 
essas duas figuras da imprensa brasiliense, agora apro­
veitados pela Mesa do Senado, especialmente pelo Sr. 
Presidente, para servir a esta Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mais uma vez, nobre 
Senador Jorge Kalume, muito obrigado pela cessão do 
tempo de V. Ex• 

Sr. Presidente, encerrando, mais uma vez os meus 
cumprimentos a V. Ex• que, com a clarividência do seu 
espírito eleva os jornalistas Vilela e Gueguê a dois ai~-~ 
postos no Senado da República. Meus parabéns tam­
bém, portanto, ao Senador Moacyr Dalla. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Senador Itamar Franco, sobremaneira nos agrada a afir~ 
mação de V. Ex' E, ao agradecê-la, devemos dizer que o 
fizemos com muito gosto, sob uma orientação do bom 
senso. Quero registrar, tambêm, que assim o procedemos 
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em virtude de julgar esses dois -funcionários da_ melhor 
qualidade possível. 

Agradeço, sobremaneira, as palavras de incentivo que 
teceu a esta Presidência, deixando rregistrar que ê de 
nosso bom entendimento e da melhor forma possível 
aproveitar aqueles funcionários que têm se dedicado ao 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
- palavra ao eminente Senador Benedito Ferreira.. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senil­
dores: 

Temos aqui a terceira etapa do estudo sobre a proble­
mática tributária brasileira. Do exame que vimos reali­
zando e trazendo aos Anais do Senado sobre o nosso sis­
tema tributário e fiscal, desde os seus primórdios, após 
assinalarmos toda a sua trajetória, da Colônia ao Reino 
Unido, da Independência às administrações dos nossos 
Imperadores D. Pedro I e D. Pedro 11, chegamos à Pro­
clamação da República sem depararmos com nenhuma 
medida prática para solução do crônico problema das 
Receitas Públicas. Em todas as fases, como vimos, o dê­
ficit público foi uma constante, despesas bem maiores do 
que as receitas, o que indicou a prevalência de uma polí­
tica tributária inadequada, além da resistência, quase 
qu~. "atávica", do contribuinte brasileiro em pagarTrit­
postos, o que revelou uma política fiscal, mais das vezes. 
truculenta e sobretudo incompetente para atender às ne­
cessidades básicas do Erário. 

Na segunda etapa, lembra a Casa que abordamos os 
primeiros passos para a implantação do Imposto de 
Renda aqui, no Brasil, e, Sr. Presidente, para o encadea­
mento da história dos mais importantes e justoS dos tri­
butos a que estamos sujeitos, voltemos novamente, à vo­
tação da nossa primeira Lei Orçamentária pela Câmara 
'dos Deputados, no ano de 1830. 

Segundo Amaro Cavalcante, os nossos Deputados que 
compunham a nossa primeira COmissão do Orçamento 
da Câmara estavam às voltas com uma dívida que atin­
gia 50 mil contos de réis e com uma receita de 13 mil con­
tos, enquanto a despesa prevista atingiria 25 mil contos. 
Pois bem, ante tal situação, propuseram o aumento de 
alguns impostos e a criação de outros para fazer face às 
despesas previstas, dentre as propostas ali verificadas. 

Assinalamos que o imposto incidiria de 1,5% a 4% 
sobre o valor locativo de todas as habitações ocupados 
pelo proprietário ou locada a terceiros. Ainda sob a 
rubrica do Imposto de Renda seriam tributados, por um 
valor fixo,. ••cada pessoal, nacional ou estrangeira, que 
exercesse no Império qualquer indústria, profissão, arte 
ou ofício, e sobre essa o montante de até 2 contos de rêis, 
conforme a importância comercial das praças ou lugares 
em que fossem exercidas". 

Embora não vingando a idéia, foram ali lançadas as 
suas raízes ou sementes, as quais viriam germinar e flo­
rescer quase. um século depois. 

Valendo repetir aqui parte do voto favorável_ à ma~ 
têria, na citada Comissão, proferido pelo inteligente Vis­
conde de Jequitinhonha, no qual revelou um profundo 
conhecimento da psicologia do nosso povo, ao dizer. 
"Talvez que entre nós não s_ó_a boa fé de alguns, mas 
também a bazófia de outros tornem fácil e produtiva a 

_11.rrecadação. Sim; entre nós hâ muita gente que antes 
quer parecer rica do que confessar que é pobre". 

A mania de grandeza, de ostentar uma prosperidade 
i_n~xi_ste:l'!t_e por_ I?~te dos nossos agropecuaristas, e que 
tem motivado os emprêstimos compulsórios alêm dos re­
centes gravames do Imposto· de Renda sobre a agrope­
cuária, no instante em qUe a mesma -se encontra no. .. fun~ 
do do poço", totalmente descapitalizada, retratam, com 
muita fidelidade o julgamento, proferido pelo Visconde 
de Jequitinhonha a nosso respeito, 154 anos atrás. Vimos 
tambêm _que Rui Barbosa, ao assumir o Ministério da 
Fazenda em 1891, com toda a sua inteligência e capaci-

Terça-feira 21 2767 

dade de convenc_im~to, não conseguiu implantar o Im~ 
posto de Renda. 

Três anos após, riàva tentativa, desta feita a proposta 
partida de Augusto Montenegro, relator da Comissão 
Orçamentária, sendo derrotada pelos argumentos de 
Serdezelo Coiieã. que alegouc ''o imposto não poderá ser 
posto em prática de um modo sistemático e regular, não 
somente porque suscitaria questão de competência com 
os Estados, como também seria de difícil cobrança;" 
propondo que, como ensaio, se estendesse às empresas e 
bancos estrangeiros, com sede ou filiais do Distrito Fe­
deral, a taxa de 2,5% sobre os dividendos. No ano se­
guinte, propunha, Serdezelo Correa a extensão da mes­
rp;a taxa_às companhias nacionais, com sede no Distrito 
Federal e nos Estados. 

Novamente relator da Comissão do Orçamento, Au­
gusto Montenegro, após demonstrar aos outros 
membros a necessidade de ser estabelecido o Imposto de 
Renda, e quando esperava-se a aprovação, na 3• discus­

. são do projeto, ruíram-se, mais uma vez as esperanças de 
vê-=lo aprovado. Nova tentativa em 1899, e, mais uma 
vez, derrotado. Em 1903, tendo como relator Anízio de 
Abreu, após longo e exausto parecer, e ponderando que 
as apólices· não deviam ser excluídas da tributação do 
imposto de renda, ainda assim, não foi aprovado. 

Mas as sementes foram lançadas e aos poucos germi­
nando, e iSsírri foram suriirido os gravames de natureza 
pessoal. ·- -

a) em 1910, Lei n<? 2.321, de 30 de dezembro de 1910, 
impostos sobre dividen,dos e o de indústria e profissões 
subordinados, juntamente ~om outros impostos, ao títu­
lo;_"lmposto sobre Renda" . 

b) em 1914, o imposto de renda sobre juros de debên­
tures e produtos de ações das sociedades anônimas; a lei 
orçamentária decretou uma tabela progressiva, sobre 
vencimentos, soldos, diárias, representações e aposenta­
dorias, variando af de 8 a 15%, já decretava ali 20% para 
o Presidente da República e para nós os membros do 
Congresso Nacional. 

c) em 1916, o imposto sobre juros de crédito hipote­
cário. 

d) em 1918, o imposto sobre as importâncias retiradas 
dos fi.úidoS- de reserva das sociedades anônimas para 
constituir novo capital, etc. 

e) em 1919, o imposto sobre a lucro líquido e o impos­
to s_obre gratificações ou bonificações dos diretores e 
presidentes das Sociedades Anônimas; o imposto sobre 
lucro líquido abrangia: 

I - ãs sociedades por quotas; 
11- as sociedades anônimas; 
III- as casas bancárias e de penhores. 
f) em 1921, ampliou-se a área do gravame sobre o lu~ 

era líquido: 
19- das firmas individuais; 
2<?- das sociedades em nome coletivo; 
3<? - das sociedades em comandita simples; 
4<?- operações a tenno; 
59 - capital em giro nas bancas de jogo permitido em 

estânCiaS balneárias; 
6<? -lucros sobre profissões. 
Mas a verdade é que vale repetir para melhor encadea~ 

menta e compreensão: o imposto incidente sobre a renda 
total só va"i, finalmente ser introduzido entre nós em 30 
de dezembro de 1922, através da Lei Orçamentária n9 
4.625, vejamos: 

Lei n' 4.625 de 31-12-1922: 
.. Art. 31. "Fica instituído o Imposto de Ren~ 

da, que será devido anualmente, por toda pessoa, 
física Ou juódica, residente no tçrritório do País, e 
incidirâ em cada caso, sobre o conjunto líquido dos 
rendimentos de qualquer natureza." 

Vindo assim a vigir entre nós em 1923, com pouco 
mais de 2 (duas) dêcadas de atraso em relação aos de­
mais tributos pós-constituição de 1891. Mas na realida­
de, tantos e tamanhos percalços a embaraçar, primeiro a 
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implantação e depois a sua execução que, somente em 
1926, teve o Imposto de Renda a sua execução efetivada, 
ep1baraçada que foi, pela alteração sofrida com a Lei n' 
4.738 de 31 de dezembro de 1923. 

Com efeito, o arff@--:3', da Lei n' 4.625 já dividia em 4 
(quatro) categorias os rendimentos sujeitos ao novo (ve­
lho) tributo. 

1'- Comércio e qUalquer exploração industrial inclu­
sive agricola; 

29- Capitais e valores mobiliâriOs-;-
31'- Ordenados públicos e particulares, subsídios,­

emolumentos, _ _gratificações, bonificações, pensões e re­
munerações sobre qualquer título e forma contratual; 

49 - Exercício de profissões não comerciais e não 
compreendidas em categoria anterior. 

AutQrizado pela mesma Lei a. regulamentar a 
cobrança do tributo, o poder Executivo baixa os Decre­
tos n9s 16.580 e_ 1_~581, de 4 de setembro de 1924, apro­
vando, respectivamente, o. "Regulamento para o Serviço 
de Arrecadação do Imposto de Renda" e Q, "Regulamen­
to para Cobrança e Fiscalização do Imposto de Renda", 
e posteriormente, como lembrado, a efetivação do Im­
posto de Renda só ocorreu em 1926, foram baixados 
mais 2 (dois) Dec~tos, o de n9 16.838, de 24 de maio de 
1925 e o de n9 17.012, de 19 de agosto de 1925, que man­
dou adotar a tabela de coeficientes do lucro H_quido. Ta­
bela que incorporou-se a um Outro Decreto, o de n9 
16.581, devendo-se a sua confecção à comissão para tal 
fim, designada pelo Governo. 

Sr. Presidente, segue aqui uma séria história que seria 
exaustivo tmumerar e que entendo mais conveniente seja 
ela acompanhada por quem se interessar pelo assunto 
através dos Anais. Para se ter uma idéia, o volume de leis 
e decretos que teríamos qu.e citar, se tomássemos só de 
1930 a 1971, chega a 254 alterações na legislação do Im­
posto de Renda. 

Vejam pois V. Ex' que seria realmente intolerãve1 
para o ouvido dos poucos que se dispõem a aqui perma­
necer, que eu lesse todo esse histórico. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Cóm muito pra­
zer. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador, V. Ex• faz uma 
exposiçãO histórica muito impàrtâilt"e Sobre a eVOlução 
do imposto no Brasil. V. Ex' declarando esses decretos 
aí, faz evidenciar- e ê preciso que se diga- que o Im­
posto de Renda, no Brasil, foi instituído no Governo de 
Artur Bernades. Era Ministro da Fazenda Sampaio Vi­
dal, que foi criador do Imposto de Renda, e executado 
pelo Ministro Aníbal Freire da Fonseca, professor da 
Faculdade de Direito de Recife, Sergipano e meu primo. 
Esse foi o Ministro da Fazenda que executou, no Brasil, 
o Imposto de Renda, naquele Governo. No Governo de 
Arthur Bernardes a preocupação maior era de se estabe­
lecer o equilíbrio orçamentário. Naquela época se discu­
tia o déficit público e a dívida flutuante, e por uma des­
sas coincidências se inspirava o Ministro de então na 
política deflacionária exercida n·a 1\rgentina, que estava 
como agora com o mesmo problema, tambêm de dívida 
pública, déficit público. E pôde, então, o Governo Artur 
Bernardes, com a criação desse Imposto de Renda, que 
era do chamado Sistema Tributãrio Dual, porque o Im­
posto de Renda era cobrado tanto pela União como pe­
los Estados, os Estados cobravam Imposto de Renda 
também, não havia o que há hoje. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- E, no caso, sobre a 
cêdula rural, sobre os rendimentos, s9bre o imóyel ... 

O Sr. PasS~;JS Pôrto - 'Tamb~. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Era da competêr. 
cia dos Estados. 
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O Sr. Passos Pôrto- O fato é que foi a incidêilcia tri­
butária e esse acréscimo de tributos que fizeram com que 
o Governo de Arthur Bernandes Q_~çlesse equilibrar o 
orçamento, e ele então deixou o Brasil sem dívida flu­
tuante, e pôde entregar ao governo posterior o País em 
equilíbrio financeiro. Era essa a contri"buiçào qu~ gosta­
ria de dar ao magnífico discurso de V. Ext 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu agradeço por­
que a contribuição que vem de V. Ex' ê, realmente, um 
documento. No que V. Ex• tem se esmerado, nesta Casa, 
pela sua inteligência, e até fora de sua especialidade, por­
que um agrônomo. E eu, mais ousadamente que V. Ex•, 
nem esse títi;!IO honroso eu porto, mas a verdade é que V. 
Ex$, como um preocupado com a legislação tributária, 
sobretudo com a partilha e a destinação dos recursos ad­
vindos da legislação tributãria, V. Ex' leva aos seus des­
cendentes o título honroso de ser autor da famosa Emen­
da Passos Pôrto, que vem, sem dúvida alguma, dar um 
n-ovo alento àqueles que perseguem uma melhor partilha 
das rendas tributárias neste País. Daí por que recolho, 
com muita alegria, essa sua observação, e atê buscando, 
nos Anais e nos assentamentos da sua família, esse seu 
parente, e tambêm gloriosamente sergipano, que enfren­
tou essa fase difícil. E lembro a V. Ex• que esse tributo 
foi decretado, pela primeira vez, no Brasil, em 1843. Já à­
quela época, por desespero dos nossos .legisladores, bus­
carfdo uma nova fonte de receita, e até mesmo uma for­
ma de justiça tributária, foram gravar exatamente aque­
les que recebiam dos cofres públicos. Passaram os fun­
cionãrios públicos, em todos os escalões da adminis­
tração, seja da administração central, das províncias ou 
das Câmaras, a ter os seus salários com 3% destinados ao 
Imposto de Renda. 

Portanto, o Imposto de Renda, embora efetivamente 
implantado na nossa legislação tributária em 1922, ou_ 
seja, 79 anos depois da sua primeira tentativa, mas ele 
efetivamente só pôde ser implantado num governo ener­
gico como foi o Governo de Bernardes. O Governo 
Arthur Bernardes, aliás, creio que foi marcadõ pela intri­
ga, pelas dificuldades, por uma série de movimentos que 
agitavam o nosso País naquele período, ao ponto de ele 
ter que governar, salvo engano, todo seu período sob a é­
gide do estado de sítio. Não sei se estou equivocado. De 
qualquer foirna, Epitácio Pessoa teve, na sua gestão, a 
decretação desse importante tributo, que, sem dúvida ne­
nhuma, é o grande instrumento da justiça fiscal; com 
u-ma série de modificações que nós vimos introduzindo, 
- e trago essas informações com dados e números que 
retratam esse progresso - o fato é que hoje, no Brasil, 
eXISte à busca constante de aprimoramento do chamado 
imposto direto, ou do imposto pessoal, evitando o im­
posto indireto, como no caso especificamente do Impos­
to de Consumo que graVa até mesmo os indigentes, por­
que também consumidores. Então o Imposto de Renda, 
hoje, para este Ex:::rcicio de 1984, para alegria nossa, ele 
jã ·não grava tanto o trabalho, como ocorreu no exercício 

-passado, mas grava enfaticamente o capital. 
Temos· então; nobre Senador Passos Pôrto, com essas 

medidas, consignada a preocupação do Legislativo e do 
Executivo, que vêm levando a sério o problema tribu­
tário do Brasil, graças à reforma tributária vigente a par­
tir ct'e 1967, que foi, de fato, .a única implantada no Brasil 
após um estudo e utn c.erto planejamento; e isso tanto é 
verdade que, com pequenas correções no seu curso, are­
forma tributária vem permitindo melhorar a adminis­
tração pública, em que pese aos absurdos das nossas des­
pesas de custeio, em que pese aos gastos extraordinários 
que tetnos ousad·o,-ãtravé.S do Erário, com investimentos 
nem sempre os mais urgentes, nem sempre de resposta 
no espa:ço de tempo que reclama quem tem pouco di­
nheiro, como é o caso do Brasil. Então a verdade é que, 
com tudo isso, hoje, com mais um pouquinho de cautela, 
com a estrutura tributária que aí está, aprimorando_ a 
rriãquina arrecadadora - que realmente está a merecer 
rep~EOS - sem dúvida alguma, poderemos ter uma ad-
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ministração pública, no Brasil, sem aqueles crônicos e se­
culares déficits públicos que arrastaram o Brasil- eu di­
ria - até- para esse en-dividamento externo que temos, 
ate -fioje. E sabe V. Ex' que, até 1930, num mapeamento 
a que 'pude proceder e que pretendo trazer a esta Casã, só 
doiS dos empréstimos externos realizados pelo Brasil não 
o foram para resgate de outro empréstimo e serviçOs de 
dívidas externas anteriores, ou para cobrir déficits públi­
bicos, só dois foram destin~_dos a projetos de ferrovias. 

De qualquer forma, hoje nós não s_ofremos mais essa 
mazefa adm1Jlistratfva, e aos poucos nós vamos canse~ 
guindo, embora muito lentamente, criar no nosso contri­
buinte a consciência de que pagar imposto é mais do que 
um dever, é um direito. I! um direito que enobrece o ci­
dadão, ao mesmo tempo em que é um dever, principal­
mente daquele que exerce outras atividades econômicas, 
que é mais pela nossa sistemática um arreCadador, é mais 
um instrumento de arrecadação do que mesmo um con­
tribuinte e, aos poucos, vamos criando na nossa gente a 
consciência de que, de fato, o tributo vai ao poder públi­
co para retornar sob a forma de beneficio em favor de to~ 
dos, os que trabalham, de todos os que consomem e que 
contribuem de forma direta ou indireta. 

Sr. Presidente, como tenho procedido- de vezes ante­
riores, gostaria que V. Ex• me consentisse encaminhar-se 
à Taquigrafia para, considerado como lido, pudesse os 
Srs. Senadores, de modo especial os mais experientes, 
debruçarem-se sobre esta nossa modesta contribuição­
aí eu tenho a veleidade de insistir -, que se préstatia 
como um roteiro mais ou menos organizado para um 
melhor e mais aprofundado estudo e, juntos, eu com o 
meu modesto esforço e corn as minhas grandes limi­
tações pudéssemos trazer para as comissões técnicas al­
guns reparos que eu já antevejo estar a merecer a nossa 
legislação. 

Eu cítaría aqui, por exemplo, a grande preocupação, 0 

assunto que tem sido até mesmo apaixonante - e este 
diz repeito a mim e a V. Ex', nobre Senador Passos Pôrto 
-,que-é o problema fundiário brasileiro. Sabe V. Ex• 
que ao se instituir um novo tributo, um novo Imposto 
Territorial Rural, buscou-se nele um instrumento válido 
para ativar o uso da terra, para que a terra tivesse a sua 
função social através de uma tributacão progressiva e ser 
cominado àqUele que faz da mera especulação fundiãria 
uma atividade lucrativa. No entanto, por falhas do me­
canismo de aplicação, embora inteligentemente o legisla­
dor tivesse tirado da órbita municipal o seu lançamento, 
o que onerava sobremaneira politicamente os nossos 
Prefeitos, que ficavam sujeitos à pressão e ao chamado 
"Jeitinho" para atender o chefe político ou o cabo eleito~ 
tal, 'o certo é que hoje o lançamento já não é um ônus 
mais municipal e, com tudo isso, para surpresa e até pas­
mo de quem for conferir comigo os números, vai consta­
tar que, hoje, arrecada-se menos Imposto Territoriill Ru~ 
ral neste País, de maneira realmente assustadora, porque 
estamos arrecadando 1/12 do que arrecadávamos há 
trinta anos, em que pese termos hoje mais de um milhão 
... meio de propriedades na posse e domínio de particula­
res do que aqueles que existiam há trinta anos. Então, 
cresceU sobremaneira o número de contribuintes. 

A exploração, se tivermos em conta o incremento que 
temos obtido na nossa produção agropecuária, nem de 
longe justificaria qualquer decreto na arrecadação mas, 
pelo contrário, teríamos que ter números que indicassem 
um crescimento excepcional na arrecadação, até mesmo 
porque esse é o propósito, é o espírito da lei. Mas, no en­
tanto, por falhas do mecanismo de arrecadação, repito, 
constatamos esse tributo surtíndo efeitos ex.at_amente 
sobre aqueles que propunham, quando da sua modifi­
cação, a sua nova sistemãtica. 

Ainda na última sexta-feira, eu apontava uma outra 
falha grave- e aí na ausência de V. Ex•, Senador Passos 
POrto - na nossa legislação: a remessa de lucros para o 
exterior. Falha grave porque, vejam V. Ex', ... 



Agosto de 1984 

O Sr. Passos Pôrto - Permite-me V. Ex• um outro 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA ~ Co!l1 prazer. 

O Sr. Passos Pôrto- O Imposto Territorial Rural é 
imposto, hoje, entregue totalmente aos municípioS: A 
sua arrecadação é que é federal, e estou de acordo. V. 
Ex• disse muito bem que as injunções municipais fariam 
com que se esse imposto fosse de arrecadação municiPal, 
as chefias, as lideranças políticas municipais, que geral­
mente são as donas dos latifúndios, poderiam importu­
nar na hora da cobrança do imposto. Ele é realmente um 
imposto progressivO: e deveria ser aplicado, não sozinho, 
mas com o Estatuto da Terra, que lamentavelmente foi 
um diploma feito no Governo Casteiio Branco com o 
objetivo de combater justamente especulação. Mas, la­
mentavelmente, no Brasil, entre a lei e sua aplicação, vai 
um mundo. V. Ex~ tem razão, foi um imposto que ficou 
inócuo, pois não teve seu objetivo cumprido, que era o 
de forçar indiretamente o aproveitamento das térras que 
não estão sendo cultivadas. Por sua vez, a legislação do 
Imposto de Renda, sobre o qual V. Ex' falou neste ins­
tante, também não onera os produtos agrícolas, porque 
de uma certa forma é um estímulo à produção agrícola, 
visto que este é um País cuja produção agrícola é cheia 
de problemas de produtividade que merecem o estímulo 
e as isenções que o governo faz. O imposto antefiõ_-r a ele 
era aquele de transmissão inter vivos, de cobrança muni­
ciPal, que realmente não cumpria com sua finalidade so­
cial, visto que o imposto, hoje, é um dos instrumentos de 
gOverno que anteriormente não era. O objetiVo de im­
posto no Brasil, até a Emenda Constituciorial n" I 8, era 
apenas ser um instrumento de arrecadação de recursos 
para a aplicação em serviços públicos. Hoje, não, hofe-o 
tributo tem um objetivo eminentemente social e econô­
mico. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Perfeito!. 

O Sr. Passos Pôrto- O Imposto de Renda, hoje, por 
exemplo é 56% da arrecadação federal; só que ele, em 
que pese ser a um imposto indiretamente é amplamente 
manipulado através do chamado Imposto de Renda 
sobre pessoa juirdica, porque todo imposto de renda 
sobre pessoa jurídica, no fundo, é indireto, porque a pes­
soa jurídica incorpora o tributo ao produto que ela vai 
vender. De qualquer forma, hâ um progresso na tribu­
tação do País; só que o Governo Federal abocanhou, 
através desse sistema, uma grande parcela do tributo no 
Brasil e, de uma certa forma, exauriu os cofres estaduais 
e municipais; fazefldo com que se tornassem dependentes 
do Governo Federal, pois todos os municípios e Estados 
são obrigados a vir ao Governo Federal auferir recursos 
para os seus programas administrativos. Então, já a esse 
instante, a reforma tributâria de 1965/67, teni. que Ser 
modificada, pelo menos, na sua parte institucional, dan­
do mais autonomia aos Estados e municípios, dentrO, 
evidentemente, de urna legislação tão rigorosa quanlo a 
não-proliferação de noVOS-tributos, porque os que exis­
tem jã são capazes de, dentro- das bases econômicaS im­
positivas, receber os tributos indispensâveis aos piogfa­
mas de governo. Mas, por sua vez, tem que se dar mais 
autonomia aos Estados para que eles possam ter mais 
flexibilidade, mais autonomia política, porque sem re­
cursos eles não terão autonomía Política e nós não tere­
mos o federalísmo democrátiCo, que tem que ser o objeti­
vo do Estado brasileiro. O Estado brasileiro tem que ser 
federado. Quanto à idéia de V. Ex•, que ouvi pelos alto­
falantes do Senado, de que V. Ex' acha que a Lei de Re­
messa de Lucros prejudica o processo do desenvolvimen­
to brasileiro eu peço licença a V. Ex• para discordar. 
Acho que com 12%_ permitidos de transferências de lu­
cros, somados a isso roylties, patentes, juros, etc, nós te­
mos que ter um controle sobre essa remessa, porque, sem 
dúvida alguma, o Brasil é um dos raros países do mundo, 

_um dos maiores exportadores de capitais. Temos de con-
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trolar cada vez mais a remessa-de lucros para o exterior. 
O _dinheiro que vem de fora tem de entrar aqui como ca­
pital de risco, tem de entrar para incentivar o nosso País 
ao seu desenvolvimento. Facultar, permitir uma maior 
remessa de lucros para o exterior, tenho a impressão que 
não é este o caminho que o Brasil terâ para a sua autono­
mia econômica e financeira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador 
Passos Pôrto, vou começar sem a veleidade de debater 
com V. Ex' - a tentar recolocar o meu raciocíilio. V. 
Ex• diz que o capital tem que entrar no Brasil como capi­
tal de risco, mas aí está o paradoxo porque, quando fixa­
mos em 12% a remessa de lucro, ela poderâ ser maior, 
desde que sujeita ao imposto suplementar de remessa de 
lucros, que vai até 60%. Quando nós a fixamos em 12%, 
eu concordo com o legislador brasileiro que não poderia 

_Jazê-lo diferente, porque naqUela época as taxas de juros 
internacionais giravam em torno de 5 a 6% ao ano, mas 
com a evolução do preço do dinheiro, do custo do juro 
do dinheiro no exterior, e sabe V. Ex• que, de 1972 para 
câ, da crise do petróleo para cá, o custo do dinheiro 

-acompanhou mais ou menos o custo do petróleo; ê inte­
ressante notar que os países importadores de energia 
passaram a demandar recursos para custear a abrupta 
elevação das s_uas despesas _com o petróleo; yeja V. Ex' 
que nós gastâvamos em 1971, cerca de 178_ milhões de 
dólares com petróleo e chegamos em 1980, dispendendo 

_l Lbilhões de dólares, quer dizer, quase 60 vezes aquilo 
que gastávamos 10 anos antes, com o nosso consumo de 
energia. 

V. Ex~ poderá argumeritar que o Brasil, descuidada­
mente, duplicou também o consumo de petróleo nesse 

__ período. Mas, o certo é que o custo do dinheiro, ultra­
passando a taxa de remuneração do capital de ris-co, que 
é de 12%, é_óbvio que as empresas aqui estabelecidas nâo 
trariam, como não estão trazendo mais capital de risco. 
Trazem empréstimo das suas matrizes para capital de gi­
ro. Através do juro do empl-éstimo eles podem remeter 
mais que 12%. Resultado: 23 bilhões de dólares, que fi­
guram na dívida externa do Brasil, que muita gente con­
funde com dívida do Tesouro brasileiro; que é só de 9 bi­
lhões de dólares, mas a verdacfe.é que 23 bilhões dos 85 
bilhões de dólares inscritos no Banco Central como com­
promisso exterpo do Brasil, dos 8_5, 23 são esse capital 
que veio para cã sob a forma de empréstimos para essas 
empresas multinacionais. 

'Então, como iríamos encorajar essas empresas a trans­
formar esses empréstimos em capital de risco? Dando­
lhes a perspectiva de poder remeter para lâ, além do juro 
normal, porque esse não estâ sujeito nem ao Imposto de 
Renda normal dentro_ do Brasil, porque vem para câ com 
a condição de ser isento, não só do imposto de remessa 
de lucro, mas do próprio Imposto de Renda normal a 
que o capital estâ sujeito. 

Ora, vê V. Ex' o sistema trianual que temos para as re­
messas de lucros, isto é, desde que não ultrapasse 12%, 
uma empresa pode mandar uma remessa de lucro maior 
num ano, menor· no seguinte, desde que ao fi-nal de 3 
anos não tenha ultrapassado os 36% ou seja, 12% ao ano. 

Essa empresa estã sujeita a tei' um exercício financeiro 
aqui em que não teve lucro a ser remetido, mas os juros 
ela terâ que mandar, mesmo co.m prejuízo, para remune­

-rar a sua matriz que lhe emprestou o capital, conseqüen­
temente o acionista donO daquele dinheiro. Vê V. Ex• 
que aí estã o impasse, é o impasse econômico, que não 
pode ser examinado com emoção. Quanto a observar­
mos o capital estrangeiro, aí estou de pleno acordo com 
V. Ex• Eujâ trouxe a este Senado, logo que aqufcheguei, 
poucos anos depois, fatos da maior gravidade, documen­
tadamente, demonstrando o superfaturamento das ma­
trizes para as filiais brasileiras, cotejando esses fatura­
mentos com documentos oficiaís; sais farmacêUticos, por 
exemplo, com o mesmo teor de pureza, destinados ao la­
boratório do INPS, em quantidades aproximadas, sendo 
faturado pela matriz por um preço, em regra, 30% mais 
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barato do que aquele que eles remetiam para as suas fi­
liais brasileiras. 

Vê. V. Ex• que aí eslã uma forma de remeter lucro, lu­
cro antecipado para a~ suas matrizes, sem pagar nenhum 
imposto antecipado para as suas matrizes, sem pagar ne­
nhum imposto. Então, são essas falhas na nossa legis­

, !ação, que eu não diria nem ser falha na legiSlação, ser 
mais um defeito do nosso pliciamento, dos nossos agen­
tes que não exercitam e não policiam aquilo que a nossa 
legislaçã~ determina. 

Eu daria para V. Ex' um exemplo prâtico. Nós tenta­
mos, por muitos anos. vender carne resfriada, carne con­
gelada para a Itália. Mas, tendo o Gabinete italiano co­
locado um Ministro oomunista, no Ministério da Saúde, 
ele, por algumas razões ideológicas, ou por outras quais­
quer, o certo é que nunca disse que havia algum 6bice, 
que as nossas condições, sanitárias não atendessem às 
exigências italianas para comprar a carne brasileira. 
Mas, a verdade é que não havendo nenhum óbice de or­
dem legal, nós nunca -:onseguimos exportar carne para a 
Itália, enquanto aquele cidadão foi Ministro da Saúde. 

Então, acho que o problema de relações internacio­
nais, que tem sido danoso ao Brasil, decorre dessa legis­
~o de fachada. N õs nos preocupamos muito em ter 
uma fachada legislati.,..a que impressione o investidores-:­
trangeiro. Visto que ~tles estão habituados à pratica· do 
Direito Positivo, estão habituados, são educados para 
respeitar a lei. 

Agora nós, brasileiros, legislamos assim jâ naquela 
base de "dar um jeitinho", de acomodar. E ignorando 
eles que existe o "jeitinho" aqui no Brasil, mandam os 
seus advogados examina rem a nossa legislação e acabam 
se desencorajando em fazer aplicações. 

Voltando à observação de V. Éx~ sobre o capital es­
trangeiro aqui no BraSil, temos aí um caso típico: a partir 
de 1972, angustiados por dõlares que não conseguimos 
obter através da nossa exportação, da nossa balança co­
mercial, isentamos totalmente de imposto de renda os 
empréstimos contraídos no exterior, desde que- diz o 
decreto-lei, votado também por esta Casa - essa isenção 
redundasse em benefício do tomador do dinheiro. 

É óbvio que, isentando de imposto de renda barateia o 
custo do dinheiro, mas, de qualquer forma, todos esses 
empréstimos foram contraídos acima de 12%, conse­
qaentemente remunerando a aplicação mais do que 
aquilo que eles obteriem com todos os riscos, pois o pró­
prio nome capital de risco jã o diz, que é capital de risco, 
e daí o desinteresse para aplicações de investimentos 
aqui no Brasil pelo capital estrangeiro, porque a nossa 
própria legislação o encoraja a imigrar para o Brasil, sob 
a forma de empréstimo. 

Tem aí V. Ex.', pois, a minha observação quando disse 
que teriámos que-alterar, para compatibilizar com a rea­
lidade. Uma realidade: que, dificilmente nós, brasileiros, 
teríamos como al_terá_-[a, porque as notícias que temos ti­
do, ultimamente, é-que há uma tendência a crescer ainda 
mais oS juros vigentes atualmente no exterior. 

Outro aspecto que V. Ex' colocou e desejo abordar: eu 
não sei, õobre Senador J>assos Pôrto, )'ie seria justo criti­
cai' a polí~ica tributária, a estrutura que aí estâ no que diz 
reSpeito à partilha de rendas. 

A partida de compdência estabelecida a partir de 67, 
mais o sistema de Fundos e, sobretudo, depois da emen­
da de V. Ex's, os municípios que nos idos de 63 tinham 
uma participação globafna renda tributária brasileira de 
6%, hoje, já atinge 18%. Isso significa o -triplo. E eu, 
como homem do interior, sempre tive esperanças de que 
o dinheiro entregue ao município e aplicado diretamente 
pelo prefeito - mesmo com alguns senões, mesmo com 
alguns desperdícios por possível incapacidade de alguns 
administradores municipais, ele resultaria, em mais pro­
veito do que aplicado pelã longa distância do poder cen­
tral. Uma verbinha - vamos dizer de 5 milhões de cru­
zeiros, para chegar lá no meu São Sebastião do Tocan­
tins, que· dista 1.800 quilômetros de Brasília, embora no 
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Estado de GOíás, para uln poço semi-arteSiã.nõ-que seria 
fura-lo lá através do Departamento próprio do minis­
tério competente, só a despesa de mandar o engenheiro 
lâ para localizar esse poço e voltar aqui, mais as diárias, 
teria consumido essa verba, 

Eu creio, pois: que V. Ex• tem razão quando preconiza 
uma melhor distribuição. Ma:>, ao lado disso, nobre Se­
nador Passos Pôrto, vem me assaltando uma preocu­
pação com fruto desse estudo que realizei: nóS não regu­
lamentamos - apesar de vivermos gritando e alardean­
do que o Congresso Nacional precisa recuperar as suas 
prerrogativas, e esse pecado ê de todos nós e de modo_es­
pecial da Oposição, e mais da Oposição do que nosso, 
que temos sido Governo nesses últimos 20 anos - a fis­
calização financeira. Nós não instrumentalizamos as As­
sembléias Legislativas e m;:m n_ós mesmos e, como conse­
qüência, as Câmaras Municipais para exercerem a fisca­
lização financeira. Mais grave do_ que a não regulamen­
tação da fiscalização financeira foi nós não termos apro­
vada ainda a lei complementar, de acordo com a Consti­
tuição, que recomenda sejam fixados os parâmetros para 
a despesa de CU$teio. 

Nobre Senador Passos Pôrto, tenho algllri1f tLITfrieros 
de confiabilidade discutível, pàrqi.ie o DASP não tem 
desgraçadamente elemento para nos oferecer, mas, com 
toda a modernização do serviça público, admitindo os 
números mínimos que nos foram fornecido_s_ pelo DASP, 
o Brasil hoje oferece um paradoxo na área féd~al, e nem 
sei qual seria o adjetivo que poderia colocar para expres­
sar o que oco_rr_e nos Estados e_municíplos brasil~iros em 
termos de empreguismo; eu teria que criar, imaginar um 
superlativo. A realidade é que na administração Pública 
brasileira, segundo o IBGE, tínhamos 211 mil cargos 
ocupados na área federal em 1960, embora existissem 
243 mil cargos. 

Os governantes de então- talvez por certo temor da 
opinião pública;· de certo pudor para o empreguisrrio que 
ainda existia rio- l}rasil naquela êpoca, só preencheram 
211 mil cargos na área federal embora existissem 243 mil 
cargos. Pois bem, de 1960 para cá nós tivemoS Um incre­
mento na ordem, vamos exagerar, de 80% da população 
brasileira. Mas, pasme V. Ex'-: o DASP infOrma que na 
administração direta, estatutãria, nós terlainós mais de 
650 mil funciOnários. Isso significaria qúe-enquanl.o a 
população cresceu 80%, nós criamos um incremento no 
número· de pendurados no serviço público na ordem de 
300%. Mas, mais do que isso, nobre Senador Passos Pôr~ 
to, a desgraça é muito mais grave porque-eXiste uma fa:.. 
migerada Tabela Especial, essa coisa que apodreceu o 
serviço público brasileiro; a inserção da CLT no s_erviço 
público, a tal tabela especial. As inform-ações fornecidas 
pela FUNCEP -a Fundação que coordena a ação dos 
servidores do DAS_f_=-~sclarecem que há mais funcio­
nários na Tabela Especial do que os chamados funcio­
nãrios estatutários. Então, vê V. Ex' que a coisâ é ·muito 
mais ·grave do que aparenta à primeira vistã. Segundo o 
DASP nós teríamos, hoje, na ordem de l milhão e 500 
mil funcionários -Só na área federaL Isso significaria 
600% daquilo que n6s tínhamos em 19601 

Nobre Senador Passos Pôrto, V. Ex' sabe ... 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? (As­
sentimento do orador.)- Eu andei também examinan­
do esse problema do .empreguismo no Brasil. Ele não é 
só decorrente da desordem permanente da vida política e 
administrativa do Brasil, mas também é uma decorrência 
do nosso subdesenvolvimento. Num País onde não há 
um parque industrial, onde não hã a1ividades privadas 
no campo e, sobretudo, nos municfpios, onde não há 
condições de sobrevivência da juventude qúe· vai-saindo 
das escolas, decorrente inclusive da própria forma de 
educação nossa e de uma série de fatores, o órgão públi­
co é obrigado a admitir O serVidor, porque ê ele dos pou­
cos mercadoA de trabalh_o que existe. Não há mercado de 
trabalho no Brasil. Então, eu também combatia muito o 
empreguismo, achava que ele era uma doença. Mui ta 
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gente acusa essa soma de recursos para os municípios, 
dizendo que vai servir só para dar empregos. Não é ver­
dade. Há um controle. Hoje, a sociedade estâ muito poli­
ciada, há uma nova mentalidade no Brasil. Quem quiser 
que percorra este Brasil para observar corno este País 
evOluiu. Acho que tudo isso decorre do próprio processo 
de desenvolvimento; no dia em que o Brasil for uma 
Nação forte nos seus diversos setores de trabalho, onde 
os setores primário, secundário e-terciário estiverçm dan­
do renda e trabalho, muita gente vai abandonar p servíço 
público e vai para a iniciativa privada. Mas enquanto 
isto não houver, o grande mercado, realmente, é o ser­
viço público. Não é uma f0rm3. simplória de explicar, 
mas é isto. Não há mercado, no Brasil, para a juventude, 
a não ser o serviço público, mas quantO às anomalias eu 
estou de acordo; elas foram cfiadas sobretudo pelas esta~ 
tais. A Revolução tentou resolver o problema, criando o 
princfpio de isonomia e de paridade no serviço público. 
Houve um- período na Revolução, na fase em que ela es­
tava mais forte, em que ela estabeleceu o sistema pari­
tár\o no serviço público e admitiu a CLT- que agora 
estão tentando extinguir e voltar para o estatutário -
porque era uma forma de se recrutar, na atividade púbJi­
cã e privada, homens capazes de mobilízi:tr c:: dinamizar o 
serviço público, porque os estatutários, cercados de dí~ 
reitos;-não-erarn servidores ativos para os novos projetos 
de desenvolvimento do Governo. O Governo tentou, 
mas lamentavelmente a criação dessas estatais e esses 
conselhos administrativos, que são autônomos, esta for­
ma que se criou de entidade pública e direito privado, es­
sas autarquias que são geridas por um presidente, uma 
diretoria e um conselho que gere a administração, e não 
hâ órgão do Governo Federal, nem o Congresso fiscali­
zã, tudo isso criou essa monstruosidade essa disparidade 
de salários, entre o estatutário e o servidor das empresas 
públicas, e entre o próprio servidOr da empresa pública e 
o mercildo de trabalho. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Senador Passos 
Pôrto, eU goStaria imenso, porque realmente me faz bem, 
me faz bem- porque V. Ex• sabe, e eu não tenho me can­
sado e ne!TI regateado a oportunidade de dizer o quanto é 
bom para mim estar junto com V. Ex•, com as suas ide­
ias. Mas, infelizmente, não posso concordar com V. Ex• 
no que diz respeito a esse circulo vicioso: arrecadar tri~ 
butos para criar empregos no serviço público. Conse­
qOentemente, descapitalizar a empresa e ela não pode ge­
rar emprego ·e ()einpr'ego passa a ser poder público. V a~ 
mos chegar àquele ponto terrível. Sabe V. Ex• qu.; o Go­
verno não produz recursos, o Governo produz dmheiro. 
O Ministro Delfim Netto, numa colocação irônica, 
como todo homem inteligente se permit~ o luxo de ser 
irônico, disse que a diferença entre ele, Governo, e o fal­
sário comum ê que a po1ícia prende o falsário comum e 
não prende o Governo, porque o Governo falsíficil di­
nheirO quando o emite sem recursos, que só a economia 
gera recursos, e ele, Governo, ê que fabrica dinheiro, 
mas ele não fabriCa recursos. Emitindo dinheiro, a dife­
rença é que ele, Governo, usa o dinheiro para.pagar a 
polícia, por isso não vai preso. Então, veja V. Ex~. nós 
voltaríamos àquilo que Nabuco já denunciava, quando 
ele dizia que a maior' doença brasileira era a emprego­
mania; ·e nós estamos chegando lá. Quando eu citei o 
fato de que a tabela especial, hoje, abriga mais funcio­
nários do que os estatutários eu não falei em l milhão, 
480 mil funcionários das tais estatais. Estou falando 
sobre os que estão pendurados na chamada adminis­
tração direta, via tabela especial. A desgraça é muito 
mais grave, Senador Passos Pôrto; eu não estou falando 
nos funcionários autãrquicos, eu estou falando nos pen­
durados da administração direta, através do artifício da 
famigerada tabela especial. 

Q Sr. Passos Pôrto- Nãp há mais tabela especial. Eu 
posso declarar a V. Ex'- o seguinte: a CLT do serviço 
público é igual ao estatutário. 
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O SR. BENED~TO FERREIRA- Bem, é a nomecla­
tura,eu não discutiria o aspecto legal. 

O Sr. Passos Pôrto- Hã uns beneficios para deterrni­
nadãS categorias e pará ourras, não. Por exemplo, o Pro­
curaclor te_m urna percentagem de produtividade de 
100%; o Engenheiro, 40; o Médico pode exercer dois em­
pregos; o Professor pode acumular. São essas disparida­
des de tratamento, esses privilégios vão gerando essas 
distorções, mas a tabela do serviço público do estatu­
tário ê igual à do CLT. A diferença que há entre ambos é 
que o CLT tem 131' salário, mas, as férias são menores; 
tem os triênios. Já o servidor estatutário tem quinqilê­
nios. As tabelas são iguais. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu gostaria de fi­
xar com V. Ex' o seguinte. Não discuto os detalhes, eu 

-não estou descendo a este ou aquele aspecto. O que me 
aSsusta é 6 número de mal remunerados, é o número de 
indivíduos insatisfeitos. Eu citava, ainda há poucos dias, 
o caso do Professor brasileiro. O magistério, hoje, no 
Brasil, é um bico. Nós não conseguimos profissionalizá­
lo, porque se o indivíduo dedicar-se apenas ao magis­
tériO ele morrerá de fome. Resultado: nós não temos 
mais o mestre como também não temos mais o discípulo. 
Temos um menino doido para pegar um diploma e um 
professor doido para ficar livre do aluno na classe, por­
que ninguém quer se aborrecer e ninguém que se "apor­
rinhar" - como dizem por aí na gfria - ninguêm quer 
se desgasfã"f: Desgraçadamente, nós estamos tendo cada 
vez mais analfabetos bacharéis ou bacharéis analfabetos. 

Na verdade, nobre Senador Passos Pôrto, essas dis­
torções, esses vícios que estamos constatando na atuali­
dade são quase que um mergulho no passado. Desta pe­
regrinação que eu fiz através da Legislação Tributária, 
pude constatar que esses vícios sempre foram apontados. 
Mas, na hora de justificar um novo tributo, na hora de 
justificar um déficit numa lei orçamentária e buscar os 
meios para corrigi-la e cobrir esse déficit, a desculpa foi 
sempre a mesma, quer dizer, são gastos, excesso de des­
pesas, e os honestos pagadores de impostos ficam asfi­
xiados por urna carga tributária elevada. V. Ex• verifica­
rá, em que pese as alíquotas proibitivas que nós temos 
decretado, através dos tempos no Brasil, que não há um 
crescimento de receita compatível ao nível das alíquotas 
porque no Brasil nós festejamos o sonegador como in­
divíduo esperto. O nosso povo é tão mal educado, é tão 
riül1=1nformado a respeito de imposto, que não sabe é ele, 
consumidor, quem paga os impostos. Ele não tem essa 
consciência de que o comerciante, ao deixar de recolher 
aos cofres públicos, está sendo um depositãrio infiel; 
quando que o empresário calcula os preços de uma mer­
cadoria para colocá-la n.o mercado na composição dos 
custos, neles estão todos os impostos- V. Ex', Senador 
Passos Pôrto, até, com certa impropriedade, disse que o 
imposto de renda seria incorporado também aos custos. 

O Sr. Passos Pôrto - Da pessoa jurídica! 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Não é bem o caso, 
porque a pessoa jurídica paga imposto de renda; muitas 
vezes, embora o tributo seja um encargo da pessoa jurí­
dica, não é dedutível como despesas da própria pessoa 
jurídica, e essa é uma anomalia; tenho rebuscado fórmu~ 
las e não encontrei, dentro da minha ignorâncía, um 
meio, um mecanismo para que se pudesse jogar como 
despesas da pessoa jurídica o ônus que é dela, que é o im~ 
posto de renda. Logo, ela paga o imposto de renda no 
exercício; no seguinte, se ela não teve lucro e teve prejui­
zo, esse prejuízo é agravado por aquete imposto de renda 
que teve que recolher, que não é dedutível como despesas 
na sua contabilidade. Mas, de qualquer forma todos _os 
outros tributos são incorporados ao preço final do pro­
duto. No entanto, o nosso consumidor parece que tem 
prazer de comprar mercadoria sem nota, ele se compraz 
em contribuir para que o mau comerciante sonegue im~ 
postos, é quase como que uma vingança íntima de cada 
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um -de nós contra o Governo. Parece que no Brasil ainda 
não conseguimos ter a consciência de que o impostO re­
presenta o bem comum, que ele vai ser revertido em f a· 
vor da coletividade. E, por isso, festejamos o sonegador 
de imposto como um sujeito esperto, vivo; "fulano é vi­
vo, ·consegue fazer o que ele faz e o imposto de renda não 
o pega." 

Por todas essas razões, ê que tenho receios, fundados 
receios. E ainda hoje, em que pese o progresso material 
que experimentamos no Brasil, todo esse extraordinâriO 
parque de comunicações que temos à nossa disposição, 
tal é o mau uso desses meios de comunicação em d!vul­
gar informações sadias_ para nossa gente, em procurar 
educar o contribuinte, o consumidor brasileiro para criar 
nele uma consciência de cidadania, de responsabilidade 
perante o Pais e sua comunidade que me parece, em ter­
mos de educação tributária, estamos ri:mito ainda preo­
cupados com aquilo que afligia nossos colonos. É patrió­
tico não contribuir para o erãrio, porque os recursos se­
rão levados para o ex.terior; é patriótico não contribuir _ 
para a Coroa, porque a Coroa, sabe V. Ex•, limita vã, 
aqui no Brasil, até aquilo que o colono tinha direito de 
comer, mesmo o colono vindo da metrópole, para que 
quando chegasse à época do seu retorno a Portugal ele ti­
vesse muito que levar daqui. Então, permitia-se o absur­
do de legislar até quanto àquilo que ele teria direito de 
ter à sua mesa. 

Não sei porque, mas acho que é por falta de educação 
mesmo; o contribuinte brasileiro entende que sonegar 
imposto não é um vexame, não é um furto, mas sirà Uril 
ato de esperteza e que deve ser festejado, até como um 
ato patriótico. 

É por tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadç11:e_s_, que 
venho, com esse trabalho, realmente um tanto quanto 
maçante, não para mim, porqUe realmente tenho me per­
mitido aprender muito; tentei rebuscar as raízes, as ori­
gens e a filosofia dos nossos tributos e eu espero, na pró­
xima etapa, já que Venho enumerando- essa de hoje se­
ria a terceira - espero, jã na quarta etapa - trazer à 
consideração da Casa e aos Anais do Senado, os primei­
ros efeitos, além de examinar mais algumas causas, de 
todas essas dificuldades que nós temos experimentado 
no Brasil e, de mod_o particular, na administração públi­
ca. 

Com estas observações, Sr. Presidente, pedindo que 
seja considerado como lida a parte que nós não aborda­
mos, agradeço a quantos puderam me ouvir tão pacien­
temente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BE­
NEDITO FERJIEIRA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Temos, aqui, a terceira etapa do estudo sobre a 

problemática tributária brasileira. Do exame que Vimos 
realizando e trazendo aos Anais do Senado, sobre o nos­
so sistema tributãrio e fiscal, desde os seus primórdios, 
após assinalarmos toda a sua trajetória, da Colônia ao 
Reino Unido, da Independência às administrações dos 
nossos Imperadores D. Pedro I e D. Pedro 11, chegamos 
à Proclamação da República, sem depararmos com ne­
nhuma medida prãtica para solução do crônico proble­
ma das Receitas Públicas. Em todas as fases, como vi­
mos, o déficit público foi uma constante, despesas bem 
maiores do que as receitas, o que indicou a prevalência 
de uma política tributária inadequada, além da resistên­
cia, quase quc;;, "atãvica", do contribunte brasileiro em 
pagar impostos, o que revelou uma política fiscal, mais 
das vezes, truculenta e sobretudo incompetente para 
atender às necessidades bãsicas do Erário. 

Na segunda etapa, lembra a Casa que abordamos os 
primeiros passos para a implantação do Imposto de 
Renda aqui no Brasil, e, Sr. Presidene, para o encadeia­
menta da Históiiã -dos maiS importantes e justos dos tri· 
butos a que estamos sujeitos, voltemos novamente à vo-

tação da nossa primeira Lei Orçamentária pela Câmara 
dos Deputados, no ano de 1830. 

Segundo Amaro Cavalcante, os nossos Deputados que 
-compunham a nossa primeira Comissão do Orçamento 
da Câmara estavam às voltas com uma dívida que atin­
_gia 50 mil COJ!tOs de réis, e com uma receita de 13 mil 
-contos, enquanto a despesa prevista atingiria 25 mil con­
tos. Pois bem, ante tal situação propuseram o aumento 
de alguns impostos e a criação de outros para fazer face 
às despesas previstas, dentre as propostas ali verificadas. 

Assinalamos que o imposto incidiria de 1,5% a 4% 
sobre o valor locativo de todas as habitações ocupadas 
pelo proprietário ou locada a terceiros. Ainâa sob a 
rubrica do Imposto de Renda, seriam tributados por um 
valor fixo,. "cada pessoa, nacional ou estrangeira, que 
exercesse no Império qualquer indústria, profissão, arte 
ou oficio", O inontante de até 2 contos de réis, conforme a 
importância comercial das praças ou lugares em que fos­
Sem exercidas". 

Embora .não vingando a idéia, foram ali lançadas as 
suas raízes ou sementes as quais viriam germinar e flores­
cer quase um século depois. 

Valendo repetir aqui parte do voto favorável à ma­
téria, na citada Comissão, proferido pelo inteligente Vis­
conde de Jequitinhonha, no qual revelou um profundo 
conhecimento da psicologia do nosso povo, ao dizer: 
"'Talvez que entre nós não só a boa fé de alguns, mas 
também a bazófia de outros tornem fâcil e produtiva a 
arrecadação. Sim; entre nós hã muita iente que antes 
quer parecer rica do que confessar que é pobre". 

A mania de grandeza, de ostentar uma prosperidade 
inexistente, por parte do-5--ilOssos agropecuaristas, e que 
tem motivado os empréstimos compulsórios além dos re­
centes gravames do Imposto de Renda sobre a agrope­
cuária, no instante em que a mesma se encontra nQ, "fun­
do do poço", totalmente descapitalizada, retrata, com 
muita fidelidade, o julgamento, proferido pelo Visconde 
de Jequitinhonha a nosso respeito, 154 anos atrás. Vimos 
também que Rui Barbosa, ao assumir o Ministério da 
Fazenda em 1891, com toda a sua inteligência e Capaci­
dade de convecimento, não conseguiu implantar o Im­
posto de Rehda, 

Três aifOS após, nova tentativa; desta feita a proposta 
partia de Augusto Montenegro, relator da ComiSsão 
Orçamentária, sendo derrotada pelos argumentos- de 
Serdezelo Correa que alegou que. "o imposto não poderã 
ser posto em prãtica de um modo sistemático e regular, 
não somente porque suscitaria questão de competência 
com os Estados, como também seria de difícil 
cobrança"; propondo que, como ensaio, se estendesse às 
empresas e bancos estrangeiros, com sede ou filiais do 
Distrito Federal, a taxa de 2,5% sobre os dividendos. No 
ano seguinte, propunha Serdezelo Correa a extensão da 
mesma taxa às companhias nacionais, com sede no Dis­
trito Federal e nos Estados. 

Novamente relator da Comissão do Orçamento, Au­
gusto Montenegro, após demonstrar aos outros 
membros a necessidade de ser estabelecido o Imposto de 
Renda, e quando esperava-se a aprovação, na 3• discus-­
são do projeto, ruíram-se, mais uma vez, as esperanças 
de vê-lo aprovado. Nova tentativa em 1899, e, mais uma 
vez, derrotado. Em 1903, tendo como relator Anízio de 
Abreu, após longo e exausto parecer, e ponderando que 
as apólices não_ deviam ser excluídas da tributação do 
Imposto de Renda, ainda assim, não foi aprovado. 

Mas as sementes foram lançadas e aos poucos germi­
nando, e assim foram surgindo os gravames de natureza 
pessoal: 

a) em 1910, Lei nl' 2.321, de30 de dezembro de 1910 
impostos sobre dividendos e o de indústria e profissões 
subordinados, juntamente com outros impostos, ao títu­
lo;. "Imposto da sobre renda"; 

b) em 1914, o imposto de_renda sobre juros de de­
bêntures e produtos de ações das sociedadeS anônimas; a 
lei orçamentária decretou uma tabela progressiva, sobre 

Terça-feira 21 2771 

vencimentos, soldos, diárias, representaçocs e aposenta­
dortas, variando aí d_e S. a 15% j_á decretava ali 20% para o 
Presidente da República e para nós os membros do Con­
gresso Nacional; 

c) em 1916, o imposto sobre juros de crédito hipote­
cário; 

d) em 1918, o imposto sobre as importâncias retira­
das dos fundos de reserva das sociedades anônimas para 
constituir novo -capital!, etc; 

e) em 1919, o imposto sobre o lucro líquido e o im­
posto sobre as· gratificações ou bonificações dos direto­
res e presidentes das sociedades anônimas; o imposto 
sobre lucro líquido abrangia: 

I - as sociedades por quotas; 
li - as sociedades anônimas; 
111- as casas bancárias e de penhores; 
f) em 1921, ampliou-se a ãrea do gravame sobre o lu-

.cro líquido: 
li' - das firmas individuais; 
21'- das sociedades em nome coletivo; 
31'- das sociedades em comandita simples; 
41'- operações a termo; 
5Y- capital em giro nas bancas de jogo permitido em 

estâncias bal.neárias; 
69 -lucros sobre profissões; 

·Mas a verdade é que vale repetir, para melhor enca­
deamento e compreensão: o imposto incidente sobre. a 
renda total só vai, finalmente, ser introduzido entre nós 
em 30 de dezembro de 1922, através da Lei Orçamentãria 
nY 4.625. Vejamos: 

Lei n"' 4.625 de 3l-ll2-l922. 
Art. 31 .. "Fica imtntuído o imposto de r6nda, que se-­

rá devido anualmente, por toda pessoa, ffsica ou jurídi­
ca, residente no território do País, e incidirá em cada 
caso sobre o conjunto líquido dos rendimentos de qual­
quer natureza". 

Vindo assim a vig.er entre nós em 1923, com pouco 
mais de 2 (duas) décadas. de atraso em relação aos de­
mais tributos pós constituição de 1891. Mas, na realida­
de, tantos e tamanhos percalços a embaraçar, primeiro a 
implantação e depois a sua execução que somente em 
1926 teve o ~mposto de Renda a. sua execução efetivada, 
embaraçada que foi pela alteração sofrida com a Lei n9 
4.738, de 31 de. dezembro de 1923. 

Com efeito, o artigo 3~' da Lei n"' 4.625 já dividia em 4 
(quatro) categorias os rendimentos sujeitos ao novo (ve­
lho) tributo: 

I~'- comércio e qualquer exploração industrial, inclu­
sive agrícola; 

29 ~ capitais e valores mobiliários; 
31'- ordenados públicos e particulares, subsídios, 

emolumentos, gratificações, bonificações, pensões e re­
munerações sobre qualquer título e forma contratua~ 

49- exercício de profissões não comercia-iS e não 
compreendidas em categoria anterior. 

Autorizado pela mesma Lei a regulamentar a 
cobrança do tributo, o Poder Executivo baixa os decre­
tos n~'s. 16.580 e 16.581, de4 de setC:mbro de 1924, apro­
vando, respectivamente, Q. "Regulamento para o Serviço 
de Arrecadação do Imposto de Renda" e o. "Regulamen­
to para Cobi-ança e Fiscalização do Imposto de Renda", 
e posteriormente, como lembrado, a efetivaÇão -do Im­
posto de Renda só ocorreu em 1926 e foram baixados 
mais (2) dois decretos., o de n' 16.838, de 24 de maio de 
1925 e o de n"' 17.012 de 19 de; agosto de 1925, que man­
dou adotar a tabela de coeficiente do lucro liquido. Ta­
bela que incorporou-se a um outro decreto, o de n' 
16.581, devendo-se a sua confecção à comissão para tal 
fim designada pelo governo. 

Com os decretos n"" 17.930 de 26 de julho de 1926, 
introduziu-se novas modificações, no sentido de reforçar 
a organização e estrutura do imposto de renda, pouco 
significativas as alterações introduzidas com os decretos 
n~'.5.138 de 5 de-janeiro de 1927 e n"' 4.623 de 20 de de-­
zembro de 1928, o que vigorou até 1930. 
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Mesmo com o movimento revolucionário vitorioso de 
1930, até 1936, as a1tei'ações em pouco modificam as re~ -
gras do imposto--de renda: somente para efeito de um or­
denamento cronológico, citemos dos diplomas legais 
pertinentes, baixados no período: 

Decreto nl' 19.550 de31-12-1930;- Decreto n9 19.723 
de 2-2-1931;- Decreto n9 19.936 de 3041931;- De­
creto nl' 20.900 de 31-12-1931;- Decreto n"' 21.55_4 de 
20-6-1932; e Decreto n~' 183 de 13 de janeiro de 1936. 

No entanto, a partir de 1939, até o retorno do Regime 
Constitucional em 1946, o imposto de renda recebeu al­
terações bastante significãtivas, partiCularmente, as con­
tidas nos Decetos-leis n~' 1.168 de 22 de março de 1939, 
que alterou a Lei n"' 4.625 de 31-12-1922_._Decreto-lei n'i' 
1.391 de 29-6-39 -dispõe sobre a cobrança do Imposto de 
Renda sobre os vencimentos dos funcionários públicos 
estaduais e municipais. 

Decreto-lei n'1 1.564 de 5-9-1939 dispõe sobre a 
cobrança do Imposto de Renda sobre de apólices ao por­
tador e confirma-os textos da Lei, decretada pela U nillo, 
que sujeitaram ao ImpC:ist(,- de Renda os vencimentos pa-
gos pelos cofres estaduais e municipais. ---

Decreto-lei n<> 2.281 de 5-6-1940 dispõe sobre a tribu­
tação das empresas de energia elétrica. 

Decreto-lei nt 4.583 de 13-8-1942 estabelece a arreca­
dação no Imposto de Renda nas fontes e dispõe a quota 
parte nas multas. 

Decreto-lei nl' 6.071 de 6-12-1943 fixa a contribuição 
do Banco do Brasil S/ A para o Impostõ de Renda. 

Decreto-lei n'> 6.224 de 24-1-1944 institUiu a figura do 
lucro extraordinário, que era o- lucro exç_e_Q~nte a 30% 
sobre o capital registrado e integralizado das pessoas 
jurídicas, sujeitas a uma tabela progressiva de tribu-
tação. _ -

Decreto-lei n9 5.844 de 23-9-1943,_ 'que alterou por 
completo a legislação sobre a cobrança e fi_scalizaçào do 
Imposto de Renda, o qual com algumas dezenas de alte­
rações posteriores ainda é a norma básica que rege o Re­
gulamento do Imposto de Renda. 

Ainda é sua a atual conceituação de contribuintes, do 
domicílio fiscal, dos rendimentos dos menores e outros 
incapazes, rendimentos na constância da sociedade con­
jugal, do espólio, das pessoas que transferirem sua resi­
dência para o Brasil, dos residentes no extçrior que aufe­
rirem rendimentos no País, dos rendimentos, atravês de 
8 cédulas que se coordenam e denominam pelas primei­
ras letras do alfabeto, assim como das deduções das mes­
mas cédulas. 

Também é de seu quilate o princípio aihda vigente da 
conceituação de renda bruta e seus abatim~Jitos, tais co­
mo:_ encargos de família, pagamentos a mêdicos, dentis­
tas e despesas hospitalares, juros de dívidas pessoais, 
perdas extraordinárias. 

A tipificação de ren_da líquida, a definição básica_ para 
o cálculo do Imposto e a tabela progressiva também são 
baseadas no referido Decreto-lei n9 5.844/43. 

Também é de sua lavra a atual conceituação de pessoa 
jurídica, bem como o princípio de que a isenção concedi­
da a pessoas jurídicas não se estendem aos que -dela rece­
bam rendimentos sob qualquer título ou forma. · 

As inúmeras alterações havidas justificam-se pela di­
nâmica da economia e pelo ajuste do tributo a essa evo­
lução. 

Decreto n9 51.900/63 

Apresentou diversas ingyações que aprimoraram a sis 
temática da tributação e a_ cobrança do @posto de Ren­
da, ampliando os campos de incidência do tributo. 

As principais alterações verificadas foran;t: 
l - estabeleceu formalidades para facilitar a identifi­

cação dos beneficiários de rendimentos de tributos ao 
portador; 
2- tornou obrigatório aos estabelecimentos de crédi­

.to aos fornecerem extratos das contas bancárias quando 
'solicitadas pelo Fisco; 

3- proibiu que os lucros percebidos de outras empre­
sas sejam absorvidos por despesas sociais em mais de 
10%; 
4- fixou novas formas para cobrança do imposto de 

lucro imobiliário relativo à venda de imóveis rurais; 
5 - nova modalidade de desconto por meio de guia; 
6- eliminou a cédula."A''. 

Aumento de incidências 

1 - elevação de alíquotas; 
_2 -_estabelecimento de novos adiciomils; 
3.- tributação dos lucros apurados em qualquer apli­

cação de capital, com exceção das ações de empresas e 
quotas de sociedades; 
4- tributou os lucros transferidos de uma para outra 

empresa; 
5 -para as medidas de referências de valor foi adota­

do o critério -de salário mínimo fiscal; 
6 - passaram a ser tributadas as retiradas feitas por 

diretores e sócios de empresas; 
7 - obrigou a inclusão na declaração de pessoa fisica 

de todos os rendimentos recebidos por ela, mesmo as 
oriundas de rendimentos de titulas ao portador; 

8 - tributou os deságios nas vendas d~ títulos priva­
dos; 

9 - ampliou o sistema de desconto na fonte. 

Reduçõe.q 

1 -eliminou quase totalmente os rendimentos de títu­
los privados ao portador; 

2 - elevaÇão do teto de isenção para as pessoas fisi­
Cás. 

Nos últimos anos, o Poder Público, Visando aper­
feiçoar e atualizar a sistemática da cobrança do Imposto 
sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, tomou 
consciência da necessidade da Justiça Fiscal, consciência 
esta comprovada pe[a profusão de normas que regem o 
assunto, necessitando assim de uma reciclagem quase 

--que--mensal, por parte dos profissionais liberais e especia­
listas em tributação, para auxiliar o contribuinte no 
cumprimento de sua obrigação perante Q, "Leão". 

Aliâs, essa atualização é necessária, pois hoje é o pri­
meiro tributo em arrecadação federal e, por esta razão, é 
o que obtém maior atenção da fiscalização. 

:A previsão para o ano de 1984 é a seguinte; 
I -3.923.215 conttibu_intes terão direitO ã restituição, 

o que representará Cr$ 1,4 trílhão; a serem liberados en­
tre· junho e. setembro; 

2 - calcula-se que 1.605.239 contribuintes pagarão 
Imposto sobre a Renda; 

3 - prevê-se que 327.059 deverão apresentar sua de­
claração _de rendim_entos, mas estarão isentos do tributo. 

_A previsão de arrecadação deste tributo, em 1984, é de 
CrS 12,7 trilhões, assim distribuíd!.l: 

a) Cr$ 6 trilhões das empresas; 
bj Cr$ 6 trilhões de pessoas físicas (recolhído-s na fon­

te); 
c) Cr$ 500 bilhões a ser~ pagos por pessoas fisicas na 

declaração de renda; 
d) - CrS 200 bilhões do carnê leão, pago por profis­

sionais liberais e locadores de imóveis. 
O crescimento nominal da arrecadação do Imposto de 

Renda de pessoas físicas, este ano,~será de 150%, enquan­
to para as pessoas jurfdicas o creScimento está previsto 
em 115%. 

Para 1984, o regulamento e normas posteriores apre­
sentam as seguintes mudanças em relação aO-que vigora-
va 1ülteriorment~: ' 

1 - isenta d_e; dedaração quem percebeu rendimento!> . 
iriferiores a Cr$ 1,5 milhão; 
2- fim das aplicações no Decreto-lei n'~' 157, devido à 

extinção desse incentivo, embora os fundos permaneçam 
em operação; 
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3- alíquotas de 60% na tabela progressiva do Jropos­
to de Renda pata os rendimentos anuais superiores a Cr$ 
34,3 milhões; 
4- redução dos percentuais de limite de incentivo fis­

cál para os depositantes em caderneta de poupança, ou 
seja, foi extinto o abatimento de 2% relativo à parcela do 
saldo médio em caderneta de poupança que exceder a . 
mil UPC, sendo permitida somente a redução de 4% do 
saldo médio de até mil UPC; 

5 - isenção do IR sobre juros de caderneta de pou· 
pa-nça sObre -depósitos de até 2.000 UPC. 

Esta Tsf:iJ.Ção foi, temporariamente, estendida para de­
pósitos também acima de 3.500 UPC, ou seja, nos des­
contos na fonte até 31-12-85 e nas declarações de rendi­
mentos até o exercício financeiro de 1986, inclusive, isto 
atravês do Decreto-lei n9 2.127, de 20-6-84. 

6 .~o valor do imposto a ser restituído será corrigido 
a partir do mês de janeiro e não mais a partir de_ março, 
confor_me Ocorreu em 1983, corrigindo, assim, uma in­
justiça fis-cal que se vinha verificando contra o contri­
buinte; 

7 - isenção do IR para as pessoas jurídicas, a partir 
do exercício fiOanceiro de 1981, desde que sui receita 
bruta, inclusive as não operaciOnais, nãO ultrapasse 
3~"0"00 ORTN, calculado sobre o valor nominal de de­

- zembro do ano-base; 
? -:---elevação de alíquota de 30 para 35% para as gran­

des empresaS, permanecendo em 25% para as pequenas 
empresas; 

9- a_~artir de 19-l-84, os rendimentos-sobre trabalho 
assalariado passam a ser isentos, desde que a renda líqui­
da mensal não ultrapasse Cr$ 375.000,00. 

Pela significação que o Imposto de Renda passou a ter 
na vida de cada brasileiro, como instrumento de redistri­
buição da riqueza, creio válido voltemos mais Um pouco 
a nossa atenção para os seus mecanismos. Vejamos, pois, 
as principais alterações na legislação, na sua filosofia, 
nas tônicas de sua aplicação desde a sua vigência. 

De simples mecânica para trazer recursos ao Tesouro 
para os gastos públicos, transformou-se, gradativamen­
te. em inli)ortante instrumento de justiça social, através 
da melhor distribuição da riqueza e retificador de dis­
torções conjunturais e regionais. Em particular, serviu de 
fulcro à coibição dos lucros extraordinários no período 
da 2,. Guerra Mundial, ao mesmo tempo que estimulou o 
reequipamento das indústrias, preparando-se o Pais para 
a fase posterior àquela hecatombe. A correção mone­
tária do ativo imobilizado e outras medidas saneadoras 
concorreram para o aperfeiçamento do sistema, enquan­
to paralelamente se cercavam evasões de rendas e divi­
sas. 

- sua sistemática veio constituir alavanca impulsio­
nadora do desenvolvimento pelos estímulos concedidos 
a áreas prioritárias da economia brasileira- regional e 
setorial; 

- melhores métodos foram estabelecidos na sua apli­
cação, -tornando o tributo racional e suportável, 
destacando-se o desconto mensal sobre os rendimentos 
do trabalho, como antecipação, e a restituição automáti­
ca do desconto realizado a maior; 
- -~ irielllores controles, possibilitando criteríoso acom­
panhamento dos rendimentos declarados e seu cotejo 
cOm o cfescimerito patrimonial do contribuinte; 
-_- : ..... : extiiiÇáõ do privilégio de isenção para magistrados, 
jornalistas e professores; 

-formação da consciência cívica do dever de contri­
buir com a iniciação do aprendizado nas escolas pri- · 
má_rh~-s e secundárias; 

- punição severa para os fraudadores, constituindo 
certos casos crime punível com pena de prisão. 

Incidência 

O imposto de renda incide sobre o lucro das empresas 
(PeSsoa iuddica) e sobre a renda e proyentos de qual­
quer natUreza (Pessoa Física); nestas, ê um imoosto pro-
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gressivo, isto é, tributa com percentuais mais elevados os 
rendimentos mais altos. 

A cobrança do imposto é feita, de acordo com a decla~ 
ração de rendimentos das pessoas físicas e jurídicas, 
anualmente, 

Pessoa Física 

A base do imposto é apurada em duas etapas: 
I - na primeira, temos os rendimentos brutos, pores­

pêcie:- saláriOs, aluguéis, honorários, etc., que são classi­
ficados em cédulas, nas quais apuramos o rendimento­
líquido de cada uma, mediante a dedução das despesas 
vinculadas a cada tipo de rendimento, tais como: co"ntri­
buição para a Previdência Social, livros técnicos, iriipos­
to sindical e outras; 

2 - na segunda, apuramos a renda bruta, que é cons­
tituída da soma dos rendimentos líquidos das cédulas, 
operando-se então os abatimentqs de natureza pessoal 
(não vinCulados aos rendimentos), quais sejam, os encar­
gos de família, pagamentoS a médicos, dentistas, hospi­
talização, contribuições e doações, instrução, e também 
outros, como incentivO; -destinados a aplicação em inves­
timentos de interesse econômico e social, os chamados 
incentivos fiscais; 
3- feitos os abatimentos previstos em lei, obtém-se a 

Renda Líquida. Em cada ano, são estabelecidos os pra­
zos para a ·entrega da declaração e a Tabela do Imposto 
Progr_;ssivo a ser aplicado. 

Declaração de Bens 

Como parte integrante da declaração de rendimentos, 
é apresentada a relação pormenorizada dos bens imóveis 
e móveis, isto é, prédios, terrenos, dinheiro, jóias, que 
constituem o patrimônio do declarante e seus dependen­
tes. 

Os bancos e caixas ecOnômicas são -os órgãos compe­
tentes para receber a declaração de rendimentos, que é 
diretamente encaminhada para processamento eletrôni­
co da cobrança do imposto. 

Pessoa Jurídica 

O"írriposto incide sobre o lucro real apurado no ano 
anterior. O lucro real é formado pela diferença entre a 
receita bruta operacional e os custos, as despesas, encar­
gos e perdas autorizadas em lei. O lucro real é comprova­
do por meio de escrituração, que deverá abranger todas 
as operações e resultados nas atividades, apurados 
anualmente. 

Todas as pessoas jurídicas, sejam quais forem seUs fins 
e nacionalidade, são obrigadas a apresentar declaração 
de rendimentos. 

Destinação da Receita do Imposto de Renda 

Estados, Distrito Federal e Municípfos. 
O ímposto retido na _fonte, incidente sobre as obri­

gações da Dívida Pública e sobre os proventos de seus 
servidores e suas autarquias ................ -•. 100% 

União ........... -.-.-· .......... -... T ·-~· .-•• ~-· •• 88% 
Estados, Distrito Federal e Territórios ......... 5% 
Municípios ......... A ••••••••• - ••••• -.·~ •• ~· • • -s% 
Fundo Especial ..... ., ....... " .. ~ .......... 2% 

Legislação Básica 

- Lei n9 4.506·;-- de 30 de novembro de 1964. 
-Decreto n9 58.400, de lO de maio de 1966, e leis PO~-

teriores, já mencionadas. 
Para melhor ordenamento, voltemos a 1930 e vejamos 

as medidas tributárias adotadas pelos revolucionários de 
então. 

Reforma do T escuro N acionai em 1934. 
A reforma empeendida por Oswaldo Aranha, na Ad­

ministração Geral da Fazenda Nacional, por força- do 
Decreto n9 24.036, -de 26 de março de 1934, foi defiriida 
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pelC)S estudiosos, como início de novo capítulo na his­
tória da administração pública do País. Tão grande foi a 
sua repercussão que direta foi a sua influência por todo o­
ststem.a tributário, acrescentando-se o mérito de_ ter, já à 
época, definido e delimitado a atuação das duas tarefas 
daquele Ministêrio,. "administração" e. "finanças"~· 

A Constituição de 1934, além de demarcar os novos li­
mites tributários da União e dos Estados, veio a a·qui­
nhoar no seu bojo a fatia dos Municípíos, traÇando os 
parâmetros dos. "direitos" e Iim"ites para cada um doses­
calões administrativos, na ordem que se segue: 

Art. 69 Compete também privativamente à União: 
I- decretar impostos: 
a) sobre a importação de mercadorias procedentes do 

estrangeiro; 
- b) de consumo de qualquer mercadoria, exceto os 

combustíveis de motor de explosão; 
c) de renda e proventos de qualquer natureza, exce­

tuada a renda cedular de imóveis; 
d) de transferência de fundos para o exterior; 
e) sobre atos emanados de seu Governo, negócios da 

sua economia e instrumentos de contratos ou atos regu­
lados por lei federal; 

f) nos territórios, ainda, os que a Constituição atribue 
aos Estados. 

Ü -cobrar taxas telegráficas, postais e de outros ser­
viços federais: de entrada, saída e estada de navios e ae­

- ronaves, sendo livre o comércio de cabotagem às merca­
dorias nacionais, e às estrangeiras que jã tenham pago 
imposto de importação. 

Art. 89 Também compete privativamente aos Esta-
dos: 

I - Decretar impostos sobre: 
a) propriedade territorial, exceto a urbana; 
b) transmissão de propriedade causa mortis; 
c) transmissão de- propriedade imobiliária, inter vivos, 

inclusive a sua incorporação ao capital da sociedade; _ 
d) consumo de combustível de motor de explosão; 
e) vendas e consignação efeUiadas por comerciantes e 

produtores, inclusive os industriais, ficando isenta a pri­
meira operação do pequeno produtor, como tal definido 
em lei estatal; 

f) exportação das mercadorias de sua produção até o 
máximo de dez por cento (10%) ad valorem, vedados 
quaisquer adicionais; 

g) .indústrias e profissões; 
h) atos emanados de seu governo e negócios de sua 

economia, ou regulados por lei estadual. 
li - cobrar taxas de serviços estaduais: 
§ 1<? o imposto de vendas e corlsignações será unifor­

me, sem distinção de procedência, destino ou espécie de 
produtos; 

§ 2<:> o imposto de indústria e profissão serâ lançado 
pelo. Estado e arrecadado por este e pelo Município em 
partes iguais; 

§ 39 em casos excepcionais, o Senado Federal pode­
rã outorgar, por tempo determinado, o aumento do imp­
soto de exportação, além do limite fixado na letra f do n9 
I. 

§ 49 o iriJ.jJosto sobre transmissão de -beils corpóreos 
cabe ao Estado em cujo territ6do -se achem situados, e o_ 
de tra~smissão causa mortis, de bens onde se tiver aberto 
a sucessão. Quando esta se haja aberto no exterior, será 
deyido o imposto ao Estado em cujo território os valores 
da herança forem liquidados ou transferidos ao_s herdei­
ros. 

Art. 911 É facultado à União e aos Estados celebrar 
acordos para melhor coordenação e desenvolvimento 
dos respectivos serviços, e, especialmente, para a unifor­

-mização de leis, regras ou práticas, arrecadação de im­
postos. 

Art. 10. Compete concorrentemente-à União e aos 
Estados: 

VII -criar outros impostos, além dos que lhes são 
atribuídos privativamente . 
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Parágrafo único. A arrecadação dos Impostos, a que 
se refere o n9 YII será feita pelos Estados, que entrega­

- rão, dentro do primeiro trimestre do exercício_ seguinte, 
30% à União e 20% aos Municípios de onde tenham pro­
vindo. se o E;stado faltar ao pagamento das quotas devi­
da~ à União ou aos Municípios, o lançamento e a arreca­
dação passarão a s_er feitos pelo Governo Federal, que 
atribuirá, nesSe caso, 30% ao Estado e 20% aos Municí­
pios. 

Art. 11. 1:. vedada a -bitributação, prevalecendo o 
__ imposto decretado pela União, quando a competência 

for concorrente. _Sem prejuízO do recurso judicial que 
couber, incumbe ao Senado Federal, ex-oficio ou me­
diante provocação de qualquer contribuinte, declarar a 
existência da bitributação e determinar a qual dos dois 
tributos cabe a prevalência. 

ArL 13. Os Municípios serão organizados de forma 
que lhes fique assegurada a autonomia em tudo quanto 
respeite ao seu -peculiar interesse, e especialmente: 

11- a decretação dos seus impostos e taxas, e a arre­
cadação e aplicação das suas rendas: 

§ 29 Além daqueles de que participam, "ex vi" dos 
artigos 89 parágrafos 2~' e lO, artigo 10, parágrafo único e 
dos que lhe forem transferidos pelo Estado, pertencem 
aos Município$: 

1- o imposto de licenças; 
11- o impoSto predial e territorial urbano, c-obrado _o 

primeiro, sob a forma de décima ou cédula de renda; 
UI -o imp-osto sobre diversões públicas; 
IV- o imposto cedular sobre a renda de imóveis ru­

rais; 
V -as taxas sobre serviços mu~icipais. 
§ 39 É facultado ad Estado a criação de um órgão de 

assistência técnica à administração municipal e fiScali­
zação de suas finanças. 

Art. 17. É vedado à União, aos Estados, ao DistritO 
Federal e aos Municípios: 

VII~ cobrar quaisquer tributos sem lei que os outor­
gue, ou fazê-los incidir sobre efeitos já produzidos por 
atos jurídicos perfeitos; 

VIII -tributar os combustíveis produzidos no País 
para motores a explosão; 

IX_- cobrar, sob qualquer denominação, impostos, 
inter estaduais, inter municipais, de viação ou de trans­
porte, ou quaisquer tributos que, no território nacional, 
gravem ou perturbem a livre circulação de bens ou pes­
soas e dos veículos que os transportem; 
X- tributar bens, rendas e serviços uns dos outros, 

estendendo-se a mesma proibição_ às concessões de ser­
-viços concedidos e ao respectivo aparelhamento instala­
do e utilizado exclusivamente para o objeto de conces­
são. 

Parágrafo único. A proibição constante do n~' X não 
impede a cobrança de taxas remuneratórias devidas pe-
los concessionários de serviços públicos. _ 

Art. 18. É vedado à União decretar impostos que 
não sejam uniformes em todo o território nãcional, ou 
que importem dis-tinção em favor dos pqrtos de uns con­
tra os de outros Estados. 

Em ligeiro exame sobre o espírito e letra da Consti­
tuição de 1934, deparamos, mais uma vez, o quanto gos­
tamos de uma legislação d~. "fachada". 

No artigo 99, o constituinte preconizou os acordos en­
tre a União e os Estados para a "uniformização de leis, 
regras ou prâticits, arrecadação de impostos". 

E o que temos assistido nestes 50 anos? 
Em verdade, poderíamos voltar ISO anos, ao tempo de 

nossa Independência ou ainda, no próprio Brasil Colô­
ri_ia, para, a ·partir de então, constatarmos o. "personalis­
mo tributário", às autoridades ou os Agentes das Capi­
ta,nias, Províncias ou Estados, todos agindo, em relação 
as Leis Tribuitãrias como se fossem elementos de países 
autônomos. 
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Ciosamente, oU -Ciumosamente, niriguém colabora 
com ninguém, mesm-o significã.il.do, como sempre signifi­
cou, sérios prcjufzos páfã às cofres públicos Estaduais 
Municipais e Federal. Além dos seríssimos prejuízos 
causados ao desenvolvimeto do Brasil corno um todo, 
verifica-se- ainda hoje, no País, em matéria de tributação 
e arrecadação de tributos, uma constante má vontade em 
colaborar entre os agentes até, na mesma esfera adminis­
trativa. Por exemplo, tomemos os agentes da Previdên­
cia, que é Federal, deveriam apoiar e receber apoio dos 
agentes de tributos f~erais, enviando e recebendo cópias 
dos autos de fiscalização e de infrações das empresas fis­
calizadas. 

E quando se trate da relação entre os agentes de tribu­
tos Municipais, Estaduais e Federal, não se tem notícias 
do menor entrosamento ou sequer de algum esforço nes­
te sentido, no entanto, embora tendo alíquotas elevadís­
simas a arrecadação nunca acompanhou tais elevações 
significãndo, asfixia para OS bons coritdbuintes e forma 
de fácil enriquecimento para os sonegadores. 

Tal a ciumeira, entre os administradores e agentes, 
que, ainda hoje, no Brasil, país de tão diversificar;la$. for­
mas de impostos, contribuições fiscais e para fiscais, não 
se entendeu de utilizar o sistema de computação para o 
cruzamento_~. "checagem" de todos os d_ad_Q_ii_cadastrais e 
contábeis das empresas e, com o que, mesmo não 
eliminando-se, por completo, a sonegação, poderíamos 
diminuí-la de maneitra a reduzirmos as alíquotas e, con­
seqüentemente, implantarmos a justiça fiscal. 

No VII do art. 17 da mesma C_onsli_tuição de 
1934, o constituinte Pr0cur6u corrigir, mã:is uma vez 
uma velha distorção do setor tributário brasileiro, ins­
crevendo: 

"Art. 17. t vedado à União, aos Estados, ao Distri­
to Federal e aos Mun_icipios: 

VII- cobrar quaisquer tributos sem lei que_os outor­
gue, ou fazê-los incidir, sobre efeitos jâ produzidos por 
atos jurídicos perfeitos.'' 

E, no entanto, para cobrir os eternos déficits públicos, 
ainda hoje, os nossos contribuintes são surpreendidos 
com tributos, disfarçados até com o r_ótulo d~; "emprésti­
mos compulsórios", incidindo sobre exercícios anterio­
res •. " ... incidindo sobre efeitos jâ produzfdOf por atos 
jurídicos perfeitos". 

Prossigamos na nossa caminhada, _e vejamos o que se 
fez a seguir. 

Constituição de 1937 

Art. 20. B da competência privatiVa da União: 
I - decretar impostos: 
a) sobre a importação de mercadorias de procedên-

cia estrangeira; 
b) de consumo de quaisquer mercadorias; 
c) de Renda e proventos de qualquer natureza; 
d) de transferência de fundos para o exterior; 
e) sobre atos emanados do s~u_ governo, negócioS da 

sua economia e instrumento ou contrato regulado por lei 
federal; 

f) nos territórios, os que a ConstituiÇão atribui aos 
. Estados; 

11 -Cobrar taxas telegráficas, postais e de outroa ser­
viços federais de entrada, saída e estada de navios e aero­
naves, sendo livre o comércio de cabotagem às mercado­
rias nacionais e "ás estrangeiras que jã tenham pago im­
posto de importação. 

Art. 23. :t de competência exclusiva dos Estados: 
I-:- a decretação de impostos sobr~ . 
a) propriedade territorial, exceto a urbana; 
b) transmissão de propriedade imóvel causa-mortis; 
c) transmissão de propriedade imóvel inter-vivos, in­

clusive a sua incorporação ao capital de sociedade; 
d) vendas e consignações efetuadas por comerciantes 

e ·prOdutores, isenta a primeira operação de pequeno 
produtor, como tal definido em lei estadual; 
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e) exportação de mercadorias de sua produção até o 
mãximo de 20% ad valorem, vedados_-quaisquer adicio­
nais; 

f) indústria e profissões; , 
g) atos emanados do- seu gõverno, negóCios da sua 

ê:conómia, ou regulados por lei estadual, 
li- cobrar taxas de serviços estaduai~: 
§ I'~ O imposto de Renda será iilforme, sem dis­

tinção de procedência, destino ou espécie de produtos; 
§ ~9 O imposto de indústrias e profissões será lança­

do pelo Estado e arrecada_dQ por este pelo Município em 
partes iguais. 

§ 39 Em casos excepcionais, e oom o consentimento 
do Conselho Federal, o imposto de exportação poderá 
ser ãumentado temporariamente, além do limite de que 
trata a letra ... C" do n\" I. 

§ 49' O imposto sobre a transmissão dos bens cor­
póreos cabe no Estado em cujo território se acham situa­
dos; e o de transmissão causa mortis de bens incorpóreos, 
inclusive de títulos e créditos, ao Estado onde se tiver 
aberto a sucessão._ Quando esta se haja aberto em outro 
Estado ou no estrangeiro, será devido o imposto ao Esta­
do em cujo território os valores da herança foi'erii liqui­
dados ou transferidos_ aos_h~rdeíros. 

Art. 24. Os Estados poderão criar outros impostos. 
~vedado, entretanto, a bitributaçào, prevalecendo o im­
posto decretado pela União, quando a competência for 
concorrente. É da competência do Conselho Federal, 
por iniciativa própria ou ttü!diante repfesentação dO-con:. 
tribuinte, declarar a existência da bitributação, suspen· 
dendo a cobrança do tributo estadual. 

Art. 25. O Território Nacional constituirá uma uni­
dade do ponto de vista alfandegário, econômico e co­
mercia[, não podendo no seu ínteríor estabelecer-se 
quaisquer barreiras alfandegárias ou ·outra.!; limitações 
ao tráfego, vedado assim aos Estados como aos Munici­
pios colocar, s_ob qualquer denominção, impostos inte­
restaduais, intermunicipais, de viação ou de transporte, 
que gravem ou pertubem a livre circulação de bens ou de 
pessoas e de veículos que QS transportarem. 

Art. 26 Os municípioS serão organizados de forma a 
ser-lhes assegurada a autonomia em tudo, quando res­
peite ao seu peculiar interesse, eSpeciaJmente:-

b) à decretação dos impostos e taxas atribuídas a sua 
competência por constituiÇão e Leis do Estado. 

Art. 28. Alêm dos atribuídos a eles pelo artigo 23 § 
2\", desta Constituição e dos que lhes transferidos pelo 
Estado, pertencem aos Municípios: 
I- O imposto de licenças, 
H - O imposto predial e territorial urbanos; 
IIl -Os -InipostOs sObre diversões públicas; 
IV-::.:..: As taxas· sobre serviços municipais. 
Art. 32. É vedada a União, aos Estados e aos Mu­

nicípios 
C) -titular bens, rendas e serviços uns dos outros. 
Parág~Zafo único. Os serviços públicos concedidos não 

gozam de isenção tributâria, salvo a que lhes fôr outor­
gada no interesse comum, por lei especial. 

Art. 3_4. b vedado à União decretar impostos que 
não sejam uniformes em todo o Território Nacional, ou 
que importem discriminação em favor dos portos de uns, 
contra os de outros Estados . 

Art. 35. t defeso aos ~Stados, a_o b_ísti-Íto Federal_ e 
aos Municípios: 

f) estabelecer discriminação tril;)utaria ou de, qual­
qUer outro tratamento entre bens e mercadoria por moti­
vo de sua procedência. 

A Constituição de 1937, de iníciO, retira dos EStados o 
direito de tributar o consumo de combustíveis destina­
dos a motores de explosão, dando a União o privilégio 
de tributar Q. "consumo de quaisquer mercadorias" (letra 
B do Artigo 20). No§ 19 do artigo 23, volta a exigir a uni­
formidade de alíquotas entre os Estados para o Imposto 
sobre Vendas e Consignações, o que resultou em nada, 
visto que, conforme jâ vimos, as alíquotas vigoravam e 
variavam entre 4,8% a 7,8% de um Estado para outro. 
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No seu artigo 25, a Constituição volta a proibir a 
criação de barreiras, ou embaraços tributários, entre os 
Estados e entre os Municlpios, pretendendo o País como 
uma unidade econômica, social e tributária harmônica. 

Lamentavelmente, ainda hoje, através das tais. "pau­
tas" mais que arbitrárias e truculentas, este princípio 
ainda não entrou em vigor. 

Quanto aos Municípios e suas competências tribu­
tárias, avançaram mais um pouco em 1937, embora 
mantendQ-os atados aos limites que se lhes fixassem as 
respectivas constituições Estaduais. 

Vejamos, a seguir, a tributação no Brasil, sob a ótica 
do Constituinte liberal de 1946. 

Constituição de 1946 

Art. 15.._ Compete à União decretar impostos sobre: 
I -importação de mercadorias de procedência es­

trangeira; 
Il -consumo de mercadorias; 
111- produção, comércio, distribuição e consumo, 

bem assim a_ importação e exportação de lubrificantes e 
combustíveis líquidos ou gasosos de qualquer origem e 
natureza, estendendo-se esse regime, no que for aplicã­
vel, aos minerais do País e a energia elêtrica; 

IV- renda e proventos de qualquer natureza; 
V-- transferência de fundos para o exterior; 
VI - negócios de sua economia, atos e instrumentos 

regulados por lei federal; 
§ I Q São isentos do imposto de consumo os artigos 

que a lei classificar Como o mínimo indispensável à habi­
tação, vestuãrio, alimentação e tratamento médico das 
pessoas de restrita capacidade econômica. 

§ ·2q A tributação de que trata o n9 111 terá a forma 
de imposto único, que incidirá sobre cada espécie de pro­
dutos da renda resultante, 60% no mínimo serão entre­
gues aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
proporcionalmente à sua superfície, população, consu· 
mo e produção, nos termos e para os fins estabelecidos 
em lei federal. 

§ 39 A União poderá tributar a renda das obrigações 
da díVida pública estadual e os proventos dos Agentes 
dos Estados e Municípios; mas não poderã fazê-lo supe­
riores aos que fixar para as suas próprias obrigações e 
para os proventos dos seus próprios agentes. 

§ 49_ A União entregarã aos Municípios, os das Capi­
tais; 10% do total que arrecadar do imposto de que trata 
o n\" IV, feita a distribuição em partes iguais e aplicando­
se pelo menos a metade da importância em beneficios de 
ordem rural. 

§ 59 Não se compreendem nas disposições do n\" VI 
os atos jurídicos ou os seus instrumentos, quando forem 
partes a União, os Estados ou Municípiás, ou quando 
incluídos na competênCia tributária estabelecida nos ar­
tigos 19 e 20. 

§ 69 Na eminência ou no caso de guerra externa, é 
facultada à União decretar impostos extraordinários, 
que não serão partilhados na forma do artigo 21, o que 
deverão suprimir-se gradualmente, dentro em cinco 
anos, contados da data da assinatura da paz. 

Art. 16. Compete ainda à União decretar os impos­
tos previstos no artigo 19, que devam ser cobrados pelos 
Terrilórios. 

Art. 17. À União é vedado decretar impostos que 
não sejam uniformes em todo o território nacional, que 
importam distinção ou preferência para este ou aquele 
porto, em detrimento de outro de qualquer Estado. 

Art. 19. Compete aos Estados, decretar impostos 
sobre: 

I - propriedade territorial exceto a urbana; 
11 -transmissão de propriedade causa mortis; 
JII- transmissão de propriedade imobiliária inter vi­

vos e sua incorporação ao capital de sociedade; 
IV - vendas e consignações efetuadas por comercian­

tes e produtores, inclusive indústrias, isenta porém, a pri-
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meira operaçào do pequeno produtor, conforme o defi­
nir a lei estadual; 

V - exportação de mercadorias de sua produção para 
o estrangeiro, até o mãximo de 5% ad valore, vedados 
quaisquer adiciona"iS;--

VI -os atos regulados por lei estadual, os serviços de 
sua justiça e os negócios de sua economia. 

§ 19 O imposto territorial não incídirã sobre sítios de 
área não excedente a vinte hectares, quando os cultive, 
só ou com sua família, o proprietário que não possua ou­
tro imóvel. 

§ 29 Os impostos sobre transmissão de bens cor­
póreos (n9s li e UI) cabem aos Estados, em cujos terri---
tórios estes se achem situados. , 

§ 39 O imposto sobre transmissão causa mortis de 
bens incorpóreos, inclusive títulos e cr~ditos, pertence, 
ainda quando a sucessão se tenha aberto no estrangeiro, 
ao Estado em cujo território o,;: valores da herãnça forem 
liquidados ou transferidos aos herdeiros. 

§ 4~" Os Estados não poderão tributar títulos da díví~ 
da pública emitidos por outras pessoasjurfdicas de direi­
to público interno, um limite Superior ao estabelecido 
para as suas próprias obrigaç_ões. 

§ 51' O imposto sobre vendas e consignações serâ 
uniforme, sem distinção de procedência ou destino; 

§ 6~" Em casos excepcionais, o Senado Federal pode­
rá autorizar o aumento, por determinado tempo, do im­
posto de exportação até o máximo de 10% ad valorem. 

Art. 20. Quando a arrecadação estadual de impos­
tos, salvo a de impostos de exportação, exceder, em mu­
nicípio que não -seja o- dã -ca-püal~ o total das rendas lo­
cais de qualquer natureza, o Estado dar-lhe-á anualmen­
te 30% do excesso arrecadado. 

Art. 21. A União e os Estados poderão decretar ou­
tros tributos, além dos que lhes são atribufdos por esta 
Constituição,- mas- O -irrlf)osto federal excluirá o estadual 
idêntico. Os Es~ados farão a arrecadação de tais impos­
tos e, à medida que ela se efetuar, entregarão 20% do 
produto à União e 40% ao Município onde se tiver reali..: 
zado a cobrança. 

Art. 27. É vedado a União; aos Estados, ao Distri­
to Federal e aos _Municípios estabelecer limitações ao 
tráfego de qualquer natureza por meio de tributos inte­
restaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de 
taxas, inclusive pedágio, destinadas exclusivamente à in­
denização das despesas de construção, conservação e 
melhoramentos de estradas. 

Art. 28. A autonomia dos Municípios será assegu~­
rada: 

11 - Pela administração própria, no que concerne a_o 
seu peculiar interesse, e, especialmente: 

a) à decretação e arrecadação dos tributos de sua 
competência e a aplicação das suas rendas; 

b) à organização ·dos serviços públicos locais. 
Art. 29. Além da renda que lhes é atribuída por 

força dos parágrafos 29 e 4~" do artigo 15, e dos imposto 
que, no todo ou em parte, lhes forem transferidos pelo 
Estado, pertencem aos Municípios os imposto~: 
I- predial e territorial urbano; 
li - de licença; 
111- de indústria e profissões; 
IV- sobre diversões públicas 
V- sobre os atos de sua economia ou assuntos de sua 

competência. 
ArL 30. Compete a União, aos Estados, ao· Distri­

to Federal e aos Municípios cobrar: 
I -contribuição de melhoria, quando se verificar vã--­

lorização do imóvel, em conseqilência de obras públicas; 
11- taxas; 
111- quaisquer outras rendas que possam provir do 

exercício de suas atribuições e da utilização de seus bens 
e serviços. 

Parágrafo único. A contribuição ·de melhoria não 
poderá ser exigida em limites supeiiOres à despesa reali­
zada, nem ao acréscimo do valor que da obra decorrer 
para o imóvel beneficiado. 

Art. 31. Á União, aos Estados, ao Distrito Federal 
-e-aos- Municípios ê vedado: 

V -lançar imposto sobre: 
a) bens, rendas e serviços uns dos outros, sem prejuí­

zo da _tributação dos serviços públicos concedidos, ob­
servado o disposto no § único deste artigo; 

Parágrafo único. Os sefviços públicos concedidos 
não gozam de isenção tributária, salvo quando estabele­
cida pelo poder competente ou quando a União a insti­
tüir, em lei especial, relativamente aos prõprios serviços, 
tendo_em vista. o interesse comum. 

Art. 32._ Os Estad,.os, o Distrito Federal, e os Mu­
- riiCTp"iOS--não poderão estabelecer diferença tributária, em 

razão da procedência entre bens de qualquer natureza. 

Recapitulemos, Sr. Presidente, a tê aqui temos que, na 
elaboração da Constituição de 1891, pesou sobremanei­
ra, junto aos constituintes, como se viu, a grande preocu­
paÇão com o aspecto fiscal e a forma mais equitatiVa no 
repartir, da faculdade de tributar, entre o poder central e 
as pi'ovíridas, já então, denominadas Estados, cujos re­
sultados, foram proveitosos tanto para o centro como 
para_ a periferia, espc;:ciahnente para enfrentar a&, .. bor­
rasCas" herdadas, dos dêficits acumulados, do antigo re­
gime. Como também os conseqiientes e derivados da reK 
viravolta, com a implantação da Nova Ordem, 
descurando-se, no entanto, os constituintes republica­
nos, do problema municipal, não cuidando da autono­
mia poHtíco-financeira dos Municípios; absorvendo os 
Estados, mais das vezes, com as suas crescentes necessi­
dades de gastos, todas as receitas e pouco ou nada, toM 
cando aos municípios. 

Quanto aos tributos, recém criados, ou antigos com 
novos_ "apelidos ou novas roupagens", em termos de hie­
rarquia ou importância em termos de volume contributi­
vo, o imposto sobre importação, continuou a ser o gran­
de esteio da arrecadação tributária federal, com o passar 
do imposto ou direitos de exportação, mais o imposto de 
transmissão de propriedades, para os Estados; que resul­
tõu em apreciável. "Perda'' para o tesoÚro da União. 

Daí, as tentativas frustradas de Rui Barbosa, nosso 
Primeiro Ministro da Fazerida;-rio novo regime, coino 
também, o ~sforço dos seus sucessores, para compensar 
as perdas de receít~: 

a) o imposto de renda: 
b) o imposto sobre os terrenos vagos (lotes urbanos 

não construídos na capital da República); 
e) o imposto sobre as bebidas alcólicas (álcool); 
d) o imposto sobre o fumo, 
e) o aumento nas alíquotas do imposto do selo. 
A impossibilidade da aceitação das propostas do Mi­

nistédo da Fazenda, a rigidez dos parâmetros constitu­
cionais, e- as -crescentes necessidades, tania do Tesouro 
federal e em especial do_s estaduais, resultaram, como vi­
mos, nas candentes denúncias de Serzedelo Corrêa, 
quanto a desobediência constitucional dos Estados e 
Municípios, com as tristemente famosas barreiras inter­
m_uniciPais e interestaduais, as quais, mais" do que obsta­
cOlar o comêrcio, a circulação interna das riquezas, pra­
ticamente impediam o comêrcio entre Municípios, entre 
Estados, e impediam a exportação dos Estados interiores 
que não tinham portos, para o mercado internacional. 
No caso do comércio interno, bastaríamos lembrar que 
uma tonelada de sal do Rio Grande do Norte, sobre a 
qual iam agregandQ. "impostos", chegava ao Rio de Ja­
neiro (5) cinco vezes mais caras do que o preço original, 
forçando a importação, do charque argentino, o qual 
chegava, no mesmo Porto do Rio de Janeiro, pela meta­
de do preço que se pagava pelo, somente pelo, sal, vindo 
do Rio Grande do Norte, percebendo a quase inviabili­
zação administrativa e o emperramento da economia 
criadas pela balbúrdia tributária em que o País estava 
envolvido, entendeu-se de nomear~ ... Comissão de Estu­
dos Financeiros e Económicos dos Estados e Municí­
pios". 

Os resultados dos estudos da dita Comissão, que fo­
ram_ efetivamente válidos, frutos de longos e cansativos 
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levantamentos e observações, que demandaram muitos 
esfoiçOS e muitos anos de apurada dedicação dos seus 
membros, rendendo os seus relatórios (6) seis volumes 
encadernados sob o rótulo de. "Finanças dos Estados do 
Brasil", refletindo em suas conclusões, as verdades his­
tóricas que vimos enumerando, relevando as imper­
feições do antigo sistema, da distribuição-das receitas via 
faculdade de tributação, miriorada na Constituição de 
1891, mas não resolvendo o problema apontado; desde 
1834, quando os governantes de então já visavam uma 
melhot "partilha" entre o poder central, as províncias e 
os municípios. 

Antes de mais nada, buscou a Comissão de Estudos 
Financeiros e Econômicos dos Estados, segundo, Man~ 
detta .... dar feição uniforme à indicação das fontes dare­
ceita, unificar, padronizar, conferir uma única diretriz na 
confecção das leis orçamentárias, para depois, dispondo 
de elementos seguros, e neles fundados, expor com acer­
to qual a verdadeira situação". 

Pela falta de estatística ou mesmo cadastros dos con­
tribuintes era, sem dúvidas, praticamente impossível, es­
timar o ônus do tributo sobre o poder contributivo da 
economia ou mesmo do cidadão,, "desconhecia-se pela 
imperfeição com que se impunham os gravames nos Es­
tados, qual. a intensidade, a percussão e repercussão 
exercidas pelos tributos sobre a riqueza privada". Com o 
que, maliciosamente, parl,l. "esconder" os verdadeiros in­
tentos, foram se adotando, sob os mais variados disfar­
ces, com denominações as mais confusas, os expedientes 
"encontrados" para as ilegais e inadequadas fontes de 
rendas. Em que pese o fato de que, (como já vimos) o im­
posto de exportação ter sido passado exclusivamente 
para a esfera dos Estados, mesmo aquele, ·que se imagi­
nou capaz de promover o desejado equilíbrio e o atendi­
mento das necessidades de receitas dos Estados, não te­
ve, sequer, a sua denominação constitucional mantida, 
os. "apelidos" variavam, no Rio Grande do Sul. "expe­
dientes" e em outro Estado, .. "adicional" "'Ou ciicu­
lação". 

"No Rio Grande dó Norte, cobrava-se a taxa de 
viação, no primeiro registro de automóvel; no Rio Gran­
de do Sul, era cobrada, tomando-se por base, passagei­
ros e mercadorias em circulação no Estado". 

Quanto às expectativas sobre a importância do Impos­
to de exportação nas receitas estaduais, foram acertadas, 
tanto ê que, dOs levantamentos da referida comissão, ex­
tralrnos o que segue: 

Proporções, nas receitas estaduais, do imposto de ex-
portação: 

Espírito Santo .......................... 73.96% 
Rid Grande do Norte ................... 52,16% 
Rio Grande do Sul ..................... .49.15% 

Mais adiante, vamos encontrar nos relatório"s •. "noSso 
departamento pode constatar que há Estados que tribu­
tam a exportação em 8% e vão além das alcavalas de 
Afonso 11: chegam a 15% e mais, 20% do preço de cada 
produto, isto é, taxam o produto em 30,50 e mais 60% êlo 
seu lucro, ficando, assim, ele, apenas com a parte neces­
sária para a sua manutenção, e daí o não poder desenvol­
ver e incrementar suas culturas". 

Como estamos vendo, Sr. Presidente, não é, pois, de se 
estranhar que, volta e meia, estejam os nossos contri­
buintes de hoje, a bradarem e a se socorrerem nos tribu­
nais, contra a nossa tradicionalíssima mania de ultrapas­
sar os mandamentos da lei, quando se trata d~, "inven­
tar" tributos, para,, "tampar" os rombos da adminis­
tração pública brasileira, como de resto, não é novo, o 
sempre oneroso encargo, da busca de advogados, procesM 
sos e muita canseira, para o contribuinte da atualidade, 
para impedir os desmandos tributários-fiscais praticados 
no Brasil, sob o manto protetor das portarias, dos regu­
lamentos, ou mesmo simples ordens de serviços que der­
rogam os mandamentos da lei e os próprios parâmetros 
da Constituição, na inconseqüente busca-do aumento· de 
receita para o poder público. 
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Mas voltemos, Sr. Presidente, ao fio d~. "meada" e ve­
jamos que, em realidade, talvez para, "comemorar" o 
centenârio das queixas quanto ao partilhamento áãs ren­
das tributárias, e as suas nefastas conseqüências, para o 
melhor desempenho econômico e social <lo Brasil, pela 
Constituição --de 1934, como se depreende da compa­
ração do seu texto com o estabelecido pela Constituição 
de 1891, buscou-se, rnais Uma vez, o melhor disciplina­
menta da questão tributária entre nós. 

Preservando a União para si, o imposto de iiri.portáção -
exclusivamente e nos moldes anteriores como tambêm o 
imposto de exportação, pertinente só aos Estados, teres­
te, em 1934, a proibição constitucional dos adiçi_on.ilis e a 
restrição de lO% ad valorem para a sua alíquota; criado o 
imposto sobre vendas e consignações que viria in-cidir 
sobre o consumo_ de_ .. combustíveis do motor explosão", 
além de gravar a~. "vendas e consignações efetuadas· por 
comerciantes e produtores, inclusive os industriais" ..... , 
estabelecendo o mandamento ·da uniformidade de alí­
quotas em todo o Território,_o que se Verá, -nunca foi res­
peitado, ainda sobre o imposto de exportação, previu a 
possibilidade do Senado Federal, eventualml:nte e por 
tempo determinado, autorizar o aumento do ad valorem 
acima dos 10_% fixados. 

Quanto as outras alterações mais notáveis de 1934 
sobre 1891~ tivemos: 

a) do imposto sobre imóveis, foram excetuados os ur­
banos que foram remetidos diretamente aos Muniçipfos. 

b) a explicitação melhor sobre transmissão de pro­
priedade, que já era de competência dos Estados, desta­
cando, 

(I) transmissão causa mortis a transmissão inter vivos e 
tributando a incorporação da transmissão via incorpo­
ração de imóvel para integralização de Capital nas socie­
dades. 

c) o imposto de indústrias e profissões que continua 
sendo lançado e arrecadado pelos Estados, tocando SO% 
aos Municípios. Entre as inovações do constituinte de 
1934, pontifica o obrigo que se deu, pela primeira vez, no 
texto da Carta Magna, aos Municípios, em termos de 
partilha de tributos e competência para decretá-los; 
concognando-lh~. além dos 20% referidos no _n9 VII, (ou­
tros impostos que viessem a ser criados pelos Estados ou 
pela União), dos 50% sobre as .. indústrias e profissões", 
vale rememorar: 

I - o imposto de licenças; 
11 - o imposto predial e territorial urbano, cobrado o 

primeiro sob a forma de décima ou cédula de renda; 
111- o imposto sobre diversões públicas; 
IV- o imposto cedular sobre a renda d_e imóveis ru· 

r ais; 
V- as taxas sobre os serviços municipais. 
No pressuposto de haverem eliminado as causas da 

.. balbúrdia tributária" e confusões resultantes do __ siste­
ma anterior a Constituinte de 1934, no artigo 11 veda a 
tributação em todo Território Nacional, e ocorresse a 
mesma, até quando em áreas em que houvesse concor­
rência no poder de tributar, para desestimulá-la em defi­
nitivo, destinava a União o produto de arrecadação que 
dela (tributação) adviesse. 

No artigo 17, da citada ConstituiÇãO de 1934, tivemos: 
.. é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal (ejã 
aí) e aos Municípios. 

IX- cobrar sob qualquer denominação impostos in­
terestaduais, intermunicipaís, ou de viação ou de trans­
porte, ou quaisquer tributos que, no Território Nacio­
nal, gravem ou perturbem a livre circulação de leis ou 
pessoas e dos veículos que os transportem". 

No que diz respeito aos tributos pertinentes- ou -de ex­
clusiva competência da União, como se viu, merece rele­
vo as modificações íntroduzidas pela ConstitUição de 
1934, sobre o vigente desde 1891, o que segue_: 

a) aos direitos de entradas, saídas e estadas de navios, 
foram acrescentados o gravame sobre as aeronaves; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

b) ampliar e fixar de maneira clara o imposto de 
"consumo de quaisquer mercadorias, exceto os com­
bustlveis de motor de explosão"; 

c) incluir como competência exclusiva da União o im­
posto de. "renda e proventos de qualquer natureza, exce­
tuada a renda cedular de imóveis". Valendo relembrar a 
longa e mais que verdadeira delonga com que se debate­
ram os tributaristas desde 1943 até 1926 para conseguir 
gravar a!;.'.'rendas e proventos de qualquer natureza", 
entre nós. 

Na Constituição de 1937, mantida que foi a mesma fi­
losofia tributária de 1934, no que diz respeito aos párâ­

- -metros de competência, para as três (3) escalas adminis­
trativas, União, Estados e Municípios. 

Dos Estados, a União. "retirou" a letra ... d" do artigo 
81' da Constituição de 1934, o direito de tributar o ... con­
sumo de cQmbustíveis de motor de explosão", com a 
nova redação genérica, dada à letra. "b" do artigo 20 da 
Constituíção de 1937,, "consumo de quaisquer mercado­
rias". E, dos Municípios, foi. "surrupiado" pela União, 
através da letra,, .. c" do artigo 20 da Constituição de 
1937 ,, "rendas e proventos de qualquer natureza", supri~ 
mindo a expressão exceção que constava anterior­
mente,." ... excetuada a renda cedular de imóveis". Per­
dendo assim, como se verã, confirmado pelas ConS:tí­
tuições e Leis que adviriam, -em definitivo, os Estados, o 
direito de tributar os combustíveis e os Municípios, o de 
tributar os rendimentos sobre os imóveis. 

Constituição de 1946 

A reforma tributária verificada no bojo ·da Consti­
tuição de 1946, de certa forma, pode ser chamada de re­
volucionãria, no sentido de consolidar muitas aspirações 
que se arrastavam por muitos e muitos anos, algumas, 
mesmo a partir da Constituição de 1891. S verdade que, 
muitas inovações, verdadeiros aprimoramentos, ocorre­
ram durante o período, especialmente em 1926 com ·a 
plena vigência do Imposto de Renda e 1934 com as jã 
aludidas alterações no texto constitucional, contudo, ve­
jamoS, o que foi logrado alcançar, já em 194(): 

União 

Corria vimos, o n~" II dó artigo 15 da Constituição de 
1946, define o. "consumo de mercadorias" como compe­
tência tributária da União, e o parãgrafo !9 do mencio­
nado artigo 15, estabelece,_ ... são iselttos do imposto de 
consumo os artigos que a Lei classificar como o mínimo 
indispensãvel à habitação, vestuário, alimentação e tra­
tamento médico das pessoas de restrita capacidade eco­
nômica". Temos, então, a política tributãria a partir da­
qui, objetiva e diretamente, co limando um outro objeti­
v-o; o-social, alêm de carrear recursos para o Erário. 

No párágrafo 29, consolida os itens do n9 111, com­
bustíveis e lubrificantes, n:iinerais e energia elétrica, no 
lmposto Único, e inaugura, concretamente, a particí­
J)áção dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com 
parcelas definidas, em tributos de competência exclusiva 
da União, com a destinação de 60% do arrecadado, aos 
mesmos, do citado Imposto Único. No parágrafo 4~", do 
mesmo artigo 15, excluindo-se os municípios· das capi­
tais, todos os demais, do total arrecadado pela União, 
ficam-lhe destinados. "10% do total que arrecadar do im­
posto de que trata o n9 IV (Imposto de Renda) feita a 
distribuição em partes iguais e aplicando-se, pelo menos, 
a metade dã importância em beneficiOs de ordem rural". 
Pela primeira vez, a Constituição brasileira cont~mpla o 
homem do campo, com um retorno objetivo, sob a for­
ma de benefícios diretos, a economia rural, com uma 
parcela, ínfima é verdade, âo muito que sempre ali obti­
veram os cofres públicos. 

No artigo 30, comparece uma figura que realmente se 
fazia ausente no nosso Direito Tributário, coinpetência-ã 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí~ 
pios, para cobrar a contribuição de melhoria, mas que, 
ainda nos dias atuais, não teve a sua aplicação bem defi-
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nida no geral, embora sendo, no nosso ponto de vista, 
um dos mais importantes instrumentos para uma verda­
deira justiça tributãria. 

Elogiável a preocupação do constituinte:_ de 19~6, em 
fixar claramente a competência tributãria da União, 
instrumentando·a com os meios bastantes, para suprir 
d~ )>uas necessidades e atender todas as tarefas, que lhe 
eram rest::rvadas ao mesrno tempo perseguir a justiça fis­
cal_e os meios para corrigir os desequilíbrios regionais. 

Com a inclusão do artigo 198 na Constituição, parece· 
me atitude corajosa, especialmente, por inovar no nosso 
sistema constitucional, matéria que sempre foi tratada 
por-leis orçamentárias, mas o certo é que, pretendeu, o 
constituinte, sem delimitação de prazos, engajar todo o 
Pais, via Receita Federal, com o mínimo de 3%_da renda 
tributária, na luta para resolver-se o problema da seca do 
Nordeste. Mais ainda, ao destinar 1/3 do que fosse desti­
nado à Região, para acudir as populações flageladas, 
criava, ao mesmo tempo, um mecanismo de apoio cre­
ditício à econ._omia sofrida da Região. 

No parágrafo 29, do mencionado artigo, comina os-go­
vernos estaduais da Região, a dispenderem (3%) de suas 
rendas tribl,!târias na construção de açudes, pelo regime 
de cooperação, como também em outros serviços ou em­
preendimentos, destinados à assistência das populações 
atingidas, cara~erizando, como mencionado, a busca do 
equilíbrio entre as unidades da Federação com solidarie­
dade entre todos os brasileiros. 

Na mesma esteira de propósitos, temos 'o artigo 199, 
qUe destaca o mesmo quantitativo de 3% da receita tribu­
tária federal, para que a União execute o Plano de Valo­
rização Econômica da Amazônia, mas aí, por prazo limi­
tado, fixando em vinte (20) anos, para os Estados, terri­
tórios e municípios igual parcela, com vistas, ao con­
trárlo do Nordeste, proteger a população contra os ex­
cessos das cheias, ocupar, povoar, enfim, promover o 
soerguimento de 2/3 do novo território que, de quando 
em quando, era apontado como espaço inaproveitado e 
próprio para abrigar os excedentes de outros pa[ses. 

Nas dispoSições transitórias, tivemos o artigo 29, atra­
vés do qual, buscou-se soerguer a Região sofrida do Vale 
do São Francisco, também com o prazo limitado de (20) 
vinte anos, ficou destacado 1% da Renda Tributária Fe-­
deral destinados ao programa de aproveitamento das 
possibilidades daquela vasta região, que vinha feneçendo 
-p-or falta de um apoio planejado e duradouro. R~petin~ 
do, a Constituição de 1946 abrigou de. uma s6 vez velhos 
clampres da consciência nacional, distribuiu melhor a 
competência tributária, e, conseqüentemente, propiciou 
uma melhor partilha do "bolo" tributário entre os três 
escalões administrativos; buscou a justiça fiscal, com 
isenções aos menos favOrecidos e, finalmente, a propor· 
se ocupar a nossa Amazônia de maneira objetiva, mino­
rou o apetite da cobiça internacional sobre a área. E, 
numa tentativa realmente substanciosa, buscou-se resol· 
ver o flagelo da seca e minorar as suas conseqüências 
sobre a economia da RegiãO Nordestina, como também 
o soerguimento da Região do São Francisco. 

Estados 

Para os Estados, à primeira vista, a ConstituiÇão de 
1946, comparada a de 1934 e mesmo a de 1937, poderia 
ser taxada de "madrasta" enquanto "mãe generosa" 
para os Municípios, como veremos mais adiante. 

Mas a verdade é que, com a evolução do comércio in­
temo. gerando (IVC) imposto de vendas e consignações 
ao ponto deste tributo vir a ser o esteio dos recursos esta­
duais e os valores crescentes das exportações, mesmo 
com a redução do ad valorem que tocava aos Estados, 
como se 'Y:erá oportunamente, e de pronto, o constituinte 
de I 946 atribuiu aos Estados no cap(tulo de competênCia 
tributãria o que vimos enumerado, do qual merece desta-
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que: o parágrafo 2~ do artigo 15 repõe aos Estados, atra­
vés do imposto único sobre combust[veis, minerais e 
energia elétrica, o direito _que tinham sobre o consumo 
de combustíveis. 

No artigo 19, n"' V, reduz_ para 5% o ad valorem do im­
posto de exportação, e no parágrafo 1~> do mesmo artigo 
19, excluída incidência do imposto territorial os sítios de 
ârea não excedente a vinte h~ta_res, quando os cultive, 
só ou com sua família, o proprietário que não possua oU­
tro imóvel. No parágrafo 6~> do artigo 20, assenta a possi­
bilidade do Senado Federal excepcionalmente e por pra­
zo determinado, autorizar a elavação para até 10% o ad 
valorem sobre exportações. No artigo 20, cria figura de 
excesso de arrecadação, incluindo o imposto de expor­
tação, como também os municípios das capitais dos Es­
tados, vale dizer, o parâmetro seria a receita do municí­
pio, a superada pela arrecadaçã_o_ estadual _dentro _dos_ 
seus limites, do que excedesse, 30% seria, anualmente~ 
entregue àquele município, finalmente estabelecia a uni­
formidade de alíquotas para o'(l.V.C.) imposto de ven­
das e consignações, o que em quase todos os Estados, es­
pecialmente, os mais pobres, chegavam a ser o dobro do 
estabelecido, através das taxas várias e sempre pelo siste­
ma ad-valorem e, a exemplo da União, passou a poder 
cobrar a contribuição de melhoria, instituída no artigo 
30. 

Municípios 

Quanto aos Municípios, além da competência tribu­
tária, os impostos e taxas que lhes eram atribuídos, a 
cota parte do Imposto Único sobre Combustíveis, Lubri­
ficantes, Minerais e Energia Elétrica, 10% sobre o arreca­
dado com o Imposto de Renda, excluídos destes benefí­
cios os Municípios das Capitais, estes retirados da 
União, da parte dos Estados, são consignados aos M u­
nicípios: 

a) 30% sobre o que exceder, na arrecadação esta­
dual, nos seus respectivos limites, em relação às suas re­
ceitas; 

b) a competência exclusiva, para lançar e arrecadar 
para si, o Imposto de Indústrias e Profissões; e 

c) pelo disposto no Artigo 30, a corilpetência pãfa 
cobrar para si, a contribuição de melhoria. 

Uma análise mais aprofundada sobre as mutações, en­
tre o quadro tributário fiscal do Brasil entre 1892 e 1947, 
vigência da primeirS. e penúltima, reformas tributárias 
republicanas, ressaltam alguns aspectos bastante signífi­
cativos, destacando: 

1"') a herança dos resíduos de um país escravocrata e 
que despreparado e bruptamente remetido de Monar­
quia para República Federativa ao ponto de ter que 
manter, praticamente a antiga equipe do Governo Impe­
rial à frente dos Ministérios e dirci;:ão- dos Estados origi­
nados das antigas Províncias. 

2"') os vícios de manter-se a legislação fora e acima 
da realidade e compreensão da própria Nação e, por 
conseqüência, nunca aceita plenamente, pelos contri­
buintes. Tributos com raízes no período colonial, funda­
dos exclusivamente, na leviandade e no imediatismo da 
Metrópole. E, calcada a legislação no Império e na Pri­
meira República no ''preciosismo" do bacharel de gran­
de cultura em termos e média européia, "desligados" das 
nossas realidades, como que esquecidos de que estavam 
legislando para uma população cheia de "cicatrizes", de 
ressentimentos, hostilidades e desconfianças, para com 
tudo que viesse da parte do Governo, isto de um lado, de 
outro, o que representava a quase totalidade, analfabe­
tos e recém libertos da escravatura que não tinham se­
quer, alcançado a compreensão do ato legislativo que os 
tirara do jogo da escravidão. E, como esperar, Sr. Presi­
dente, que esta "massa", senão através de um paciente e 
demorado processo de educação, viesse a aceitar tantas e 
quase que inacreditáveis mudanças em suas vidas e ao 
mesmo tempo, compreender e aceitar, a "filosofia" tri-
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butária, que se lhes impunha num tempo e num espaço 
com que se fez'!_ Como poderiam os brasileiros de então 
ter, como até mesmo os atuais, a compreensão de que, 
desde 0- primeiro instante, o legislador republicano, dife­
rentemente ao colonialista, vir induzindo a tributação 
pátria para o nosso desenvolvimento? Sabem os mais 
preocupados com o assunto, ainda hoje, muito poucos, 
que a finalidade de nossa legislação tem sido, e cada vez 
ma-is, voltada, menos para O aspecto financeiro própria­
mente, do que; para o econômico, social e político. É 
verdade que se tem cometido distorções, ao longo do 
tempo, e que mais das vezes, os atos legislativos, quando 
colocados na prática, têm refletido uma s6 face do 
problema os aspectos financeiros, permanecendo à mar­
gem os outros fundamentos. 

O nosso baixo nível de poli~izaçãot em confronto com 
o _que se pretendeu implantar, induziu os políticos, no 
exercício dos cargos, ao sistema da verdadeira indústria 
do déficit financeiro. Inicialmente com as tristemente fa­
mosas "pedras-fundamentais" e a pulverização dos re­
éursos via emendas à lei de meios, até chegarmos-ao total 
des_crédito dos dois artifícios, com os qu<i.is, obtinha-se 
apoio dos eleitores e, o pior, foi a incorporação das tais 
emendas ao anedotário, ao ridículo, por exemplo, "mas 
se fulano lá não tem rio, façamos a ponte e depois o rio", 
"nãO temos crianças para a escola, faremos o prédio e 
depois ... ". 

A outra etapa, considerando os contribuintes mais po­
litizaâos, passamos para o períOdo, do gastar o orçamen­
to próprio e o dos sucessores, isso não só com o consenti­
mento mas sob a pressão favorável de situacionistas e 
opositores. 

Consolidados os "sistemas administrativos" mencio­
nados, fatores principais na "prodUÇão_ -dos déficits" 
sempre crescentes, e supondo o povo brasileiro "mais 
bem-informado", face ao sem número de meios que, fo­
ram sendo instalados e colocados em funcionamento, 
sempre a serviço da "cultura"; novo artifício, os eniprés­
timos internos e externos, coadjuvados pela tributação 
amoral, da inflação, efeito e causa de mais défícits, mas 
prevalecendo o "interesse maior", a preocupação de 
atender aos "anseios populares", obras de "dez mil réis 
inauguradas cóm um foguetório de cem contos", e daí 
para as mordomias, para o empreguismo- nO serviÇo 
público, foi um breve salto. Verdadeiramente impublicá­
vel, como iremos ver, sobretudo, pelas difiCuldades de se 
saber o número exato de "pendurados" nas admfrlis­
trações federal, estadual ou municipal; como tambêm 
sempre foi impublicável o critêrio que norteou os au­
mentos_ dos impostos para tampar os buracos. Ultima­
mente, de c_erta forma, esgotados todos os meios, faze­
mos uma .. voltinha" aos costumes do Brasil Colônia, o 
Confisco e a doação "consentidos". Os empréstimos 
através dos adicionais dos impostos e maiiifeCentemente, 
o "empréstimo compulsório", valendo repetir, Sr. Presi­
dente, o empreguismo, para resolver problema "social" 
do eleitor (ou do político) como de resto, todas as causas 
que nos tem levado aos dêficits dos orçamentos públicos, 
pela ação ou pela omissão (muito mais pela ação) de to­
dos, Governo e Oposição, todos somos culpados, todos 
temos sido, de uma ou outra forma, temos sido ""libe­
rais" com o dinheiro público. O certo é, Sr. Presidente, 
que, legal ou ilegalmente, temos penalizado, de maneira 
intolerável, os bons contribuintes, enquanto aumenta­
mos os "prêmios", os valores, os montantes apropriados 
pelos sonegadores através dos aumentos desordenados 
da carga tributária, sem uma atualização da fiscalização 
e da máquina arrecadadora. 

Mas voltemos, Sr. Presidente, aos fatos objetivos al­
cançados pela Constituição de 1946, onde, como já vi~ 
mos, efetivamente, buscou-se corrigir todas as distorções 
que se vinham assinalando através dos tempos. 
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Vejamos os ucritérios" denunciados pela Federação 
das Indústrias de São Paulo, à êpoca, e anotados por 
Mandeta: 

Impostos e taxas cobrados pela Prefeitura de São Pau­
lo a uma das empresas daquela Capital: 

Anos 
1946 
1947 

Imposto Predial 
Cr$ 12.Z87 ,00 
Cr$ 17.102,10 

Taxa Sanitária 
Cr$ 2.137,40 
Cr$ 4.970,80 

Taxa de Viação 
Cr$ 2.336,80 
CrS 3.63R.OO 

aquela mesma empresa pagou sobre o consumo de água 
Cr$ 23.155,00 e, em 1949, viria a pagar por igu:at quanti­
dade de água Çr$ 96.381 ,50. 

Temos-aí uma" amostra da "fúria tributária", colhida 
na mais iiripOrtãllte Capital de Estado do País, onde se 
obtém um dos maiores orçamentos de todo o País, e 
revelando-se o nível de informações dos contribuintes 
paulistanos, imaginemos o que vem ocorrendo nos Esta­
dos e cidades mais atrasados do Brasil. 

Imaginemos o que se vinha "aprontando" no esqueci­
mento interior de então, os agentes fiscais na verdadeira 
.. guerra" com os contribuintes, de um lado os fiscais, im­
pulsionados pela participação direta nas multas aplica­
das e ainda pressionados pelos chefes na busca de recei­
tas para cobrirem os rombos orçamentários, permanen­
temente fabricados pela demagogia eleitoreira, do outro, 
os contribuintes, "patrioticamente", negando-se a con­
tribuir; sonegando os impostos sob os aplausos dos con­
sumidores, de todo povo que, embora sendo o verdadei­
ro pagador dos impostos, sempre considerou a sane~ 
gação como uma espécie de "_coisa legítima" contra o 
Governo. 

Na Quarta-etapa, Sr. Presidente, com a permissão de 
V. Ex' e de meus pares, pretendo trazer os dados, os nú­
meros e as repercussões, política:'>, econômícas e socíais, 
produzidas pelas diversas reformas tributárias, até aqui 
examinadas. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
r-es: 

Encerrou-se no dia 14 de agosto passado, em Aracaju, 
o 419 Encontro Nacional da Construção Civil que reu­
niu, durante quatro dias de intensos estudos e debates, 
mais de l 00 empresários do setor. 

Na opinião do Presidente do Sindicato da Construção 
Civil de SÚgipe, Lênio Moraes, este foi o melhor encon­
tro atê agora realizado, enfatizando que, além das con­
clusões das cinco Comissões Técnicas, obteve-se o posi­
cionamento unânime dos empresários da construção ci­
vil para o documento encaminhado ao Presidente do 
BNH, Nelson da Matta, que participou do conclave e 
formulou um pronunciamento de indiscutível importân­
cia e oportunidade, motiv.o pelo qual solicito a sua incor­
poração ao texto deste breve pronunciamento. 

No documento assinado pelo Presidente da Câmara 
Brasileira da Indústria da Construção Civil, Luiz Rober­
to Ponte, se propõe, ao BNH, a busca de fórmula e re­
cursos ·que conduzam à obtenção de uma prestação ini­
cial da casa própria, 30 por cento menor do que a siste­
mática atual. 

Transcrevemos, a seguir, o texto dessa carta que, em­
bora concisa, traduz o pensamento do empresariado 
sobre o assunto. 

"A depressão do mercado imobiliârio, o drama 
social dos mutuários do Sistema Financeiro de Ha­
bitação e a virtual inviabilização deste sistema de­
mandam solução que res_olva a essência do proble­
ma. 

O comprador de um imóvel pelo SFH passa, an~ 
tes de ser efetivada sua aquisição, por um processo 
de avaliação de sua capacidade financeira que deter-
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mina sua possibilidade de adquirir o imóvel preten­
dido. Esta avaliação, de caráter nitidamente social, 
define os parâmetros fundamentais do orçamento 

·familiar. E é baseado n~te orçamento que o BNH 
autoriza o Agente Financeiro· -a aceitar ou não o ad­
quirente como mutuário. 

Entretanto, esses parâmetros são completamente 
abandonados a partir da contratação do fi.nancia­
mento e substituídos por fórmulas e conceitos total­
mente diversos daqueles que induziram à aquisição 
do imóvel, o que tem levado à insolvência a grande 
maioria dos mutuários, especialmente aqueles que 
adquiriram suas casas após 1983. O excesso de 
opções e de planos de pagamento também confunde 
o adquirente e gera desconfiança no siStema. 

Para tanto e finalmente, propomos que o BNH 
busque fórmula e recursos que condul:am à_ ob­
tenção de uma prestação inicial 30 por-cento menor -
do que a que seria calculada de acordo com a siste­
mática atual. Tal _medida ~erá aplicada em caráter 
excepcional e provisório, vigorando somente até a 
colocação dos estoques atuais e enquanto perdurar 
o atual quadro de achatamento salarial. 

A situação é emergencial e desta mesma natureza 
terão que ser as soluções, para que possam ser efica­
zes. 

Ao apresentar e defender medidas que possam 
implicar em mobilização de reservas ou até de subsí-_ 
dias aos mutuários, os empresários da indústria 
imobiliária o fazem com a ÇLUtoridade de quem vem 
suportando há longo tempo o ônus da recessão do 
mercado, compeHdos que foram a praticar preços 
de venda aviltados e a arcar com os custo$ financei­
ros da manutenção dos estiques, o que os levou a 
devastadores prejuízos e a uma descapitalização já 
nos limites do insuportável." 

Por ocasião do encerramento do 41 Q Encontro Nacio­
nal da ConstruçãO Civ-il, o Governador João Alves Filho 
proferiu um aplaudido e oportuno discurso, do qual des­
taco ·os seguintes tópicos: 

"Sou, como vocês, que ainda teimam em acredi­
tar na produção, quando estamos vivendo o Brasil 
da ciranda financeira, onde todos são incentivados a 
especular em vez de produzir." 

Após dirigir-se aos empresãrios da construção civil co­
mo: 

"Homens que são responsáveis pelo emprego de 
milhões de brasileiros, personalídades que pode­
riam, se houvesse uma reversão da economia, estar 
empregando outros milhões de brasileiros, que es­
tão sofrendo o desemprego." 

O Governad_or continuou: 

"Nós, que teimamos em produzir, criar empre­
gos, não podemos perder esta fê. E só temos razões 
para acreditar neste País. Acreditamos que o_ pior 
caminho que poderíamos optar é o da recessão." 

Em sua mensagem de otimismo aos empresários, disse 
o Governador acreditar neste País: 

"Acreditamos que o pior caminho que podería­
mos optar é o da recessão." 

Em sua mensagem de otimismo aos empresários,-disse 
ainda o Governador acreditar que: 

.. Qualquer que seja o Presidente da República 
que aí virâ- e que Deus nos ajude que venha certo 
- nós não temos outra opção para o Brasil que não 
seja a opção do social, a opção da retomada do de­
senvolvimento. E dentro desse contexto - conti­
nuou -. naturalmente que se na ãrea rural está a 

agricultura como grande saída para este País, a 
·grande solução p-ara a arrancada do desenvolvimen~ 
to está exatamente no setor da construção civil, que 
é o de maior efeito multiplicador-na economia, a in­
dústria que mais emprega, a indústria que não preci­
sa importar nada." 

Aproveitando o ensejo, congratulo-me com o Enge­
Ilhdro Lenio Moraes, Presidente do Sindicato da Cons­
trução Civil, de Sergipe, pelos resultados ob_tidos, ao 
mesmo tempo em que agradeço o convite que me foi en­
viado para o referido encontro e as atenções que me fo­
ram dispensadas quando lá estive. 

Eram estas as breves considerações que desejava fazer, 
a fim de registrar o êxito integral e a efetiva importância 
do aludido encontro, que obteve excepcional repercus­
são pelos seus objetivos e conclusões, no âmbito das ati­
vidades empre..;;ariais vinculadas à construção civil. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR­
SO: 

Pronunciamento, na íntegra do Presidente do BNH, 
Nelson da Matta. 

"Temos consiência da importância social e econômica 
da Construção Civil. Entendemos, mesmo, que a reto­
mada do desenvolvimento brasileiro possa necessaria­
mente pela reativação do binômio habitação-poupança. 

O Sistema Financeiro de Habitação convive, hoje, 
com uma realidade difíCil, cujas origens não_estão_em_ s_eu 
seio_ Ao contráriO, somos também vítim;as de_ u_ma si:__ 
tuação adversa, cujas raízes situam-se, no Sistema Fi­
nanceiro Nacional. 

Convivemos com uma dívida pública in-terna, cuja ad­
ministração eleva as taxas de juros e torna o mercado 
bastante especulativo, desviando recursos dos setores 
produtivos. 

O Banco Nacional da Habitação também sofre os efei­
tos desse proceso, que atinge toda a economia. 

Somos atingidos pela inflação, que pressíóna o Siste­
ma Financeiro de Habitação em suas duas pontas: na 
captação de poupança e na aplicação desses recursos na 
construção· habitacional. 

Somos atingidos por uma política salarial, que reduz a 
capacidade aquisitiva dos assalariados, particularmente 
dos assalariados de classe média, além de distanciar os 
reajustes dos salários dos reajustes das presta~es da 
casa própria. 

Somos atingidos igualmente, pela redução dos empre­
gos- o que esvazía o orçamento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, cujos recursos representam o com­
ponente fundamental para a ação do BNH na chamada 
área de interesse social. 

SENHORES: 

Pessoas honradas vem defender a reformulação do 
BNH, portam-se como se <?_ Banco Nacional da Habi~ 
tação fosse o Agente Econômico do Governo, !! não ape­
n.as o_ seu Agente Habitacional. Quando menos, essas 
pessoas honradas mostram-se desinformadas ... 

Nesses oito meses de nossa presença na Presidência do 
BNH, outra coisa não tem sido feita senão uma reestru­
turação profunda no Banco Nacional da Habitação, 
aparelhando-o para a convivência com uma crise pela 

-qual não somos responsáveis. 
Temos dado o maior do nosso esforço para a preser­

vação estrutural do Sistema Financeiro de Habitação, 
que encaramos como uma ínstituição permanente, acima 
dos interesses eventuais. 

Foi com essa visão que foi criado o FUNDHAB­
Fundo de AssistênCia Habitacional, graças ao qual pude­
mos ajustar o modelo de ctédito, reduzindo a distância 
entre o reajuste do valor das prestações e a renda dos ad­
quirentes de casa própria. 
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Além de compensar, no futuro, eventuais diferenças 
de saldos dos financiamentos, o FUNDHAB representa 
recursos adicionais a Construção Civil, aos quais se so­
mam· tis recursos do FAHBRE - Fundo de Apoio a 
Produção de Habitações para a População de Baixa 
Renda, também criado por nós. 

Nessa busca da adequação do Sistema Financeiro de 
Habitação aos tempos que vivemos, reformulamos o 
Programa de Cooperativas Habitacional e o Plano Em­
presário, para o mercado de hipotecas. E criamos o Pro­
jeto João-de-Barros, baseado na Autoconstrução a Mu­
tirão, que em muitos Estados começa a mudar a triste 
paisagem dos barracos e palafitas por casas simples, mas 
dignas. 

Mais recentemente, criamos o Plano de Opção de 
Compra, que, baseado no Leasing imobiliário, 
apresenta-se como uma solução para aqueles que preten­
dem adquirir sua casa própria mas que, porvá.rias razões 
não podem ou não querem fazê-lo, no momento. 

SENHORES: 

_ _Em meio a essa atividade, continuamos a perseguir, 
com o trabalho incessante, o ideal da equivalência entre 
salários e prestações da casa própria. 

Temos convicção, como todo o mercado, de que aí es­
tá a chave de todos os problemas que martirizam o Setor 
habitacional. 

É verdade que, isoladamente, o Banco Nacional da 
Habitação esgotou todo o elenco de medidas ao seu al- _ 
cance. Elenco que permitiu a criação das três opções ofe­
recidas aos adquirentes da casa própria, e por estes 
apoiadas de forma significativa. 

Mas os esforços continuam, a nível mais amplo de Go­
veÍ'no, para que todos os adquirentes possam ter acesso à 
equivalência. 

Por todo esse esforço- que continua sendo desenvol­
vido - estamos à vontade para discordar da postura 
crítica sem a participação na responsabilidade do proces­
so de execução. 

Por todo esse esforço, estamos à vontade para discor­
dar da postura negativista daqueles que fazem da crítica 
ao BNH o caminho para o aplauso fácil. 

SENHORES: 

Muito esperamos do 419 Encontro da Construção Ci~ 
vil. 
, Temo~ reiterado _que _cabe a iniciativa privada, com o 
apoio do Governo, conduzir este País de volta a uma 
fase de crescimento econômico, dentro de premissas con­
sistentes com a realidade nacionaL 

Esse, em verdade, é o grande desafio_ que todos nós te­
mos que administrar, em busca dos resultados positivos 
que a sociedade espera de todos nós." 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR.HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso-.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Venho a esta tribuna para dizer sobre o estranho com­
portamento do Governo de Estado da Paraíba para com 
funcionários da EMA TER. 

Quer me parecer que o Sr. Governador resolveu colo­
car seus interesses políticos acima das reais necessidades 
do Estado, principalmente no que se refere à política 
agrícola, de capital importância para a Paraíba. 

Não ,se ignora que a EMA TER, empresa que oferece 
sua tecnologia à população do campo, tem, em suã cúpu­
la, sediada em João Pessoa, renomados técnicos que, da­
H, oríentairi, -com sua experiência, ·as vá.rias cOmunidades 
rurais do Estado. A administração central da EMA TER, 
na .capital, necessita que esses técnicos ali permaneçam, 
sem o Ci.ue hâ de se esfacelar a orientação que dali dima­
na para as COniUriidades rurais. 
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Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governa­
dor do meu Estado, para atender suas conveniências 
poHticas, determinou, mano militari, a transferência da­
queles técnicos para as comunidades rurais, as mais 
Jongíguas, numa atitude inconseqüente e em total desa­
cordo para um funciOnamento perfeito e harmônico da 
cúpula da EMA TER, localizada em João Pessoa. 

Não se pode vislumbrar nessa posição do GOvernador 
da Paraíba, qualquer propósito sadio, em termos de, 
com essas transferências, oferecer melhor assistência téc­
nica às c_omunidades rurais. Técnicos de nível médio po­
dem, perfeitamente, emprestar a devida assistência aos 
núcleos da EMA TER localizados no interior do Estado. 
Por que, então, remover esses técnicos de alto nível, até 
PhDs, para o interior, quando suas presenças são im­
prescindíveis na administração central, em João Pessoa? 
E o que causa mais espécie, ainda, é que o Governador 
do Estado sabe, perfeitamente, que, no momento,- esses 
técnicos preparam projetoS dos mais importantes para o 
setor agrícola da Paraíba, cOmo é o caso do Projeto Al­
garoba. 

Evidentemente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se 
trata de um simples ato administrativo, de rotina. Es-sa­
abrupta tranferência de mais de setenta técnicos para o 
interior do Estado é cosiderada, pelos próprios represen­
tantes do Governo; nã-Assembléia, "como'uma das me­
didas mais infelizes adotadas pelo Governo do Estado". 

E, Sr. Presidente, Srs.. Senadores, tenho que endossar 
os pronunciamentos da Oposição na Asseinbléia Legisla­
tiva do meu Estado, que vêem nesse ato do Governador, 
apenas um ato de perseguição política. Até prova em 
contrário, outro, também, não pode ser o meu pensa­
mento. Tal como se pronunciou a Oposição~ em meu Es­
tado, como se justificai a transferência para um distante 
núcleo da EMA TER- entre outros imprescidíveis à cú­
pula, em João Pessoa- e que, inclusive, já fOi SecretáriO 
de Estado, ex-Presidente da EMA TER, ex-Diretor da 
EMA TER, Professor Univerisitário, PhD, como justifi­
car, repito, essa remoção? 

Argumentar-se que essas transferências são neceS~ 

sárias, porque o lugar desses técriicos é no campo, nas 
comunidades rurais, é subverter os mais simples princí­
pios de administração, é querer torcer a verdade dos fa­
tos. Esses técnicOs, ora inopiriadamente transferidoS 
para o interior do Estado, podem, sem sombra de dúvi­
das, assistir os núcleos rurais, onde se encontram funci"O~-­
nãrios e outros técnicos, dando-lhes a competente orien­
tação. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse fato - da 
transferência de técnicos da direção central .da EMA- · 
TER em João Pessoa, para os mais distantes núcleos ru­
rais do meu Estado- toca às raias do absurdo, quando, 
a par de se perceber no ato do Governador um gesto de 
pura perseguição política, ainda como conseqilência des­
se malsinado ato, obriga-se a esses técnicos âa EMA-: 
TER a assinarem um documento em que eles abririam 
mão de direitos que lhes são assegurados pelas leis traba­
lhistas --sob cujo regime foram contratados - tais 
como os que se referem ao décimo terceiro sã.lário e aos 
reajustes semestrais_ E, como se negam esses técnicOs a 
aceitarem tal imp_osiÇão,junta-se, assim, para o caso des­
sas transferências, o aspecto político qUe as envolve, com 
a represália por não concordarem os técnicos da EMA­
TER, em João Pessoa, em abrirem mão de seu.s direitos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, seria de bom alvitre que 
o Sr. Governador da Paraíba, meditasse sobre essa sua 
posição descabida, ilegal e desumana até, sustando as re­
moções, para, conforme dizem os seus próprios corre1i­
gionários, não se considerar o seu ato Como "das medi­
das mais infelizes adotadas pelo Governo do Es_ta_dQ". 

Era o que tinha a d_izer. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR .. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentamos, em outubro do ano passado, Um -Proje-
- to de Lei que recebeu o n'>' 275/83, disporido sobre a ven­

da, aos seus atuais arrendatários, das terras pertencentes 
à Fundação Zoobotânica, para que se tornem realmente 
produtivas. 

Essa proposição tem obtido crescente apoio no seiO 
dos lavradores do Distrito Federal e, recentemente, em 
discurso proferido pelo Dr. Pedro Ivan Guimarães Ro~ 
gedo, na abertura da IV Exposição Agropecuária de 
Brasília, encontramos abundantes argume-titos em favor 
da nossa tese. 

Salienta esse ruralista que a auto-suficiência de horti­
granjeiros, carne, leite e grãos no DiStrito Federal, sendo 
imperiosa, exige a incorporação ·de novas áreas produto· 
ras e que se aumente a produtividade das âreas que já 
produzem, ampliando-se os investimentos agrope­
cuários. 

Em seguida, lembra o Presidente da Associação dos 
Cria-dores do Planalto: 

"Áreas a incorporar existem, e são de boa qualidade, 
mas estão nas mãos do IBGE, UnB, CAESB, PROFLO­
RA, com suas florestas de eucaliptos, e outros órgãos do 
GDF, e também nas mãos da Marinha, do Exército e da 
Aeronãutica, somando, seguramente, mais de oitenta mil 
hectares. 

E s-obre o sistema de arrendamento, somos de parecer 
que. embora muito válido de início, como instrumentos 
de organização do solo rural, hoje, jã 'implantados, é 
francamente inibidor do investimento e, em conseqüên­
cia, do aumento da produtividade, pois ninguém investe 
bem em terra que não é sua. 

Quando se trabalha a terra própria, tem-se muito mais 
segurança, produzindo-se mais. Os arrendatários não 
são muito inclinados ao plantio sem resultado imediato, 
dedicando-se, por isso mesmo, ao cultivo de lavouras á­
nuas, sem interessar-se por produzir melhorias no solo, 
nem promover trabalhos de irrigação, que sigriificam in: 
vestimentas permanentes em terra alheia. 

Daí a procedência do nosso projeto, agora com o aval 
da Associação dos Criadores do Planal_tp e da Coopera­
tiva Agropecuária da Região do Distrito Federal que 
apoiou aquele pronunciamento em Assembléia Geral 
Extraordinária, realizada em 23 de junho último, que im­
plica na correção do sistema fundiário eXistente-no DF, 
em curto prazo, principalmente o inCremento da produ­
tividade e o aumento da produção. 

Trata-se, na verdade, de uma reivindicação da classe 
rural brasiliense, que se traduzirá no proveito da econo­
mia regiqnal e na rápida conquista na auto-suficiência de 
alimentos, pelo Distrito Federal. 

Por último, procedemos a anexação deste pronuncia­
mento e dos documentos que a ele juntamos, esperando 
a aprovação no nosso projeto que poderá trazer os maio­
res benefícios econômicos a esta Capital. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO 

Of. n' 017/84- EB Brasfiia-DF, 3 de julho de !984. 
Ilmt? Sr. 
Pedro Ivan Rogedo 
Presidente da Associação de Criadores do Planalto 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Damos cíência q"Ue a Assembléia Geral Extraordinária 

dessa Cooperativa, em 23 de junho de 1984, aprovou, 
por unanimidade, voto de apoio e solid3fieâade ao pro­
nunciamento feito por Vossa Senhoria, por ocasião- da 
Solenidade de Abertura da IV Exposição Agropecuária 
de_ Brasília, em 2 de junho de 1984. 

As reivindicações da classe ~ural do Distrito Federal, 
transmitidas por Vossa Senhoria, notadamente a que diz 
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respeito a revisão da atual situação fundiária baseada em 
arrendamentos pelo Governo do Distrito Federal, 
insere-se entre as aspirações mais acalentadas pelos pro­
dutores rurais. 

Em face dessa deliberação dos produtores associados 
da COOPA/DF, fica Vossa Senhoria autorizada a sere­
ferir e divulgar o presente voto, bem como contar com o 
integral apoio dessa Entidade para as medidas que visem 
atingir esse objetivo. 

Ao suJ?screver, reiteramos nossas C~rdiais Saudações. 
Atenciosamente,- Luiz Vicente Ghesti, Presidente­

Renato Francisco Triacca, Secretário. 

Discurso proferido por Dr. Pedro Ivan Guimarães 
Rogêdo Presidente da Associação dos Criadores do 
Planalto em 2-6-84 

Na abertura da IV!- Exposição Agropecuária de 
Brasília vivemos um momento histórico por 2 razões: 19) 
A inauguração oficial deste Parque de Exposições Agro­
pecuárias que ocorre hoje, graças ao andamento dado às 
suas obras na administração do Sr. Governador de 
Brásília Cel. José Ornellas de Souza Filho, e também, ê 
importante salientar, ao Sr. Secretário da Agricultura e 
Produção Dr. Alceu Sanches pela luta incansável pela 
construção 'e consolidação deste Parque. Rapidamente 
este se torna um ponto de encontro da Pecuária N acio­
nai pela realizaçãO de eventos progressivamente mais 

-marcantes e mais expressivos; 2'>') Por estarmos no limiar 
do processo de industrialização do DF com a instalação 
da agroindústila de processamento de soja. Esta, somen­
te se tornou viável pelo _grande aumento da produção de 
soja no DF, mais de 80.000t nesta safra, e· no seu entor­
no, onde Brasília funcionou -como pólo indutor do de­
sehVõlvimento, que produz mais de 200.000t. Àqueles 
que questionam industrialização de Brasília, permito-nie 
observar: Brasília foi projetada para ter 500.000 habitan­
tes no ano 2.000. Possue 1.300.000 habitantes ·apenas 24 
anos- após inaugurada. Somente este fato trouxe um setri­
fim de nossos problemas, exigindo que o seu Plano seja 
repensado. E nós brasilienses temos que encontrar nos­
sas próprias soluções, nossos próprios meios de arreca­
dar, e de ofertar empregos, independentemente do que 
terceiros possam desejar. 

A sua luta, Sr. GoVernador, pela implantação de in­
dústria de soja no DF, é motivo de s-atiSfação e·apoio 
para as classes produtoras e para a própria comunidade. 
Queremos a implantação desta indústria aqui, e de pre~ 
rência gerida por grupos de Brasília. 

Além do nosso apoio, nesta ocaSião, trazemos tain­
bém nossas reivindicações. 

Q leli_e_ ~ um alimento social. Produzi-lo é um esforço 
tenaz, inglória e desestimulante. Não muitos os que aqui 
no DF deixaram de pro-duzi-lo. Vários dentre os associa­
dos da ACPmudaram de atividade. Somente em 1983, 
juntos somam mais de 5.000.0001 de leite por ano que 
não serão entregues ao abastecimento desta cidade. Sem 
contar com os produtores de leite tipo B que pouco mais 
de 6 meses atrâs produziam mais de 5.0001 diãrios e hoje 
não passam de 600 l. 

Os bons ventos que sopram na direção do_ campo, defi­
nitivamente não sopram na direção do produtor de leite. 
Eles necessitam do seu apoio, Sr. Governador, ou o 
abandono desta atividade que se verifica em todo_o Pais 
breve exigirá a importação de leite em pó com todos os 
malêficios que são do conhecimento de todos. 

A retirada do ICM de 17% sobre o leite, que é dicisão 
de sua alçada, a exemplo do que fez recentemente o Go­
verno de São Paulo, é o gesto que esperamos de V. Ex!­

Por outro lado, acreditamos também que é chegado o 
momento de repensar a situação fundiária do DF. 

Aumentar_ a produção é desejo dos produtores, do go­
verno e da Cõmunidade. 

Para que o DF seja auto-suficiente e exportador de 
hortigranjeirÇ)S, carne, leite, grãos, etc., é imperiosa a in­
corporação de! novas áreas produtoras e que se aumente 
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a produtividade_das_.ãr.eas que já produzem, pela am­
pliação dos investimentos sobre a terra. 

Ãreas a incorporar existem, e são de boa qualidade, 
mas estão nas mãos do IBGE, UNB, CAESB, PRO~ 
FLORA com suas flor~_ia_s de eucalíptos, e ou~ros ór­
gãos do GDF, e também nas mãos da Marinha, Exérci­
to, Aeronáutica, etC. Somam, seguramente mais de 
80.000 ha. 

E sobre o sistema de arrendamento, somos de par~cer 
que embora muito válido de início, como rn-s1iumen-fo de 
organização do solo rural, hoje já iniplantado, é franca­
mente inibidor do investimento e em conseqüência, do 
aumento da produtividade. Pois, até que ponto alguém 
investe em uma terra que não ê sUa? 

Estas correções no-sistema fundiário do DF certamen­
te farão a curto prazo duplicar a produção. 

E finalmente, expresso em nome da ACP nossos agra­
decimentos por este Parque, que cada vez mais, será in­
dutor e palco do desenvolvimento da pecuária regional. 
Obrigado. - Pedro lvau_ Gulmaries Rogêdo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Cõncedo a 
palavra áo nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seiuinte discurso.) - Sr. Presidente,· Srs. Senado­
res: 

É sempre com prazer, com orgulho mesmo, que uso 
desta tribuna para poder ressaltar o feito, o destaque de 
um conterrâneo ou conterrã_nea que brilha no seu traba­
lho, na sua profissão útil a todos. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a cuiaba­
na Dr• Marta Duarte de Barros, filha de tradicional 
família cuiabana, acaba de ser premiada, no dia 14 últi­
mo, como o prêmio .. Lati de Medicina". Esse fato, Sr. 
Presidente, Srs. Senado_r~s_, não é somente um fator de 
orgulho da sua família_ liderada pelo Sr. Gonçalo de Bar~ 
ros, seu genitor, mas também, de toda o povo mato­
grossense e cuiabano de forma especial. Acho eu~ Sr. 
Presidente, Srs. S_enador_~, que é pela primeira vez que 
um médico de .Cuiabá e de Mato Grosso _ganha, pelos 
seus méritos ou conquista o referidO prêmio. 

O Prof. Ernesto Lima Gonçalves publicou um belo 
trabalho intitulado - .. A Fundação e o Prêmio La fi" e 
no qual explica bem o que é a Fundação Lafi, paralela­
mente e de for:ma específica o que é o Prêmio de Medici­
na. 

Transcrevo, o referido trabalho, bem como reitero 
com entusiamos os cumprimentos efusivos à Dr• Marta 
Duarte de Barros pelo prêmio conquistado e sua digna 
familia, entre os quais destaca-se o atuante Deputado 
Federal Gilsori de Barros. 

Leio, Sr. Presidente., Srs. Senadores, o referido artigo: 

A FUNDAÇÃO E O PREMIO LAF1 

~ impossív-el falar de um sem falar da outra, de 
tal forma ambos se integram e permutam entre si 
seus valores próprios. 

O Prêmio Lati é conhecido de todos aqueles que 
militam na Medicina brasileira: ao longo de vinte 
anos seu nome é freqüentemente repetido, cada vez 
que se noticia a abertura de inscrições ou se_ infQrm----ª-----_ 
a realização do Júri Nacional de Ciên-CiaS Médicas, 
em que se examinam os trabalhos inscritos; aQ lon~ 
go desses anos, mefecer recebê~lo tem sido aspi~ 
ração de qu-antos se dedicaín à pesQUisa médicil e 
biológiCa entre nós; e para os laureados a referência 
ao Prêmio- ocupa lugar de relevo no currículo em 
que cada um retrata e resume sua própii"a vida aca­
dêmica e profissiOiial; a cada ano, integrar o Júri 
Nacional de Ciências Médicas representa motivo de 
orgulho pela indicação, mas também razão de ale­
gria pela possibilidade de encontrar e conviv~r, du­
rante muitas horas, com as mais ilustres personali~ 
dades do ffi\!_Odo universitário brasileirõ, ·no -Campo 
das ciências ni.édicas e biológicas. 

Todo esse prestígio e todos esses valores do Prê­
mio transmitem-se à Fundação Lafi que, por exten­
são, também se projeta profundamente no ambiente 
médico brasileiro. De sua parte, a Fundação tem 
seus valores próprios. Em primeiro lugar, nascida 
de um impulso generoso e descompromissado, ela 
trariSmite a suas iniciativas essa generosidade e esse 
descompromisso, marcando-os pela integral auto­
nomia qtú::-assinala sua própria atividade. A generõ~ 
sidade da indústria fãrmacêutica que aceitou palro~ 
éin-ar a Fundação, que recebeu seu nome, vem desde 
o início casada com a confiança integral que os pa:.. 
trocinadores depositaram nos dirigentes da Fun­
dação. Ao longo dos anos, mudou a razão social da 
entidade mantenedora, sua propriedade mudou de 
mãos, mas aquela confiança permaneceu intocada, 
o que permitiu que os membros do_Conselho de Cu­
radOres da Fundação dispusessem da mais ampla 
autonomia, em todas as suas decisões. 

A generosidade e a independência que caracteri­
zam a Fundação têm marcado a atribuição do Prê­
mio Laft. Jamais qualquer interferência ou interesse 
orientou o Júri Naciooal de Ciências Médicas na se-_ 
leção dos nomes que iriam merecer a premiação": 
nunca_ outro critério que não o do valor científico 
intrínseco do trabalho concorrente pesou na decisão 
de qualquer dos participantes que anualmente têm 
integrado o Júri. 

A Fundação Lafi conta com um órgão central 
que é seu Conseiho de Curadores, integrado por sete 
membros, escolhidos entre nomes de relevo do am­
biente médico-universitário de São Paulo. Tal esco­
lha fugiu sempre de critérios de grupo e procurou, a 
cada dois anos, conseguir a representação das dife­
rentes escolas e entidades da educação mêdica que 
tnriquecem o patrimônio universitário paulista. 

O Prêmio Lafi é atribuído, sempre que possível, 
anualmente. De início a !áurea compreendia uma ú­
niCa categoria, mas a partir de 1970 passou a con­
templar duas áreas distintas: as Ciências Básicas re­
lacionadas com __ a Medicina e as especialidades 
Clínicas e Cirúrgicas. A inscrição em um ou outra 
decorreda opção do pr6prío concorrente, no mo~ 
mento da sua inscrição. O Prêmio compreende di­
ploma, medalha e valor em dinheiro~ embora esta 
seja -significativa, talvez hão seja mais hoje o mais 
alto do Brasil, o que não modifica o fato de que o 
Prêmio Lafi continua sendo a mais cobiçada !áurea 
distribuída entre nós. 

Melhor (rue outras palavras, a descrição da me­
dalha que simboliza o Prêmio traduz o espírito de 
que ele se reveste: em sua face anterior aparece a fi­
·gura do homem, objeto da própria medicina: não o 
homem ideal, de épocas passadas, nem o homem-. 
número, apenas índice de um prontuário ou dado de 
uma análise estatística, mas o homem existencial, 
aquele com que o médico se defronta face a faCe. 

Esta figura do homem concreto insere-se dentro 
de um triângulo, que simboliza as virtudes fundã­

-wentais do médico; espírito cientffico,- dedicação, 
humildade. 

De um e de outro lado, a representação de duas 
espécies vegetais, naquilo que elas têm de mais belo 
- suas flores, Ã esque!da a D~tális purpurea, que 
oferece o cardiotônico por excelência e à direita a 
P.apaver somnlferum, fonte do agente modelo da se­
dação da dor. Digitalina e ópio são tomados aqui 
como exemplos das armas terapêuticas com que o 
ril.édiCo procura proteger o homem contra o inimigo 
de todas as horas - a doença. 

No verso da medalha, a inscrição "Prêmio Lati 
de Ciências Médicas" sobre um fmld-o altamente su­

.gestivo: os ácidqs_ nucleicos, o símbolo mais íntimo 
da própria matéria viva, mas também o sinal mais 
individualizado da estrutura de cada homem. A 
preocupação com aspectos assim tão íntimos da 
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morfologia e da fisiologia humanas traduzem todo_ 
o alto nível a que chegaram as ciências básicas afins 
à medicina e todo o apreço que elas merecem, pela 
contribuição fundamental que permanentemente 
oferecem ao- progresso da própria medicina. 

A atribuição do Prêmio Lafi é função específica 
do Júri Nacional de Ciências Médicas, formado pe­
los relatores - três para cada trabalho concorrente 
-- e p"or dez membros convidados. A presidência 
tem sido exercida por membros eminentes do pano­
rama médico brasileiro, cada um deles trazendo 
para a reunião ~e por conseqüência para a Fun­
dação - o prestígio de seu nome e o alto nível de 
sua contribuição. 

Prof. Ernesto Lima Gonçalves 

era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

_Q_SR. PRF;SID.~NTE (Martins Filho) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS ...:. AM. Pro· 
nun:cia o.seguinte disc~rso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dOres: 

As Classes Empresariais do Amazonas, através dos 
s_~s mais representativos órgãos, como a Federação das 
Associações Comerciais da Amazônia Ocidental, a Asso­
ciação Comercial do Amazonas, a Federação das Indús­
trias do Estado do Amazonas, a Federação da Agricultu­
ra do Amazonas, o Centro das Indústrias do Estado do 
Amazonas, o Clube de Diretores Lojistas de Manaus, a 
Associação dos Exportadores da Zona Franca de Ma­
naus e a Associação dos Lojistas da Zona Franca de Ma­
naus, vêm de encaminhar um dramático apelo ao Exce­
Ienifssimo Senhor Presidente da República e aos Minis­
tros do Planejamento e do Interior, no sentido de que se­
jam prorrogadas, por mais quinze anos, as isenções pre­
vistas no Decreto-lei n9 288, de 28-2-67, que regulamen­
tou a Zona Franca de Manaus, pfeito que se fundamenta 
no princípio da isonomia, haja vista que o Chefe da 
Nação prorrogou, até o ano de mil novecentos e n9ven­
ta, os incentivos fiscais para os investimentos rea[izados 
na área do Programa Grande Carajás, 

Ora, Sr. Presidente e Srs, Senadores, a ninguém é dado 
desconhecer as dificuldades a que vem sendo submetida 
a-A-mazônia, através dos anos, de modo especial o Ama­
zonas, em virtude das peculiaridades geofísicas, cons_ubs~ 
tanciadas pelas distâncias quase incomensurável, pela 
precariedade dos transportes e pela hostilidade do meio 
natural, castigaQ.o por adversidades as mais diferentes, 
constituindo.:se num mundo à parte, onde as reafidades 
precisam de ser encaradas de maneira toda particular, de 
modo a que possam ser estudadas soluções realísticas 
para os ~_eus problemas mais urgentes e mais angustian­
tes. 

A Zona Franca de Manaus, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, nasceu exatamente para servir de marco a um 
novo ciclo de desenvolvimento e de progresso para aque­
la região, através de incentiVos especiais, capaz-es de-pro­
moVer um surto inusitado de evolução sócio-econômica, 
com o aproveitamento e a conseqüente industrialização 
àã--ffiã.Téría~prima regional, criando, em primeiro lugar, 
uma "etapa -íiiicial de atividade comercial, com a implan­
tação de um pólo turístico para o crescimento do_meio 
circulante, e depois, com a fixação de um pólo industrial 
racionalmente planejado. 

E é esse pólo industrial, Sr. Presidente~ Srs. Senado~ 
res, que precisa ser fortalecido para a conquista de novos 
projetos e a ampliação dos já existentes, fortalecimento 
que somente poderá ocorrer com a prorrogação pleitea­
da, tendo em vista que, das isenções iniciais, restam ape­
nas doze anos, tempo indiscutivelmente muito pequeno 
para a consolidação de novos investimentos naquela 
área, tão severamente atingida por med.idas restritivaS, 
impostas a nossa legislação de incentivos ao longo dos 



Agosto de 1984 

últimos anos, com prejuízos os mais sérios e os mais gra­
ves para a -economia regional, tudo a se refletir danosa- _ 
mente sobre os nossos processos desenvolvimentistas. 

Aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a razão maior, o 
fundamento primordial do pleito formulado pelos em­
presãrios amazonenses, com vistas a que o eminente Pre­
sidente da República, entendendo a procedência e o alto 
sentido de justiça da solicitação, prorrogue, por mais 
quinze anos, os incentivos liscai_s Coilcedidos à Zona 
Franca de Manaus, extensivos a toda a Amazônia Oci­
dental, de maneira a que o ciclo maravilhoso que ali se 
implantou não seja brutalmente interrompido, ocasio­
nando um retrocesso irreversível e fazendo com que 
aquela luta, tão bravamente travada e tão marcada por 
sacrifícios os mais i_ngi::n"tes, seja perdida talvez para sem~ 
pre, ensejando a que o Amazonas volte à estaca zero, 
sem o vislumbre de uma outra oportunidade, o que seria 
verdadeiramente catastrófico. 

Por tudo isso, Sr. Presidente· e Srs. Senado~es,- ci~~r~ -
dirigir o meu apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, fazendo coro ao clamor que vem da 
longínquas plagas amazônicas e endossando a solici­
tação feita pelas classes empresariais da minha terra, no 
sentido de que os incentivos fiSCãlS cOnCedidos pelo 
Decreto-lei n'i' 288, sejam prorrogados por mais quinZe 
anos, em atendimento aos justos anseios de uma comuni­
dade que aspira tão~somente ao direito de progredir, 
cqpstruindo, pelo trabalho mais fecundo, as searas lumi~ 
nosas da abastança e da felicidade geral. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão_ ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM Dp DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 70, de 1984 
(Em regime de urgência- Art. 371, "c", do Regimen­

to Interno) 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n'i' 70, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, introduzindo modificaÇões na Lei n9 5.969, de li 
de dezembro de 1973, que instituiU O PROAGRO, com 
vistas a possibilitar a cobertura de riscos agropecuãrios 
nos investimentos não financiados, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos em Ple­
nário, das Comissões: 

de Constituição e Jusdça, de Agricultura, de Economia 
e de Finanças. 

(Dependendo de Pareceres das Comissões de Consti­
tuição e Justiça, de Agricultura, de Economia e de Fi~ 
nanças, sobre a Emenda de Plenário.) 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n'i' S, de 1981 (n'i' 3.035/80, na Casa de origem) alteran­
do o art. 19 da Lei n'i' 6.226, de 14 de julho de 1975, que 
dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Serviço 
Público Federal e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃ VE1S, sob n's 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
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dÇl_s ex~c_ombatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVO RÃ VElS, sob n9s 354 e 355, de 
1981, das Comiss_ões: 

-de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, dÕ ProJeto de teí (fa Câm~~ 
ra n'i' 44, de 1981 (n9 587/79, ·na Casa de origem), que 
veda aos veículos de coipunicação de massa (rádio, tele~ 
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que nãÕ se~ 
jam negociados, produzidos, áiados, filmados, grava­
dQs,_ copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasile1ras, tendo 

PARECERES, sob nYs 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com vota_ vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenior Vargas; e 
-de Finanças, favorável. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 

ra n'i' 53 e 1977 (n9 227/75, na Casa de origem), que dis~ 
põe sobfe condições a observar na renovação de contra~ 
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten~ 
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.360 e 1361, 
de 1981, das Comissões: 

. -de ~egislação Social; e 
- de Educação e Cultura •. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n9 65, de 1979 (n9 4.257f77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da- Rede 
Ferroviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES. sob n's 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

.:..... de Transgorte, Comunicação e Obras Públicas, }'i' 
pronunciamento: contrário; 2'i' pronunciamento: favorável 
a'? Projeto e a Emenda de Plenário; 

-de Finanças, J'i' pronunciamento: favorável; 2'i' pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenârio. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 784, de 
1983, de autoria,do Senador Henrique Santillo, solicítan~ 
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimerito In~ 
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 11 (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo~ 
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, disCutir e apresentar soluções para a crise 
econômico~financeira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n9168, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici~ 
tando, nos termos do art. 371 c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n9 248, de 1982, pela qual o 
Senhor Presidente da República solicita autOrização do 
Senado para que a Prefeitura Municipal de Ribeirão_ Pi~ 
res (SP); possa contratar operação de crédito no valor de 
CrS 52.217.541,95 (cinqnenta e dois milhões, duzentos e 
dezessete mil, quinhentos e quarenta e um cruzeiros e no­
ve"nta e cinco centavos). 
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9 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 169, de 
· 19~4. de autoria do Senador Humberto Lucena, solici~ 
tando, Tios teiinos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n9 249, de 1982, pela qual o 
Senhor Presidente da República solicita autorização do 
Senado para <iue ã Prefeitura Municipal de Santa Bârba­
ra D'Oeste (SP), possa contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 30.516.357,59 (trinta milhões, quinhentos e 
dezesseis mil, trezentos e cínqnenta e sete cruzeiros e cin­
qilenta e nove centavos). 

lO 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (n'i' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
aO àri. )9 da Lei nQ 3 .807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência s·âcial, alte­
radã pela Ld n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n'i's 692 e 69_3, de 1982, das Comis~ 
sões: 

-de Legislaçio Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Sl.lbstttutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessãO~ 

( Levanta~se a sessão às 17 horas e 22 minutos.) 

DISCURSO PRONUCIADO PELO SR: MOA­
~ CYR DUARTE NA SESSÃO DE /3-8-84. E QUE. 

ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando os cronistas do tempo escreveram sobre os dias 
que estamos vivendo, haverão de assinalar, para o devi­
do registro histórico, o memorável espetâculo cívico em 
que se constituiu a 111 Convenção Nacional do nosso 
Partido - o Partido Democrático Social -, que legiti­
mou, na forma da legislação vigente, o postulante que 
obteve a maioria da preferência dos convencionais como 
candidato à presidência da República Federativa doBra~ 
si I. 

Assistimos, Sr. Presidente, no sâbado passado, a uma 
das mais belas demonstrações de vitalidade política e de 
fé democrãticã,jã ocorridas neste País, nos últimos vinte 
anos. Queremos exaltar, como um dever de justiça, o 
comportamento exemplar e patriótico dos dois disputao~ 
tes - o Deputado PaulO Salim Maluf e o Ministro 
Mário David Andreazza- e, sobretudo, o clima de fra­
terna cordialidade que presidiu aquela extraordinária 
reunião, comandada pala figura austera e de conduta ir~ 
reprochável do Presidente do partido, o eminente Depu~ 
tado Augusto Franco. 

Entusiasmo não faltou da parte das correntes de opi­
nião em _que se dividiu o plenário da Convenção. Mas 
não se verificou um único incidente que pudesse empa~ 
nar o brilho do magnífico conclave ou comprometê~lo 
por força de excessos ou falta de moderação. 

Sem desmerecer as virtudes e os méritos inquestionâ~ 
veis que tipificam a personalidade do Ministro Mário 
Andreazza, a maioria da classe política representada na 
Convenção decidiu-se em favor de uma liderança provaM 
da em muitos embates, cujo carisma, competência, fideli~ 
~ade às suas_devoções, solidariedade e lealdade para com 
vos companheiros e amigos, que ê a do Deputado Paulo 
Salim Maluf, o homem que irá mudar a fisiOnomia do 
País, fazendo com que o povo volte a sorrir e que re-
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nasçam as suas esperanças no futuro grandioso que nos 
espera. 

Assistimos, Sr. Presidente - e isto orgulha a classe a 
que pertencemos - não a um combate en1I:t:: gladiado~ 
res, não a um vale-tudo fratricida, mas, sim, a uma dis­
puta democráticã., em que os contendores se entreolha­
vam jamais como adversários ou desafetos políticos, po­
rém simplesmente como correligionârios que procura­
vam conquistar a preferência dos eleitores-convencionais 
do seu próprio Partido. 

Assistimos, Sr. Presidente, no mais aceso da refrega, o 
Deputado pau lo Maluf e o Ministro Mário Andreazza se 
confraternizarem e firmarem um pacto de honra de que 
o vencedor render-se-ia, sem impor condições, à vontade 
da maioria, e um passaria a somar com o outro na cami­
nhada ao Palácio do Planalto, tudo em consonância o 
que vem sendo dito e redito, afirmado e rea-firmado, tan­
tas vezes, pelo nosso preclaro Presidente João Baptista 
Figueiredo, na sua patriótica obstinação de fazer deste 
País Uma verdadeira democracia. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao chegarmos 
ao grand rmale da Convenção, ficamos orgulhosos de 
nós mesmos por termos abraçado, hâ quase quarenta 
anos, conduzidos por irrefreãvel vocação, a atividade e a 
militância política. Procedida a apuração dos votos, co­
nhecidos os resultados, proclamados os eleitos- candi­
datos oficiais do PDS à Presidência e à Vice-Presidência 
da República - constatamos que o Partido escolhera 
aqueles mais compromissados com a classe política e 
mais dispostos a alçá-la a altitude que merece: os Depu­
tados Paulo Maluf e Flávio Marcílio. 

O Sr. Lomanto Jú~ior - Muito bem! 

O SR. MOACYR DUARTE- ~por esta razão, Sr. 
Presidente, que nos sentimos perfeitamente à vontade e 
que muito nos honra encaminhar à Mesa do Senado Fe­
deral, para o seu exame prévio e posterior consideração 
do plenário, o requerimento em que pretendemos seja in­
serido nos Anais do Congresso Nacional o discurso pro­
ferido pelo candidato Paulo Maluf, ao término da Con­
venção que o proclamou candidato oficial do seu Parti­
do. 

Cremos, numa antevisão da manifestação dos Srs. Se-_ 
nadares, que haverão de acolher a nossa propositura, as­
sim como estamos dispostos a aceitar uma idêntica, refe­
rentemente ao pronunciamento do insigne Governador 
de Minas Gerais, Dr. Tancredo Neves, na oportunidade 
em que foi proclamado candidato do PMDB à mais alta 
magistratura do País. Isto porque, numa anãlise perfunc­
tória dos dois históricos documentos, concluímos pela 
sua absoluta similitude, na identificação dos propósitos, 
no paralelismo dos objetiVos,- nos compromissos e pro­
fissões de fé democrátiCa e nos delineame_ntos -dos cami­
nhos a serem percorridos e palmilhados ao curso da 
campanha até a sede do governo da República. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• me concede um apar-

O SR. MO ACYR DUARTE - Ouço com muita hon~ 
ra o nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior - Nobre Seoad_or Moacyr 
Duarte, V. Ex• que foi, sem nenhuma dúvida, um dos 
grandes comandantes dessa vitória, V. Ex• que substituiu 
com o mesmo destemor, com a mesma coeiêricia, -CõfiiCl -
mesmo espírito de h.1ta, aquele capitão- capitão eu as­
sim o chamava - porque ele foi comandante durante 
todo o tempo e dentro da hierarquia militar o capitão é o 
sim bolo do comando, aqule que comanda a companhia, 
que é a célula básica do batalhão e do próprio regimento. 
V·. Ex• se houve, Senador Moacyr Duarte, com aquela 
vontade indômita, com aquela disposição que, no vellio 
Dinarte, nem a doença conseguiu arrefecer. Fui talvez 
dos últimos colegas, em companhia dos Senadores José 
Fragelli e Martins Filho que lã estiveram, parece que 

para levar a nossa despedida. Saíram os dois e Dinarte 
segurou na minha mão e disse;. "Não tenha receio, pros­
siga com esse seu espírito de fé que a vitória serã nossa". 
V. Ex• requereu a transcrição, nos Anais dCsta Casa, e eu 
tomo a liberdade de, sendo um adepto de Paulo Salim 
Maluf, da primeira hora, do pririlelro momeritO; do-mo­
mento em que o vi; outro dia, ele citava o meu nome, o 
que muito me honrou, como daqueles politicos que tive­
ram, ou que tinham um currfculo longo de vida pública, 
o primeiro a ombrear-se com ele- acrescentar ao reque­
rimento desse eminente Senador, que honra o Senado da 
República, velho batalhador também, embora ainda jo­
vem, que é o Senador Moacyr Duarte, transcrevermos, 
também, o discurso do eminente Governador Tancredo 
Neves. Peço permissão aó-S meuS -c-oriipanlieiros e Colegas 
do PMDB para que possamos fazer uma comparação, a 
fim de que esta Casa política, que é a Casa do diálogo e 
do debate, possa analisar as intenções dos dois candiâ.a­
tos. E, ao concluir este aparte, quero felicitar V. Ex• pelo 
seu brilhante discurso e dizer ao BraSil que estamos em 
camjnhos seguros, porque são duas grandes -figuras que 
disputam a Chefia da Nã.Çâo. Sr. senador, Pelo número 
de telegramas que recebi do meu Estado, pelos inúmeros 
telegramas que recebi de toda a Bahia, não tenho dúvi­
das de que se houvesse uma eleição direta na Bahia, o 
candidato Paulo Salim Maluf seria sagrado vencedor. 
Congratulo-me com V. Ex• e peço desculpas por ter to· 
mado o seu tempo. O discurso de V. Ex• é dos mais opor­
tunos, e no fragar da luta em que estivemos juntos, não 
quis deixâ-lo sozinho, agora, trazendo o meu modesto 
aparte. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, a inter­
venção do eminente Senador Lo manto Júnior evriquece 
sobremaneira o nosso pronunciamento, e quando S. Ex• 
evoca a figura do Senador Dinarte Mariz, toca profun­
damente à nossa sensibilidade. Apenas nos permitimos 
discordar de uma sua afirmação, quando diz que fomos 
um dos comandantes da vitória do Deputado Pauto Sa­
lim Maluf. 

Não, Sr. Presidente! Não_queremos ter a pretensão de 
comandante, mas tão-~ornente a humildade de anspeça-
da · 

Estamos certos que o Brasil, se o Colégio Eleitoral 
confirmar a preferência do Partido, como esperamos a 
confirme, terá na presidência um homem que transfor­
mará a fisionomia do País ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex• já se esgotou. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, tantos 
Srs. Senadores têm recorrido ã reconhecida generosidade 
de V. Ex• que nos permitirfamos mais uns poucos minu­
tos para concluirmos o nosso pronunciamento. 

O D!!putado Paulo Maluf transfonnarâ a fisionomia 
deste País e fará com que o povo volte a sorrir e à ter es­
perança nos seus gloriosos destinos. 

O Sr. Itamar Franco - Permire V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Com muita honra. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Moacyr Duarte, não 
quero, não devo e não posso fazer uma análise da Con­
venção de V. Ex• Com a permissão do preclaro Senador, 
gostaria de deixar inserida no meu discurso a minha opi­
niã-o. V. Ex• falou em grand finale, mas o que ê triste e Tã­
mentável, Senador Moacyr Duarte, é que esse grand fina­
lenão possa ser resolvido pelo povo brasileiro. Tanto a 
Convenção do Partido de V. Ex•, como a do meu Parti­
do, vão desembocar num colégio ilegítimo, numa ação 
ilegítima. O povo brasileiro não vai opinar, o povo brasi­
leiro, mais uma vez, vai ficar afastado das grandes deci­
sões nacionais, e entre elas a de escolher livremente, pelo 
voto direto, o seu Presidente da República. Era o aparte 
que eu queria dar a V, Ex• neste momento de tanta in-
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coerência, de tanta ingratidão, de tanta posição aét1ca. 
Mantenho ainda a fé e o otimismo em que o povo há de 
enco-ntrar o seu destino, não o do Colégio Eleitoral, mas 
o destino de, nas praças públicas, definir a sua verdadei­
ra ·gratideza. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MOACYR DUARTE- O aparte do eminente 
Senador Itamar Franco não só nos distingue, como tam­
bém nos enobrece. Quando nos referimos ao grand finale 
estriba vamo-nos na legislação vigente, porque havere­
mos de ter, no futuro, um finale ainda maior, quando o 
Presidente Paulo Salim Maluf, no seu Governo, investi­
do de suas altas funções, cumprindo os compromissos 
assumidos, encaminhar ao Congresso Nacional a pro~ 
posta de reforma da Constituição. estirpando, de uma 
vez por- todas, de nosso elenco de leis, o processo de 
eleição indireta, transferindo ao eleitor brasileiro o direi~ 
to de escolher, em todos os níveis, os seus dirigentes. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Honra-nos o nobre 
Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Müller- -Senador Moacyr Duarte, que­
ro comunicar a V. Ex• que tomei as providências regi­
mentais para que se transcrevesse nos Anais do Congres­
so Nacional, através do Senado, o magistral discurso do 
eminente futuro Presidente Tancredo Neves, no final da 
ConvenÇão, ontem, do PMDB. V. Ex• tem razão quando 
hâ algumas semelhanças nos discursos, porque hã uma 
razão muito Símptes, há problemas comuns. Quer dizer, 
nem o Governador Tancredo Neves, nem o Deputado 
Paulo Maluf poderiam deixar de citar _o problema da in­
flaçà_o, o problema habitacional. Neste ponto, concordo 
com V. Ex• em que os discursos tenham uma certa seme­
lhança. Agora, no global, o discurso do Governador 
Tancredo Neves é muito mais precioso, muito mais com­
pleto do que o do eminente candidato do PDS, Deputa­
do Paulo Ma lu f. De qualquer modo a transcrição desses 
dois documentos nos Anais ê muito importante, objeti­
vando registrar na história política brasileira este mo­
mento que vivemos neste Pais. Quero lembrar a V. Ex• 
que quanto ao Deputado Federal Paulo Maluf vir a ser 
Presidente da República, isto ê. "um sonho de uma noite 
de verão" na política nacional, porque o próximo Presi­
dente da República será o candidato das Oposições. b 
questão numérica. O que ocorre ê que, infelizmente, 
muita gente do PDS admite que o eminente candidato 
Paulo Maluf vai comprar, entre aspas, todos aqueles que 
estão contra ele e até os que sempre foram c_ontra ele, 
não como cidadão, mas como candidato a Presidente da 
República. Comprar, que eu falo, não é no sentido de di­
nheiro, de corrupção com dinheiro, comprar c_om genti­
lezas, com flores para as Sr•s, visita pessoal, e depois to­
car piano, se tiver piano, aquelas coisas todas, comprar 
nesse sentido. Repito o que jã disse aqui: não posso crer 
que esses políticos brasileiros, que tomaram a oposição 
de enfrentar uma dissidência dentro do PDS, e que co_ns­
tituem hoje-Um grupo poderoso dentro da política nacio­
nal, que vai ser gerador de um novo partido nacional, 
possam ser enquadrados na Ugura folclórica da televisão 
d~. "maus caratistas militantes". Não acredito que ho­
mens como Marco Maciel, como Aureliano Chaves, 
c01Tio Jorge Bornhausen, como Guilherme Palmeira, 
como o Senador Martins Filho e outros Senadores hoje, 
sejam capazes de amanhã voltar novamente ao Velho re­
dil simplesmente a troco de promessas e benesses futuras 
do eminente Deputado Paulo Maluf. Agradeço a V. Ex• 
a gentileza de ouvir o meu aparte com toda a atenção, 
mas quero que v~ Ex~ tire da mente esse sonho dourado, 
Paulo Maluf serâ candidato mas não serã Presidente da 
RepOblica, porque é questão de número. Muito obriga­
do a V. Ex• pelo aparte. 
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O SR- MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, quan­
do adentramos, no primeiro dia, a este plenãrio, assumi­
mos conosco mesmo o compromisso de virmos para 
aprender. Cada dia que passamos aqui, mais aprende­
mos. Inclusive agora com o aparte do nobre Senador 
Gastão MUI!er, que ouvimos com atenção, mas que não 
nos convenceu, em algumas de suas colocações. Quando 
S. Ex• afirma.que a carididatura do Deputado Paulo Ma­
lu f não passará de .. UJ:ll sonho de uma noite de verão", 
manifesta uma opinião pessoal que nós, cavalheresca­
mente, respeitamos. Mas é possível também que, para 
muitos, ou melhor dizendo, para poucos, ela venha a se 
constituir num pesadelo de uma noite de inverno. Era o 
que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 53, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, ítem 38, e 971 in-
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ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo A to da 
Comissão Diretora n"' 2, de 1973, r'esolve, nos termos do 
ã.rtigo 354 do Regulamento Administrativo, designar 
João Orlando Barbosa Gonçalves, Diretor da Subsecre­
taria de _Divulgação, código SF-DAS-101.4, do Quadro 
Permanente, para exercer, em substituição, o cargo, em 
comissão, de Diretor da Secretaria de Divulgação e de 
Relações Públicas, código SF-DAS-101.5, do Quadro 
Permanente, durante o impedimento do titular. 

Senado Federal, 10 de agosto de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

PORTARIA 
N• 34, DE 1984 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições e considerando o despacho autorizativo do 
Presidente do Senado Federal no Processo n9 

006833/84/5, i'esolve, autorizar Gisele Ribeiro de Tole-
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do Camargo, Adjunto Legislativo, Classe Única, Refe­
rência NS-14, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, para, com ônus parcial e na forma do artigo 289, in­
ciso IX do Regulamento Administrativo e demais dispo­
sições legais que regem a matéria, c-omo adotados pela 
AdminiStração do Senado Federal, a ausentar-se do Pafs 
a partir de julho de 1984, para, durante três anos, partici­
par em França, dos cursos d~ "Sistema Político Eleitoral 
Francês" ~."Sistemas de Apoio Parlamentar Através da 

_ComputaçãO". 

Senado Federal, em 17 de agosto de 1984.- Aiman 
Nogueira da Gama, Diretor-Geral. 

('") Republicado por haver saído com incorreções no DCN-U, de I I-8-84. 


